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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 4256/2001 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro da Administração Interna de 31 de Janeiro de 2001, foram auto-
rizadas as individualidades indicadas a aceitar as seguintes con-
decorações:

Comendador da Ordem de Fénix da Grécia

Superintendente José Manuel Pinto do Carmo.

Medalha da UNMIBH

Agente Paulo Jorge Marques Bernardino.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 4257/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Licenciado Manuel Laranjeira Vaz — exonerado, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, do cargo de chefe de gabinete deste Grupo Parlamentar,
com efeitos a partir do dia 7 de Fevereiro de 2001, inclusive.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

Despacho n.o 4258/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Licenciado José Luís Pereira Carneiro — nomeado, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, para o cargo de chefe de gabinete deste Grupo Par-
lamentar, com efeitos a partir do dia 7 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Despacho conjunto n.o 186/2001. — Tendo o anterior titular do
cargo cessado as funções de presidente da comissão instaladora da
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar por ter sido provido
noutro cargo público e considerando que o licenciado Manuel Simões
Monteiro reúne reconhecidas capacidades pessoais e técnicas, a que
associa uma qualificada e profunda experiência profissional no desem-
penho ao longo da sua carreira de funções dirigentes, técnicas e ins-
pectivas em serviços da Administração Pública de idêntica natureza,
o que permite concluir pelo seu adequado perfil para o exercício
de tal cargo:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o, e no n.o 6, alínea a),
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto nas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 5.o, no n.o 1 do
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de
10 de Agosto, é nomeado o Dr. Manuel Simões Monteiro, inspector
superior principal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
para todos os efeitos legais equiparado a director-geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Breve nota curricular

1 — Dados pessoais:

Nome: Manuel Simões Monteiro.
Data de nascimento: 22 de Maio de 1945.
Estado civil: casado.
Naturalidade: Mira.

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Medicina Veteri-
nária pela Escola Superior de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

3 — Actividade profissional:

1965-1967 — trabalhador assalariado nos CTT;
1979-1990 — exerce funções de técnico superior da carreira de

médico veterinário na Divisão de Apoio à Produção, Higiene
e Sanidade Animal de Aveiro, estrutura da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral;

1990-1995 — integra o quadro de pessoal do Instituto Português
de Conservas e Pescado, sendo nomeado em comissão de ser-
viço chefe da Delegação de Aveiro do IPCP, que acumula
com a da Figueira da Foz;

1995-1996 — por extinção do IPCP, transita para o quadro da
Direcção-Geral das Pescas;

1997 — integra o quadro da Inspecção-Geral das Pescas;
Desde 1996 exerce em comissão de serviço o cargo de subdirector

regional de Agricultura da Beira Litoral;
Inspector superior principal do quadro de pessoal da Inspec-

ção-Geral das Pescas.

4 — Formação:

Vários cursos ministrados pela DGV na área da sanidade animal
e da higiene pública veterinária;

Curso de auditores de sistemas de controlo da qualidade dos
produtos da indústria transportadora da pesca.

5 — Outras actividades:

1989-1994 — presidente da direcção da Cooperativa Agrícola
Mirense;

1992-1996 — tesoureiro e presidente da direcção da Caixa de
Crédito Agrícola Mútuo de Mira.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 187/2001. — Verificando-se a necessi-
dade de introduzir uma nova dinâmica no Instituto Português da Qua-
lidade (IPQ), facilmente se reconhecerá a necessidade de que o fun-
cionamento desta instituição se processe de forma competente e eficaz,
única maneira de alcançar cabalmente, e com êxito, as suas finalidades.

Encontrando-se vago o lugar de presidente daquele Instituto, enten-
de-se desejável que, para o preenchimento do referido cargo, a escolha
recaia sobre alguém detentor de uma vasta experiência e de um amplo
conhecimento das diversas áreas de competência e actuação do IPQ.

Atento o currículo do engenheiro Carlos Joaquim de Carvalho
Ganopa, bem como a sua vasta experiência profissional, aliada às
suas reconhecidas capacidades técnicas, humanas e de chefia, é per-
mitido concluir que, pelo seu adequado perfil, reúne os requisitos
para o desempenho do cargo de presidente do referido Instituto.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 56/91, de 14 de Outubro, conjugado com o disposto no n.o 2
do artigo 3.o e nos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço,
para o cargo de presidente do Instituto Português da Qualidade (IPQ),
o engenheiro Carlos Joaquim de Carvalho Ganopa, cujo currículo
se publica em anexo ao presente despacho.

A presente nomeação produz efeitos reportados à data de 8 de
Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

Curriculum vitae

Identificação:

Nome: Carlos Joaquim de Carvalho Ganopa;
Data de nascimento: 30 de Agosto de 1951;
Naturalidade: Setúbal;
Nacionalidade: portuguesa;
Estado civil: casado.
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Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Electrotéc-
nica, ramo de Telecomunicações e Electrónica, pelo Instituto Superior
Técnico.

Línguas estrangeiras:

Fluente em francês e inglês, escritos e falados;
Conhecimentos de espanhol.

Experiência profissional:
1973-1976 — técnico de electrónica e de telecomunicações na Cen-

tral Electrónica Geral, S. A., no sector de inspecção e controlo de
qualidade.

1977-1978 — engenheiro de projecto na Central Electrónica Geral,
S. A., no sector de rádio-comunicações — ajudas à navegação.

1978-1984 — inspector da RINAVE — Sociedade Classificadora
Portuguesa, efectuando também inspecções para a DNV — Det
Norske Veritas; membro da NAV (Comissão de Normalização Naval).

1985-1989 — chefe do Departamento de Investigação e Desenvol-
vimento da RINAVE; cooperação em projectos de desenvolvimento
de equipamentos com universidades e instituições ligadas à inves-
tigação científica e empresas industriais; responsável pelo processo
de reconhecimento da RINAVE como organismo de normalização
sectorial; membro da CTE 18 — Instalações eléctricas em navios e
da CT 63 — Ascensores e monta-cargas; responsável pelos projectos
de investimento da RINAVE relativos à criação do organismo de
normalização sectorial dos laboratórios de ensaios não destrutivos
e de metrologia.

De 1990 até ao presente:
Assessor do conselho de administração do Grupo RINAVE nas

áreas de qualidade, investigação e desenvolvimento e marketing.
Responsável pelos projectos do Grupo RINAVE relativos aos labo-

ratórios, normalização, formação e acreditação no âmbito dos pro-
gramas comunitários.

Responsável pelas candidaturas do Grupo RINAVE aos projectos
EURO-IN.

Coordenador de auditorias da qualidade à RINAVE e a outras
empresas.

Responsável pelo organismo de normalização sectorial da
RINAVE, que apoia as CT 43, CT 27, CT 123 e CT 124.

Chefe da delegação portuguesa em diversas reuniões internacionais
de normalização na área de metrologia.

Organizador de várias reuniões plenárias e diversas reuniões de
subcomissões da ISO e do CEN em Portugal.

Responsável pelo projecto de desenvolvimento da RINAVE res-
peitante à sua instalação no Pólo Tecnológico de Lisboa-Lumiar, no
âmbito do PEDIP II.

Secretário da ISO TC30/SC9 — Flow-Meters — General Topics.
Administrador da RELACRE.
Presidente do conselho de administração da RELACRE (desde

Março de 1997).
Administrador da EUROLAB (European Federation of National

Associations of Measurement, Testing and Analytical Laboratories)
desde Janeiro de 1999.

Representante da RELACRE no CNQ (Conselho Nacional da Qua-
lidade), membro da sua comissão executiva e do grupo de trabalho
para a revisão do SPQ.

Membro do Comité Técnico-Científico do congresso do ano 2000
da IMEKO.

Membro do comité organizador do Symposium do ano 2000 da
EUROLAB.

Representante da RELACRE nas IMEKO, EUROLAB e EOTC.
Responsável pelo projecto TICQA da Comissão Europeia, 1.a e

2.a fases, para Portugal.
Responsável pelo estudo «A First Analysis of Maritime Equipment

Certification Costs», para a CE-DGIII.
Responsável pelo programa PACT — Promotion and Application

of Certification and Testing, da CE-DGIII, nos 15 países da UE,
para a EOTC.

Membro da equipa do projecto EUROMANAGEMENT, da CE,
para Portugal.

Responsável pela certificação da RINAVE — Registo Internacional
Naval, S. A., segundo a norma NP EN ISO 9001.

Formação profissional — organizador, conferencista e participante
em grande número de congressos, painéis, seminários, workshops e
cursos em Portugal e outros países, nomeadamente nas áreas de nor-
malização, qualidade, investigação e desenvolvimento, telecomunica-
ções e electrónica, marketing e gestão.

Outras actividades — 1985-1987 — deputado na Assembleia da
República, eleito no distrito de Setúbal pelo PRD.

Trabalhos publicados — diversos artigos em revistas e jornais da
especialidade sobre os sectores de qualidade, indústria naval e trans-
portes marítimos.

Lisboa, Fevereiro de 2001.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4259/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, determino que seja extinto o consulado
honorário de Portugal em Kristiansund.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 4260/2001 (2.a série):

Rui Alberto Manupella Tereno, conselheiro de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
ministerial de 16 de Fevereiro de 2001 nomeando-o, por urgente
conveniência de serviço, director dos Serviços da América do Norte
da Direcção-Geral das Relações Bilaterais. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 4261/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do CA do ICERR de 15 de Fevereiro de 2001:

Abel da Cunha Santos, técnico profissional de conservação especialista
do quadro da ex-JAE — nomeado, precedendo concurso, técnico
profissional de conservação especialista principal.

Carlos Manuel Aniceto Martins, técnico profissional de conservação
especialista do quadro da ex-JAE — nomeado, precedendo con-
curso, técnico profissional de conservação especialista.

Estas nomeações produzem efeitos a 1 de Dezembro de 2000.

Manuel Inácio Alves Carapinha, técnico profissional especialista de
fiscal de obras públicas do quadro da ex-JAE — nomeado, pre-
cedendo concurso, técnico profissional especialista principal. Esta
nomeação produz efeitos a 7 de Fevereiro de 2001.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4262/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração do ICERR de 22 de
Janeiro de 2001:

Maria Emília de Sousa Dourado Meliço, técnica profissional espe-
cialista da carreira de tradutor do quadro da ex-JAE — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal da
mesma carreira. Esta nomeação produz efeitos na data do despacho.
(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4263/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração do ICERR de 11 de
Janeiro de 2001:

Valério das Neves Brás, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclas-
sificado e nomeado definitivamente fiscal de obras públicas, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de Novembro. (Não está
sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 3428/2001 (2.a série). — Faz-se público que por des-
pacho do vogal do conselho directivo de 24 de Janeiro de 2001, pro-
ferido no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concurso interno de ingresso
tendo em vista o preenchimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo e para os que vierem a vagar no prazo de um ano da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção de
Gestão Habitacional de Lisboa (DGHL) deste instituto público, pre-
visto no anexo II ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado
pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 1118/90, de 14 de Novem-
bro, 829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 175/98, de
2 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 320-A/2000, de
15 de Dezembro.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho
ou agente que, a qualquer título, exerça funções correspon-
dentes a essas necessidades há mais de um ano nos serviços
e organismos referidos no n.o 1 o artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho].

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca decorrido um ano após a publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional de Lisboa (DGHL) deste instituto público,
sita na Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento administrativo relativo
a áreas de actividade funcional de índole administrativa relevantes
para o prosseguimento das competências da Direcção de Gestão Habi-
tacional de Lisboa (DGHL) e as resultantes do conteúdo funcional
de um assistente administrativo, designadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e dac-
tilografia/processamento de texto.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual constem, de forma por-
menorizada, a existência e natureza do vínculo à adminis-
tração central/local e o conjunto de tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que ocupam;

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Maria Sofia B. Oliveira Malhão, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria dos Santos Janelas Nunes Cruz, chefe de secção, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Lurdes da Costa Ferreira, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Ilda Dias Pereira C. Gonçalves, assistente administrativa
principal.

Lídia Teresa de Oliveira Rebola, assistente administrativa
principal.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão:

a) As provas de conhecimentos gerais e específicos [alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho], aprovadas por despacho de 14 de Julho de 1999 e
por despacho conjunto de 18 de Fevereiro de 2000, respec-
tivamente do director-geral da Administração Pública e da
Secretária de Estado da Habitação, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e 41,
de 18 de Fevereiro de 2000, sendo cada uma delas eliminatória
de per si se o candidato não obtiver classificação igual ou
superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) Avaliação curricular [alínea b) n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho];

c) O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção utilizado será de 0 a 20 valores.

10.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (despacho n.o 13 381/99,

Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999) — a
prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de uma forma global,
a complexidade de tarefas cometidas a um assistente administrativo,
tendo em atenção o conteúdo funcional da carreira. Esta prova terá
a duração máxima de uma hora.

10.1.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais — conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na respectiva
carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português portuguesa e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
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Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (despacho conjunto
n.o 175/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000) — a prova de conhecimentos específicos visa avaliar os conhe-
cimentos adquiridos pelo candidato no desempenho de funções na
administração central ou local. Esta prova terá a duração máxima
de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Noções gerais de organização do Estado:

Órgãos de soberania;
Caracterização e estrutura da Administração Pública;

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego — constituição, modificação
e extinção;

Quadros — carreiras e categorias;
Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos

de selecção;
Fiscalização de actos e concursos;
Regime de duração e horário de trabalho;

Regime da administração financeira do Estado:

Noções sobre contabilidade pública — noções sobre receitas
e despesas públicas e suas classificações;

Economato e património:

Aquisição de bens e serviços — noções gerais e trâmites;
O património do Estado — classificação, cadastro e inven-

tariação;

Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída

de documentos;
Arquivos — conceitos e tipos;
Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções admi-
nistrativas, sendo considerados e ponderados os factores habilitação
académica de base, formação profissional e experiência profissional
(n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho),
de acordo com as exigências da função.

10.3 — Legislação e bibliografia — a legislação e bibliografia a con-
sultar para a realização da prova de conhecimentos específicos consta
do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar — os critérios de apreciação e ponderação dos factores que inte-
gram a apreciação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5 valores
(artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos
Serviços Centrais do IGAPHE, sito na Avenida de 5 de Outubro,
153, em Lisboa, e remetida, por ofício registado, aos candidatos exter-
nos ao IGAPHE.

13.2 — A publicação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais do IGAPHE, sito na
Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa, e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos
excluídos do concurso notificados no âmbito do direito de participação
dos interessados para no prazo de 10 dias úteis dizerem por escrito
o que se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro).

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — lei orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e das secções do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 22/98, de 9 de Fevereiro — conteúdo funcional da carreira
de oficial administrativo;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho na Administração Pública.

4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril — medidas de modernização administrativa.

5 — Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — organização e processo do
Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação económica
de despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação eco-
nómica de receitas públicas.

6 — Património e economato — Decreto-Lei n.o 197/99, de 6 de
Junho — regime de realização de despesas públicas.

7 — Expediente e arquivo — Tipologia das Comunicações Escritas,
autor: Divisão de Organização da Secretaria-Geral do MEPAT; edi-
ção: Secretaria-Geral do MEPAT.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 4264/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Engenheiro Carlos Alberto de Brito Pina, investigador principal da
carreira de investigação científica — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, investigador-coordenador da carreira de inves-
tigação científica, escalão 2, índice 300, com efeitos a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 188/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 60/99, de 2 de Março, o Governo procedeu à criação do Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI) e extinguiu o Conselho dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares (CMOPP).

O IMOPPI assume a forma de instituto público dotado de auto-
nomia administrativa, financeira e património próprio, sujeito à tutela
e superintendência do Ministro do Equipamento Social, visando pro-
mover e orientar os mercados de obras públicas e particulares e do
imobiliário, bem como fomentar e acompanhar a regulamentação des-
ses sectores.

Nos termos do artigo 12.o dos estatutos do IMOPPI, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, os membros do conselho
de administração estão sujeitos ao estatuto dos gestores públicos,
sendo a sua remuneração fixada por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças, do Equipamento Social e do membro do Governo que
tutela a Administração Pública.

O tipo de actividade desenvolvida pelo IMOPPI e as especiais res-
ponsabilidades cometidas aos seus gestores, bem como a amplitude
das atribuições daquele Instituto, justificam a equiparação feita nos
moldes seguidamente indicados.

Assim, determina-se que o regime remuneratório dos membros do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares e do Imobiliário tenha por base a sua equiparação
a empresa do grupo B, nível 1, aplicando-se a disciplina prevista na
Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de 3 de Agosto, e
do despacho n.o 9387/99 (2.a série), de 26 de Abril, do Ministro das
Finanças.

7 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Aexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 189/2001. — Do quadro de compromis-
sos assumidos com a construção da Ponte de Vasco da Gama resulta
a necessidade de salvaguardar o Complexo das Salinas do Samouco,
criando condições para a sua recuperação e gestão futura.

Em tal conformidade, o Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novem-
bro, instituiu, através do Estado, a Fundação para a Protecção de
Gestão Ambiental das Salinas do Samouco.

A obra desenvolvida ao longo dos dois anos e o dinamismo impri-
mido à Equipa de Missão para a Protecção e Gestão Ambiental das
Salinas, embrião da Fundação agora instituída, justificam que se man-
tenha a orientação seguida na gestão do projecto.

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 7.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novembro, é nomeado pre-
sidente do conselho de administração da Fundação para a Protecção
de Gestão Ambiental das Salinas do Samouco o Prof. Doutor José
Manuel da Palma Oliveira.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 4265/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa MONTAGREX-OPTAGREX, L.da, com sede em Lisboa,
requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro, autorização para alterar o seu objecto social
e desenvolver a actividade de comércio de armamento;

Considerando que a Direcção-Geral de Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, estabelecidos
no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro;

Considerando que a empresa MONTAGREX — OPTAGREX,
L.da, cumpre os seguintes cumulativos para autorização do exercício
do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 391/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
e o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa MONTAGREX-
-OPTAGREX, L.da, com sede em Lisboa, a desenvolver o exercício
do comércio de armamento, com o seguinte objecto social: «A empresa
tem como objecto social a importação, exportação, reexportação e
trânsito de bens e equipamentos e tecnologias de utilização civil ou
militar, bem como representações nacionais e estrangeiras com elas
relacionadas.»

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4266/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Janeiro de 2001:

Joaquim Manuel Cabaço Camões, estagiário da carreira de técnico
superior, em regime de comissão de serviço extraordiná-
ria — nomeado definitivamente, precedendo estágio de um ano e
aprovação no mesmo, técnico superior de 2.a classe do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério. A presente nomeação
produz efeitos a partir de 19 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 4267/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2001:

Maria João Lourenço Alves Lírio Barroso, técnica superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional — nomeada, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 8 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedido de con-
curso, assessor de informática do mesmo quadro de pessoal, cons-
tante do anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 3429/2001 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para as carreiras
de operários, nas categorias e níveis que se indicam:

Operário do nível 2:

Paulo Sérgio Fernandes Rodrigues.
Carlos Manuel Garcia Cabaço.

Operário do nível 1:

David Rodrigues do Carmo Rebelo.
Paulo Jorge Lopes Gomes.
Bruno Miguel Vieira Silva.
Paulo João Taveira Nogueira.
Paulo Jorge da Costa Elói.
Pedro Rafael Gonçalves Vitorino.
Paulo Alexandre Pereira da Costa.
Pedro Alexandre Ribeiro Tavares.
Ricardo Manuel Marçalo Marinheiro.
João Pedro Fragoso Cardoso.
Pedro Miguel Oliveira Mariano.
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Carlos Filipe da Conceição Cipriano.
Carlos Manuel Morais Fortes.
Tiago Miguel Lopes Paraíso.
Jorge Manuel Pereira Morgado.
Emanuel Guerreiro de Sousa.
Luís Filipe Guerreiro de Sousa.
Bruno Manuel Faustino da Cruz.
Jorge Manuel da Silva Sequeira.
Marco António Paulo Fortes.
Mauro Jorge Rodrigues Figueira.
Nuno Miguel Fernandes Raimundo.

Ajudante de operário:

Ricardo Jorge Cunha Santos.
Bruno Miguel Augusto de Sousa.
Bruno Miguel Godinho Henriques.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 447/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do artigo 233.o do Código
de Justiça Militar, juiz do Tribunal Militar Territorial de Coimbra
o COR CAV NIM 09762266, Rui Borges Santos Silva. Inicia o biénio
em 20 de Fevereiro de 2001 com termo a 19 de Fevereiro de 2003.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 448/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 233.o e 252.o do Código da Justiça Militar, promotor de
justiça do Tribunal Militar Territorial de Coimbra o COR INF NIM
06087067, José Semedo dos Santos. Inicia o biénio em 20 de Fevereiro
de 2001, com termo a 19 de Fevereiro de 2003.

7 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 435/2001. — Por despacho de 7 de Julho
de 1999 do general CEME, foram contratadas por quatro horas diárias,
cinco dias por semana, em regime de contrato individual de trabalho
a tempo parcial, para o IMPE, desde 4 de Dezembro de 2000:

Ana Patrícia Carrapiço Mota Seta, auxiliar de serviço.
Carina Rute Mendes Teixeira Araújo, auxiliar de serviço.
Maria João Matos Cardoso, auxiliar de serviço.
Maria Celestina Lisboa Ramalho, auxiliar de serviço.
Maria Alexandra Alves Vieira, empregada de mesa.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Contrato (extracto) n.o 436/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratada por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial para o CRecr Lisboa, desde 3 de Julho
de 2000:

Maria João Alves de Sousa, auxiliar de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Contrato (extracto) n.o 437/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foram contratadas por quatro
horas diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial, para o Museu Militar da Batalha, desde
17 de Novembro de 2000:

Isabel Maria dos Santos Costa Coelho, auxiliar de serviço.
Maria do Rosário Dias Gonçalves Coelho, vigilante.
Fátima Cristina Gonçalves Coelho, vigilante.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 449/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 12919674, José Joaquim Nunes Andrez.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 13440177, Armando José Ribeiro da Costa.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 450/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 16681077, Arlindo Pereira dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 12919674, José Joaquim Nunes Andrez.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 451/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 17557477, Manuel Eduardo Gomes da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 16681077, Arlindo Pereira dos Santos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 452/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 02415578, João Domingos Gomes Cid.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 17557477, Manuel Eduardo Gomes da Silva.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 453/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 04257778, José Luís Moreira Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 02415578, João Domingos Gomes Cid.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 454/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 01613878, António Monteiro dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 04257778, José Luís Moreira Ferreira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 455/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 16531078, Vasco Manuel da Cruz Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 01613878, António Monteiro dos Santos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 456/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 07426478, Idelberto Eleutério.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 16531078, Vasco Manuel da Cruz Gomes.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 457/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 10977875, Joaquim José Matroca Balsinhas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 07426478, Idelberto Eleutério.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 458/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto, o:

CAP SGE 04181678, Jorge Rodrigues Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 10977875, Joaquim José Matroca Balsinhas.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 459/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
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do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais JUR:

TCOR JUR Q 012447 J, Luís Filipe Chaveiro — GCEMFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 3430/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e após ter sido efectuada audiência prévia de acordo com o artigo 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista
de classificação final da única candidata admitida ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, homologada pelo
director de Pessoal da Força Aérea em 30 de Janeiro de 2001, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 250, de 28 de Outubro de 2000:

Única candidata aprovada:

Sandra Isabel Corujo Ferreira — 16,40 valores.

2 — Do despacho de homologação cabe recurso hierárquico, com
efeito suspensivo, a interpor para o Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

5 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ TPAA.

Rectificação n.o 537/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 24 281/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, a p. 19 179, rectifica-se
que onde se lê «escalão 2, índice 315» deve ler-se «escalão 3,
índice 330».

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4268/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, obtida a anuência do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, nomeio assessor do meu Gabinete, tendo em vista a
realização de trabalhos diversos no âmbito da sua especialização, o
licenciado José Fernando Alves da Costa Pereira, conselheiro de
embaixada do quadro de pessoal diplomático, o qual fica, para o
efeito, requisitado, sendo equiparado a adjunto para efeitos retri-
butivos, auferindo todos os subsídios e demais regalias inerentes ao
exercício de funções nos gabinetes ministeriais, incluindo despesas
de representação.

15 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 4269/2001 (2.a série). — Sendo necessário dotar
o meu Gabinete de um colaborador com grande experiência na área
do direito da Administração Pública, nomeio, ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e com efeitos a partir de hoje, a licenciada Maria Natália da
Silva e Cunha directora dos Serviços de Processos Especiais do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna
para realizar trabalhos de consultadoria e assessoria jurídica em maté-
rias da sua especialidade, sendo, para todos os efeitos legais, equi-
parada a adjunto deste Gabinete.

Esta nomeação é considerada de interesse público, nos termos e
para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 4270/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do Ministro da Administração Interna, é reconhecido
o interesse público da nomeação da licenciada Maria Natália da Silva
e Cunha para desempenhar funções no Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Interna, nos termos e para os efeitos dos
n.os 1, alínea c), e 4, alínea b), do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 4271/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Concedida a medalha de ouro de serviços distintos, nos termos do
Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, tenente-general José Manuel da
Silva Viegas.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 4272/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Concedida a medalha de ouro de serviços distintos, nos termos do
Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao director nacional da
Polícia de Segurança Pública, superintendente-chefe Mário Gon-
çalves Amaro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 3431/2001 (2.a série). — Alteração ao aviso
n.o 10 327/2000, (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 147, de 28 de Junho de 2000. — Por ter deixado de prestar serviço
na Guarda Nacional Republicana desde 1 de Fevereiro de 2001 o
coronel António Guilherme Ferraz Bela de Morais, faz-se público
que, nos termos do despacho de 13 de Fevereiro de 2001, do 2.o coman-
dante-geral da Guarda Nacional Republicana, o júri do concurso de
admissão para praças passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Major-general Leonel Jorge Silva Carvalho.
Vogais efectivos:

Coronel de infantaria Jaime Geraldes dos Santos (substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Tenente-coronel médico Armindo Ribeiro Santo.
Major de infantaria José Francisco Valente Serafim.
Capitão de cavalaria Ilídio Augusto Victorino Canas.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel de infantaria Fernando José Simões Beira
Mota.

Tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre Antunes.
Médico do quadro de pessoal civil da GNR Luís Fernando

Albuquerque Medeiros.
Técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal civil

da GNR Paula Cristina Baptista Silva Duarte.

Os vogais suplentes substituem os vogais efectivos nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Despacho n.o 4273/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Novembro de 2000 e de 8 de Fevereiro de 2001, respectivamente
do tenente-general adjudante-general do Exército e do coman-
dante-geral da GNR:

Maria Teresa Caneira Antunes Feio Babo, médica especialista de
psiquiatria com a categoria de assistente graduado do quadro per-
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manente de pessoal civil do Exército (escalão 3, índice 170, em
regime de tempo completo) — transferida desde 18 de Dezembro
de 2000 para o quadro de pessoal civil da GNR, constante do
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 396/89, de 10 de Novembro, alte-
rado pela Portaria n.o 1314/95, de 6 de Novembro, com a mesma
categoria e regime e idênticos escalão e índice. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Brigada Territorial n.o 3

Despacho n.o 4274/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 16/2000, do tenente-general coman-
dante-geral de 2 de Agosto, subdelego no comandante da Companhia
de Comando e Serviços, capitão Q. T. P. S. José Pedro Carrajéis
Fernandes Filipe, as competências relativas aos seguintes actos de
realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

3) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos

de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

4) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando
não for possível por razões operacionais o fornecimento de
alimentação em espécie ou as condições de saúde, devida-
mente comprovadas, aconselhem tratamento dietético espe-
cial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

5) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

6) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 9 de Janeiro de
2001;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à data da sua publicação no Diário da República.

5 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Escola Prática de Polícia

Rectificação n.o 538/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1025/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001, a pp. 1276 e 1277, rectifica-se
que onde se lê:

«Referência n.o 5 — Psicossociologia — Candidatos aprovados

Classificação Nota A. C. Nota ent. Nota final Nome
Número

de
processo

1 267 18,6 16,7 17,65 Francisco José de Oliveira Neves.
2 216 18,2 17 17,6 Neuza Manuel Pereira Ribeiro.
3 271 18 16,7 17,35 Sylvia Maria de Castro Béjar.
4 217 18,2 16,4 17,3 Joana Rita Versteeg Guedes Salgado.
5 218 18,2 16,3 17,25 António Alves Rego.
6 259 17,8 16,6 17,2 Otília Palmira Vitorino Rosa Amaral.
7 265 18,2 16,1 17,15 Beatriz Rosa Correia F. J. Ruivo.
8 272 18,2 16 17,1 Antonina da Conceição Duarte de Oliveira.
9 235 18,6 15,5 17,05 José Carlos Costa Reis e Silva.

10 256 18 16 17 Ana Maria Alves Silva Simões Botelho.
11 229 17,8 16,1 16,95 Paulo Jorge Martins Duarte Lourenço.
12 231 18,2 15,6 16,9 Ana Maria Martins da Conceição Lopes.
13 262 18,2 15,5 16,85 Elsa Luiza da Conceição S. de Sousa.
14 280 18,6 15 16,8 Maria Deolinda Pires Bento.
15 220 18,2 15,2 16,7 Crisálida do Nascimento Martins.
16 233 17,2 16,1 16,65 Rui Pedro Santos Valente.
17 227 17,8 15,4 16,6 Romana Isabel Brázio Valente.
18 252 17,6 15,5 16,55 Maria João Marques Pinto Nunes de Carvalho.
19 232 17,6 15,4 16,5 Sónia Alexandra R. Fonte Bernardino.
20 221 17,6 15,3 16,45 Elizabete Maria Pereira Gonçalves.
21 261 17,2 15,7 16,45 Vitória Maria da Silva Roque.
22 253 16,8 16 16,4 Mário Gomes Bandeira.
23 255 17,2 15,6 16,4 Cristina Manuel Gonçalves de Sousa Santos.
24 251 17,4 15,3 16,35 Rui Pedro Pinheiro Santos.
25 228 17,6 15 16,3 Carla Cristina Russo Bastos.
26 223 17 15,55 16,275 Isabel Alexandra Damasceno Piscalho.
27 219 17,2 15,3 16,25 Luís Miguel Precatado de Almeida.
28 243 17 15,45 16,225 Marisa Alexandra Domingues da Silva.
29 226 17,4 15 16,2 Ricardo Manuel Ferreira de Almeida.
30 254 16,8 15,55 16,175 Patrícia Gomes Simões S. F. dos Santos.
31 258 16,8 15,5 16,15 Telma Alexandra Correia Filipe.
32 260 16,8 15,45 16,125 Cristina Maria Rodrigues Loureiro.
33 270 16,8 15,4 16,1 Raquel Helena V. Cordato Noronha.
34 225 17,2 14,95 16,075 Célia Salomé Lopes Neves.
35 238 18 14 16 Maria Manuela da Silva Gomes Camacho Baião.
36 240 16,8 15,1 15,95 Sónia Cecília Vieira.
37 249 16,8 15 15,9 Marta Sofia Silvério Barrento.
38 239 16,4 15 15,7 Cecília Catarina Maia Santos Jorge.
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Classificação Nota A. C. Nota ent. Nota final Nome
Número

de
processo

39 264 17,4 13,5 15,45 Dória Maria da Cruz Silva Bastos.
40 269 16,8 12 14,4 Carla Sofia Pinto Oliveira.
41 236 16,4 10 13,2 Maria de Fátima Pinto Barbosa.

Candidatos excluídos do concurso

257 (b) Tânia Cristina de Almeida Baptista.
263 (b) Maria Clara d’Almada B. S. R. de Castro.
241 (b) Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas.
245 (b) Manuel Afonso Santos.
247 (b) Celeste Manuela Tavares Dias.
242 (a) Susana Paula Lopes Dias.
244 (a) Mónica Rute Moutinho Fernandes.
266 (b) Ludmila Maria Fernandes.
246 (b) Vasco Luís Ferro Curado.

248 (b) Luís Barata Dias.
224 (b) Cristina Maria Simões Ferreira.
222 (b) Rui Manuel da Alegria Gouveia.
237 (b) Ana Cristina Carreira Brites.
234 (b) Fernando José da Costa Janeiro.
277 (b) Ana Maria Semião Nunes Rebelo de Matos.
250 (b) Rosália Maria Brandeiro dos Santos.
230 (b) Florbela Armanda Gomes Esteves.
268 (b) Marta Raquel Ferreira Neves.»

deve ler-se:

«Referência n.o 5 — Psicossociologia — Candidatos aprovados

Classificação Nota A. C. Nota ent. Nota final Nome
Número

de
processo

1 267 18,6 16,7 17,65 Francisco José de Oliveira Neves.
2 216 18,2 17 17,6 Neuza Manuel Pereira Ribeiro.
3 271 18 16,7 17,35 Sylvia Maria de Castro Béjar.
4 217 18,2 16,4 17,3 Joana Rita Versteeg Guedes Salgado.
5 218 18,2 16,3 17,25 António Alves Rego.
6 265 18,2 16,1 17,15 Beatriz Rosa Correia F. J. Ruivo.
7 272 18,2 16 17,1 Antonina da Conceição Duarte de Oliveira.
8 235 18,6 15,5 17,05 José Carlos Costa Reis e Silva.
9 256 18 16 17 Ana Maria Alves Silva Simões Botelho.

10 229 17,8 16,1 16,95 Paulo Jorge Martins Duarte Lourenço.
11 231 18,2 15,6 16,9 Ana Maria Martins da Conceição Lopes.
12 262 18,2 15,5 16,85 Elsa Luiza da Conceição S. de Sousa.
13 280 18,6 15 16,8 Maria Deolinda Pires Bento.
14 220 18,2 15,2 16,7 Crisálida do Nascimento Martins.
15 233 17,2 16,1 16,65 Rui Pedro Santos Valente.
16 227 17,8 15,4 16,6 Romana Isabel Brázio Valente.
17 252 17,6 15,5 16,55 Maria João Marques Pinto Nunes de Carvalho.
18 232 17,6 15,4 16,5 Sónia Alexandra R. Fonte Bernardino.
19 221 17,6 15,3 16,45 Elizabete Maria Pereira Gonçalves.
20 261 17,2 15,7 16,45 Vitória Maria da Silva Roque.
21 253 16,8 16 16,4 Mário Gomes Bandeira.
22 255 17,2 15,6 16,4 Cristina Manuel Gonçalves de Sousa Santos.
23 251 17,4 15,3 16,35 Rui Pedro Pinheiro Santos.
24 228 17,6 15 16,3 Carla Cristina Russo Bastos.
25 223 17 15,55 16,275 Isabel Alexandra Damasceno Piscalho.
26 219 17,2 15,3 16,25 Luís Miguel Precatado de Almeida.
27 243 17 15,45 16,225 Marisa Alexandra Domingues da Silva.
28 226 17,4 15 16,2 Ricardo Manuel Ferreira de Almeida.
29 254 16,8 15,55 16,175 Patrícia Gomes Simões S. F. dos Santos.
30 258 16,8 15,5 16,15 Telma Alexandra Correia Filipe.
31 260 16,8 15,45 16,125 Cristina Maria Rodrigues Loureiro.
32 270 16,8 15,4 16,1 Raquel Helena V. Cordato Noronha.
33 225 17,2 14,95 16,075 Célia Salomé Lopes Neves.
34 238 18 14 16 Maria Manuela da Silva Gomes Camacho Baião.
35 240 16,8 15,1 15,95 Sónia Cecília Vieira.
36 249 16,8 15 15,9 Marta Sofia Silvério Barrento.
37 239 16,4 15 15,7 Cecília Catarina Maia Santos Jorge.
38 264 17,4 13,5 15,45 Dória Maria da Cruz Silva Bastos.
39 269 16,8 12 14,4 Carla Sofia Pinto Oliveira.
40 236 16,4 10 13,2 Maria de Fátima Pinto Barbosa.

Candidatos excluídos do concurso

257 (b) Tânia Cristina de Almeida Baptista.
263 (b) Maria Clara d’Almada B. S. R. de Castro.
241 (b) Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas.
245 (b) Manuel Afonso Santos.
247 (b) Celeste Manuela Tavares Dias.
242 (a) Susana Paula Lopes Dias.
244 (a) Mónica Rute Moutinho Fernandes.
266 (b) Ludmila Maria Fernandes.
246 (b) Vasco Luís Ferro Curado.
248 (b) Luís Barata Dias.

224 (b) Cristina Maria Simões Ferreira.
222 (b) Rui Manuel da Alegria Gouveia.
237 (b) Ana Cristina Carreira Brites.
234 (b) Fernando José da Costa Janeiro.
277 (b) Ana Maria Semião Nunes Rebelo de Matos.
250 (b) Rosália Maria Brandeiro dos Santos.
230 (b) Florbela Armanda Gomes Esteves.
268 (b) Marta Raquel Ferreira Neves.
259 (c) Otília Palmira Vitorino Rosa Amaral.»

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Joaquim Moisés
de Sousa Jesus.
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Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 3432/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada nestes serviços a lista de antiguidade refe-
rente a 31 de Dezembro de 2000 dos funcionários do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito de Braga.

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Mapa n.o 3/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Julho de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil do
Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

6-7-2000 Academia Música do Fundão . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Rancho Folclórico de Alcaria . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Sport Clube São Tiago . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Grupo Intervenção Recreativo

Quinta das Pedras . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Associação Desportiva Cultural

Recreativa de Cafede . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Grupo Desportivo de Valverde . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Clube Desportivo Águias Rochas . . . 30 000$00
12-7-2000 Sociedade Filarmónica de Tinalhas 100 000$00
12-7-2000 Associação Sócio-Cultural de Castelo

Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Sociedade Filarmónica de Educação

e Beneficência Fratelense . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Associação Cultural Rancho Folcló-

rico do Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Santa Casa da Misericórdia das Sar-

zedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Centro Social Padre Tomás Aquino

Vaz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico

n.o 4 de Castelo Branco . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico

n.o 4 de Castelo Branco . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Sociedade Filarmónica Vicentina . . . 100 000$00
12-7-2000 Serviços Sociais e Culturais Trabalha-

dores do Município da Covilhã . . . 50 000$00
12-7-2000 ACAPO, núcleo Beira Interior . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico de

Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Associação Desportiva Cultural do

Mourelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Associação Cultural Outrem . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Liga Amigos Alcaide . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Associação Futebol de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Casa do Povo São Miguel de Acha . . . 50 000$00
12-7-2000 Agrupamento 607 — Corpo Nacional

Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 C. C. D. Arsenal Futebol Club São

Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
12-7-2000 Escola Secundária de Alcains . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Associação Juvenil de Valverde . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico n.o 1

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Rancho Folclórico Clube Bonjardim 50 000$00
12-7-2000 Rancho Folclórico de Juncal do

Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Centro Artístico Albicastrense . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Liga dos Amigos de Alpedrinha . . . . 100 000$00
12-7-2000 Associação Recreativa e Cultural

Vale do Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico

Vila do Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 Associação Melhoramento Pesinho 150 000$00
12-7-2000 Associação Escuteiros de Portugal,

grupo 67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Associação Cultural Beira Interior 50 000$00
12-7-2000 Grupo Desportivo Vitória Sernache 50 000$00

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

12-7-2000 Grupo Recreativo Refugiense . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Corpo Nacional Escutas, Junta

Regional da Guarda . . . . . . . . . . . . 30 000$00
12-7-2000 UBI, Associação Académica . . . . . . . 200 000$00
12-7-2000 MENAGEM — Associação Cultural

de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Sociedade Columbófila de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Associação de Criadores de Cavalos

da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Associação Recreativa Cultural

Barco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Grupo Recreativo Vitória Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Associação de Surdos Albicastrense 30 000$00
12-7-2000 UBI, Departamento Gestão e Eco-

nomia, Pólo IV . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Universidade da Beira Interior, Rei-

toria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Associação Desportiva da Estação . . . 150 000$00
12-7-2000 Centro Estudos Novas Tendências

Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-7-2000 Centro Cultural Recreativo Enxa-

barda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Grupo Desportivo, Cultural e Social

de Vale de Prazeres . . . . . . . . . . . . 60 000$00
12-7-2000 Filarmónica Silvarense . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-7-2000 Paróquia de São Roque Cortes do

Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-7-2000 Rancho Folclórico de Valverde . . . . . 50 000$00
25-7-2000 Agrupamento 160, Corpo Nacional

de Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
25-7-2000 Associação Rancho Folclórico Vales

do Rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-7-2000 Associação Solidariedade Social Fre-

guesia de Silvares . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-7-2000 Associação Cultural Recreativa Des-

portiva Boafarinha . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-7-2000 Comissão Fabriqueira Igreja Fregue-

sia Silvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
25-7-2000 Filarmónica União Santa Cruz . . . . . 100 000$00
25-7-2000 Associação Académica ISMAG do

Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
25-7-2000 Centro de Dia São Pedro . . . . . . . . . . 50 000$00
25-7-2000 Grupo Sócio-Cultural Povos Fregue-

sia Perais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
25-7-2000 Cooperativa Agrícola Fruticultores

Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

31 de Julho de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino Milheiro
da Costa e Silva.

Mapa n.o 4/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Agosto de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

28-8-2000 Grupo Territorial GNR de Castelo
Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 266 760$00

28-8-2000 Associação Humanitária Bombeiros
Voluntários Idanha-a-Nova . . . . . . 1 258 289$00

28-8-2000 Filarmónica União Sertaginense . . . . 100 000$00
28-8-2000 Liga dos Amigos de Enxames . . . . . . 50 000$00
28-8-2000 Associação Nacional de Conservação

da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
28-8-2000 Núcleo Sportinguista Vila Velha de

Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-8-2000 Fábrica da Igreja Paroquial de Santo

Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
28-8-2000 Jardins-de-Infância Escola 1.o C. Ens.

Básico Borralheira e Orjais . . . . . . 30 000$00
28-8-2000 Jardim-de-Infância do Teixoso . . . . . 30 000$00
28-8-2000 Rancho Folclórico Alegria . . . . . . . . . 75 000$00

31 de Agosto de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.
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Mapa n.o 5/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Setembro de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

14-9-2000 Associação Desportiva Cultural Vale
Pousadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

14-9-2000 Escola 1.o ciclo Ensino Básico de
Tinalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

21-9-2000 Escola 1.o Ciclo Jardim-de-Infância
de Alcongosta . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

21-9-2000 Fábrica Igreja Paroquial do Salgueiro 50 000$00

29 de Setembro de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 6/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Outubro de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

12-10-2000 Escola Profissional Agrícola Quinta
Lajeosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

12-10-2000 Liga Combatentes — Núcleo Castelo
Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

12-10-2000 Associação Cultural Recreativa Des-
portiva do Padrão . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

12-10-2000 Centro de Dia Atalaia do Campo . . . 100 000$00
17-10-2000 Casa do Pessoal do Governo Civil do

Distrito de Castelo Branco . . . . . . . 1 500 000$00
17-10-2000 Paróquia de São Miguel da Sé . . . . . . 50 000$00
20-10-2000 Escola 1o Ciclo Jardim-de-Infância de

Alcongosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
20-10-2000 Delegação Escolar do Fundão . . . . . . 250 000$00
20-10-2000 UBI, Associação Académica . . . . . . . 250 000$00
20-10-2000 Industrial Futebol Clube Cebolense 50 000$00
20-10-2000 Associação Agricultores Monte Par-

dal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
24-10-2000 Associação Futebol de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-10-2000 CCD Oriental de São Martinho . . . . 50 000$00
24-10-2000 Filarmónica Silvarense . . . . . . . . . . . . 50 000$00
24-10-2000 Fábrica da Igreja Paroquial das

Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 000$00
24-10-2000 Instituto de São Miguel . . . . . . . . . . . 30 000$00
24-10-2000 Pinus Verde — Associação Desen-

volvimento Integrado Floresta . . . 50 000$00
24-10-2000 Associação Jovens do Souto da Casa 50 000$00
26-10-2000 Instituto Politécnico de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
26-10-2000 Agrupamento 170 — Associação

Escuteiros Portugal . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
30-10-2000 Clube Académico do Fundão . . . . . . 100 000$00
31-10-2000 Grupo Desportivo Recreativo Cultu-

ral do Orvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

31 de Outubro de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 7/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Novembro de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

8-11-2000 Grupo Desportivo Recr. Cultural
Escalos de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

8-11-2000 Associação Casa Cultura Prof. Dou-
tor José Pinto Peixoto . . . . . . . . . . . 100 000$00

8-11-2000 Grupo Desportivo Recreativo Cultu-
ral do Telhado . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

8-11-2000 Associação Humanitária Bombeiros
Voluntários Castelo Branco . . . . . . 34 000$00

8-11-2000 Clube Académico de Alcongosta . . . . 100 000$00
8-11-2000 Associação Cônjuges Diplomatas

Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
8-11-2000 Fábrica Igreja Paroquial de Alcon-

gosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
8-11-2000 Associação Guias de Portugal . . . . . . 30 000$00
8-11-2000 Centro de Dia Nossa Senhora do

Fastio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
23-11-2000 Associação Jovens Século XXI . . . . . 30 000$00
29-11-2000 Centro Cultural do Fundão . . . . . . . . 50 000$00

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 8/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — mês
de Dezembro de 2000 — serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

7-12-2000 Associação Desportiva Cultural
Recreativa Benquerença . . . . . . . . 50 000$00

7-12-2000 Comissão Finalistas 1999-2000 —
Esc. Secundária Fundão . . . . . . . . . 30 000$00

21-12-2000 Delegação Distrital Castelo Branco
da DGV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

28-12-2000 C o m a n d o D e s t a c a m e n t o d a
GNR — Brigada de Trânsito . . . . . 100 000$00

29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico do
Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

29-12-2000 APPACDM — Fundão . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Refú-

gio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Entrelaços Centro de

Acolhimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Liga dos Amigos de Bodelhão . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros

Voluntários Idanha-a-Nova . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Comissão organizadora XVI Camp.

Mundial Univ. Andebol Masculino 100 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural São

Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Associação Juvenil Valverde . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância N.o 1 O Bloqui-

nho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Centro Social Paroquial Aldeia São

Francisco de Assis . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Centro Cultural Desportivo — Sub-

-Reg. Saúde Castelo Branco . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Jubilados da

Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Recreativa Cultural

Alqueidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Banda Filarmónica Idanhense . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Santa Casa Misericórdia do Fundão 32 310$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural

Escola Secundária Nuno Álvares 50 000$00
29-12-2000 Albi Sport Clube Castelo Branco . . . 75 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância N.o 2 de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Fábrica da Igreja Paroquial de Alpe-

drinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico N.o 3

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Clubes Canoagem Região

Beira Baixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa As

Palmeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Comando Polícia Segurança Pública

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
29-12-2000 Conferência Vicentina Feminina São

Tiago Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico N.o 7
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

29-12-2000 MUSICALBI Grupo de Música
Popular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

29-12-2000 Isna Sport Club Alvelos . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Sociedade Recreio Folclore São

Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Aldeia do Bispo 30 000$00
29-12-2000 Grupo Recreativo Vitória Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Sport Benfica Castelo Branco . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Protecção Cultura

Recreio Foz Sertã . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Recreativa Cultural

Aldeia Nova Cabo . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Desportivo Rochas de Baixo . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Centro Cultural Desportivo Rodrigo 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Boa Esperança . . . 20 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância da Lardosa . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Centro Social Cultural Recreativo

Vale Chiqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Ass. Humanitária Bombeiros Volun-

tários Vila de Rei . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Liga dos Amigos do Tortosendo . . . . 50 000$00
29-12-2000 Raia CE — Associação Escolas da

Raia Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Agrupamento de Escolas Os Pionei-

ros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa Des-

portiva Vale da Mua . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica Recreativa Carvalhense 100 000$00
29-12-2000 Conferência Vicentina São Gonçalo 30 000$00
29-12-2000 Ass. Desportiva Cultural Recreativa

Amigos da Soalheira . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural de Alcaria . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Clube Cultural Recreativo Ninho do

Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Grupo de Música Popular Portu-

guesa — Trigal . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 STAL — Direcção Regional de Cas-

telo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Alpedrinha . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Casa do Povo da

Fatela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância do Fundão . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico de Monsanto . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Recreativa Lavacolhos . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Territorial GNR de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
29-12-2000 Liga dos Amigos de Enxames . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Desportiva Pau-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Desportiva Pau-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico São

Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa Des-

portiva Soalheira . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa Pé da

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Centro Social Taberna Seca . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Núcleo Voleibol Estudantes . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica Perovisense . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 GICC — Teatro Beiras . . . . . . . . . . . . 200 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural Os

Águias de Trigais . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativo Ata-

laia do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Defesa Património Cultu-

ral Natural Penha Garcia . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Ninho do Açor . . . 30 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Louriçal do

Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico

Alcains . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

29-12-2000 Banda Recreativa Musical Cultural
Casa Povo Casegas . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

29-12-2000 Comissão Igreja Paroquial Benque-
renças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

29-12-2000 Associação Desportiva Cultural
Recreativa Cerejeira . . . . . . . . . . . . 30 000$00

29-12-2000 Jardim-de-Infância Aldeia do Souto . . . 30 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Sobral do Campo 30 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Freixial do

Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância da Soalheira . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Estudantes Universidade

Lusófona Castelo Branco . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Centro Cultural Desportivo Coutada 30 000$00
29-12-2000 JUVECOR — Juventude Cortes do

Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Recreativa Cultural São

Bartolomeu dos Vales . . . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Recreativo Cultu-

ral Escalos de Baixo . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Clube Cultural Recreativo Ninho do

Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Cultural Social

Vale Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico N.o 3

do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Alcaria . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 ACAPO — Núcelo Beira Interior . . . 70 000$00
29-12-2000 Sporting Clube da Covilhã . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Liga Amigos Erada . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 CCD Oriental São Martinho . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Instrução Recreio Rodrigo 100 000$00
29-12-2000 Casa Povo São Miguel de Acha . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Cultural Silvares 50 000$00
29-12-2000 Clube Desportivo Covilhã . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 CCD Arsenal Futebol Club São Fran-

cisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Educação Recreio Campos

Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Conferência Feminina São Vicente

Paulo — São Martinho . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 AJIDANHA — Associação Juven-

tude Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica Silvarense . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Obra Socorro Familiar — Abrigo São

José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Casa de Pessoal do Governo Civil

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 4 799 941$00
29-12-2000 Sociedade Recreativa Musical Aldeia

de João Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Bairro da Carapalha . . . . 150 000$00
29-12-2000 Teatro Clube Alpedrinha . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural

Recreativa Amigos Soalheira . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Sil-

vares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Humanitária Bombeiros

Voluntários Covilhã . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Amigos Bairro

Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Seminaristas Maiores Diocese Porta-

legre/Castelo Branco . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 U n i ã o S i n d i c a t o s C a s t e l o

Branco — CGTP-IN . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Souto da Casa . . . 30 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Recreativo Cultu-

ral Estrela de Cortes . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Basquetebol Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Comando Destacamento da GNR,

Brigada de Trânsito . . . . . . . . . . . . 160 000$00
29-12-2000 Comando Polícia Segurança Pública

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
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Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

29-12-2000 Banco Alimentar contra a Fome . . . . 50 000$00
29-12-2000 Grupo Territorial GNR Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
29-12-2000 Instituto Português da Juventude de

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa As

Palmeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 CIJE — Casa Infância Juventude

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Federação Bombeiros Distrito de

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
29-12-2000 Orfeão de Castelo Branco . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica Perovisense . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Clube Académico do Fundão . . . . . . 200 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural

Recreativa Aldeia Joanes . . . . . . . . 110 900$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa Ata-

laia do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Conferência Mista Sociedade São

Vicente de Paulo São Martinho 40 000$00
29-12-2000 Casa Amigos Ladeira . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Carvalhense Futebol Clube . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica União Sertaginense . . . . 100 000$00
29-12-2000 Centro Social Nossa Senhora Con-

fiança Pedrógão Pequeno . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Caça Pesca Escalos de

Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recr. Desp.

Func. Est. Prisional Castelo Branco 50 000$00
29-12-2000 Associação Estudantes Escola Supe-

rior Tecnologia Castelo Branco . . . 65 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo da Mata . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Jovens Convívios Fraternos

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Estação . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Alcténis de Alcains . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Centro Social Salgueiro do Campo . . . 50 000$00
29-12-2000 Grupo Recreativo Vitória Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola Tecnológica Profissional Albi-

castrense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Estabelecimento Prisional Regional

da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 UBI, Associação Académica . . . . . . . 300 000$00
29-12-2000 Associação de Pais e Encarregados

Educação Escola Secundária Sertã 50 000$00
29-12-2000 Sociedade Filarmónica Oleirense . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação de Pais Encarregados

Educação Escola Secundária
Alcains . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

29-12-2000 Centro dia Santa Luzia . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Casa do Benfica no Fundão . . . . . . . . 56 900$00
29-12-2000 Associação Bairro Cansado . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Conferência Vicentina da Sagrada

Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Escoteiros Portugal,

grupo 67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Filarmónica União Santa Cruz . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Centro Cultural Recr. Desportivo

Carvalhal Formoso . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
29-12-2000 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Frei-

xial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 900$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Alcongosta . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Associação Futebol Castelo Branco 50 000$00
29-12-2000 Associação Juvenil Valverde . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Conferência São Vicente Paulo Alpe-

drinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
29-12-2000 Clube Desportivo Lousa . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Grupo Desportivo Recreativo Cultu-

ral Orvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Aero Clube Castelo Branco . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural

Recreativa Moitas . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Clube O Pinheiro Bravo . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Agrupamento 157 — Corpo Nacional

Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Data da aut.
pagamento Beneficiário Importância

29-12-2000 Associação Estevalense . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa

Social Ferrarias/Outeiro . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Casa do Povo Alpedrinha . . . . . . . . . . 60 000$00
29-12-2000 Associação Cultural Recreativa

Malhada Velha . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Silvares . . . . . . . . 20 000$00
29-12-2000 C o n f e r ê n c i a S ã o V i c e n t e

Paulo — Sec. Masculina Fundão 50 000$00
29-12-2000 Núcleo Voleibol Estudantes . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola Superior Artes Aplica-

das — IPCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 CCD Leões Floresta . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Fatela . . . . . . . . . 73 900$00
29-12-2000 Federação Académica Instituto Poli-

técnico C. Branco . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
29-12-2000 Federação Académica Instituto Poli-

técnico C. Branco . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Indústria Futebol Clube Cebolense . . . 100 000$00
29-12-2000 Escola Superior Agrária Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 CCD Académico Penedos Altos . . . . 150 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Castelejo Os

Romeiros Santa Luzia . . . . . . . . . . 70 000$00
29-12-2000 Grupo Cantares Colmeal da Torre . . . 75 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Belmonte . . . 100 000$00
29-12-2000 Menagem — Associação Cultural

Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Alcaria . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Sócio-Cultural Eradense 50 000$00
29-12-2000 Centro Assistência Social Freguesia

Cabeçudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Banda Filarmónica Caria . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Centro Apoio Carenciados Crianças

Idosos Cortes do Meio 50 000$00
29-12-2000 Unidos Futebol Clube Tortosendo . . . 50 000$00
29-12-2000 Banda Casa Povo Belmonte . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Obra Santa Zita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural Ata-

laias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Associação Amigos de Rabacinas . . . 50 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Castelejo . . . . . . . 39 900$00
29-12-2000 Santa Casa Misericórdia Vila de Rei 100 000$00
29-12-2000 Associação Desportiva Cultural

Recreativa Benquerença . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Clube Académico Alcongosta . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Cortes do Meio 40 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Cortes do Meio . . . 40 000$00
29-12-2000 Clube Desportivo Póvoa Rio de Moi-

nhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-12-2000 Jardim-de-Infância Aldeia Joanes . . . 78 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Valverde . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Rancho Folclórico Casa Povo Souto

da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 Rancho das Casinhas — Clube

Equestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-12-2000 C o n f e r ê n c i a S ã o V i c e n t e

Paulo — Secção Feminina Fundão 30 000$00
29-12-2000 Núcleo Distrital do Instituto Portu-

guês da Droga e Toxicodependên-
cia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

29-12-2000 União Desportiva Os Fatelenses . . . . 73 900$00
29-12-2000 Sport Club Sobreirense . . . . . . . . . . . . 50 000$00

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino
Milheiro da Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Aviso n.o 3433/2001 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos consignados no artigo 96.o
do mesmo diploma, se encontra afixada, para consulta, neste serviço,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro privativo deste Governo
Civil.
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Despacho n.o 4275/2001 (2.a série). — Por meu despacho datado
de 13 de Fevereiro de 2001:

Maria Madalena Ferreira dos Santos Martinho, operadora de sis-
tema — concedido o abono do vencimento de exercício perdido
referente a 24 dias, nos termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.o 117/99, de 1 de Agosto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Governador Civil,
o Secretário, Francisco José Couto de Brito.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 4276/2001 (2.a série). — Por despacho do gover-
nador civil do distrito de Portalegre de 12 de Fevereiro de 2001:

Guido França Ferreira — exonerado, a seu pedido, do cargo de
adjunto do gabinete de apoio pessoal do governador civil, com
efeitos a partir da data do despacho, nos termos do n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 4277/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 178/96, é autorizado o abono de ven-
cimento de exercício perdido por motivo de doença aos seguintes
funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de
Setúbal:

Ana Paula Veríssimo Guilherme de Jesus, assistente administra-
tiva — nos períodos de 19 a 21 de Janeiro (três dias) e em 7 e
8 de Novembro de 2000 (um dia).

Cecília Maria Pinho Jorge, assistente administrativa principal — nos
períodos de 9 a 11 de Fevereiro (três dias), de 22 de Fevereiro
a 3 de Março (11 dias) e de 12 a 27 de Julho de 2000 (16 dias).

Luísa de Fátima da Cruz Fernandes Henriques, assistente adminis-
trativa — nos períodos de 19 a 28 de Janeiro (10 dias) e de 24
de Maio a 12 de Junho de 2000 (20 dias).

Maria Assunção Fátima Martinho Fernandes Alpedrinha, assistente
administrativa principal — no período de 31 de Julho a 25 de Agosto
de 2000 (24 dias).

Maria do Carmo da Silva Durães, assistente administrativa princi-
pal — no período de 3 a 7 de Julho de 2000 (cinco dias).

Maria de Lurdes Carraça Sequeira Ferreira, telefonista — nos perío-
dos de 17 de Janeiro a 2 de Março (18 dias) e de 17 a 28 de
Março de 2000 (12 dias).

Maria Natália Gamito Rodrigues Brás, operadora de sistema de
2.a classe — nos períodos de 12 a 14 de Janeiro (3 dias) e de 6
a 23 de Novembro de 2000 (18 dias).

Maria Rosália Silva Sérgio Rodrigues, assistente administrativa — nos
períodos de 8 a 18 de Fevereiro (11 dias), de 1 a 3 de Março
(3 dias), de 9 a 16 de Março (8 dias), de 11 a 14 de Abril (4 dias)
e de 9 a 12 de Junho de 2000 (4 dias).

Olga Maria Ribeiro Orelha Duarte, auxiliar administrativa — nos
períodos de 24 a 18 de Janeiro (5 dias), de 21 a 28 de Julho (8 dias)
e de 21 de Agosto a 14 de Setembro de 2000 (25 dias).

Maria de Lurdes Fernandes Quental Caldeira, assistente adminis-
trativa — no período de 2 a 10 de Novembro de 2000 (nove dias).

Rosinda Maria dos Santos Ferreira Sanches, auxiliar administra-
tiva — no período de 21 a 31 de Maio de 2000 (30 dias).

Maria Manuela Quinhones Haal, assistente administrativa — no
período de 8 a 11 de Agosto de 2000 (quatro dias).

Clarisse de Fátima Fragoso Pombo, assistente administrativa — no
período de 10 a 21 de Janeiro de 2000 (12 dias).

Carla Manuela Pinto, assistente administrativa — em 3 e 4 de Feve-
reiro de 2000 (dois dias).

Daniel Domingos da Costa Ferraz, assistente administrativo — em
27 e 28 de Março de 2000 (dois dias).

Maria Cidália Kaiseler Gonçalves, assistente administrativa especia-
lista — nos períodos de 2 a 4 de Fevereiro (três dias) e de 29
de Maio a 2 de Junho de 2000 (cinco dias).

Isabel Maria Machado Lopes de Almeida Reis da Fonseca, assistente
administrativa — no período de 13 de Março a 11 de Abril de 2000
(30 dias).

Jacinta Emília E. Lobo Paulo, chefe de secção — no período de 26
a 28 de Janeiro de 2000 (três dias).

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4278/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 51/98,
de 11 de Março, é nomeada a licenciada Ana Maria Pestana de Deus
Morais para exercer, em regime de comissão de serviço, o cargo de
subdirectora-geral da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Ser-
viços Tributários e Aduaneiros.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

(resumido)

Nome — Ana Maria Pestana de Deus Morais.
Habilitações académicas — licenciatura em Economia.
Experiência profissional — iniciou funções na DGCI, em 1986, tran-

sitando para a Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros aquando da sua criação, onde é assessora
de informática principal, tendo desempenhado nomeadamente os
seguintes cargos e actividades:

1986-1989 — participação na coordenação e acompanhamento
da implantação do Centro de Processamento de Dados da
DGCI; participação no estudo e na implementação de sistemas
de cabling; participação em estudos e elaboração de cadernos
de encargos para a selecção de software, equipamento infor-
mático e equipamento de comutação de voz;

1989-1994 — chefe da Divisão de Suporte Operacional — coor-
denação e participação em projectos da área de comunicações
da DGCI, nomeadamente os de estabelecimento de ligações
home banking, os de implantação quer de circuitos privados
quer do serviço público X25 para estabelecimento de conec-
tividade e início da implementação da primeira rede privada
de comunicações;

1994-2001 — chefe da Divisão de Comunicações e Suportes Lógi-
cos/directora dos Serviços de Telecomunicações — acompa-
nhamento através da participação em reuniões do Projecto
Intercomunitário CCN/CSI — Common Communication Net-
work/Common System Interface (DGXXI) que visou a criação
de uma infra-estrutura de comunicações única local para
suporte de todas as aplicações comunitárias; participação na
selecção de uma solução de leitura óptica para as declarações
do IVA (imposto sobre o valor acrescentado);

Designada para participar no grupo director da rede de comu-
nicações do Ministério das Finanças;

Definição da infra-estrutura da rede alargada (Wan) para imple-
mentação do Projecto Rici/Ritta nos Serviços Centrais e Locais
da DGCI e posteriormente da DGAIEC;

Participação no âmbito do Projecto Rici/Ritta, na selecção das
opções tecnológicas e definição de requisitos técnicos do
projecto;

Acompanhamento da implementação e coordenação dos serviços
de apoio ao funcionamento do Projecto Ritta, nomeadamente
centro de Help-Desk, Gestão de Rede e Sistemas;

Responsável pela coordenação da implementação do Projecto
Ritta nos Serviços Fiscais e Aduaneiros;

Responsável pela coordenação da implementação de infra-es-
truturas de rede de dados e voz nos Serviços Fiscais e
Aduaneiros;

Participação e coordenação no projecto de implementação de
voz na rede Ritta (VoIP).

Despacho n.o 4279/2001 (2.a série). — Processo de concessão
de uma garantia do Estado no âmbito do acordo de financiamento
entre a República Portuguesa e o Reino de Marrocos relativo à concessão
de uma facilidade de crédito de 10 milhões de euros, a celebrar no
âmbito do protocolo de partenariado. — Considerando os impactes
positivos deste acordo no incremento das relações comerciais e finan-
ceiras entre Portugal e Marrocos;

Considerando os pareceres positivos da Direcção-Geral do Tesouro
e do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças:

Determino o seguinte:
1 — Homologo a deliberação do Conselho de Garantias Financeiras

de 23 de Novembro de 2000, devendo proceder-se nos termos
propostos.

2 — Tendo em consideração a necessidade de operacionalização
do processo de concessão de garantias em casos similares, deverão

a Direcção-Geral do Tesouro e a Direcção-Geral dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais, juntamente com a APAD e a COSEC
proceder ao ajustamento de procedimentos relativamente a estas
matérias.

3 — Tendo em consideração a sugestão proposta, deverá a Direc-
ção-Geral do Tesouro apresentar uma proposta de alteração legislativa
de forma a incluir estas operações no âmbito das garantias pessoais
do Estado.

6 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 4280/2001 (2.a série). — Revelando-se necessário
proceder a alguns ajustamentos no que diz respeito às entidades que
deverão prestar o apoio administrativo e logístico e suportar os encar-
gos orçamentais necessários ao funcionamento da Estrutura de Coor-
denação da Reforma da Despesa Pública (ECORDEP), determino
o seguinte:

O n.o 4 do meu despacho n.o 1327-B/2001, de 19 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001,
passa a ter a seguinte redacção:

«4 — O apoio administrativo e logístico necessários ao funciona-
mento da ECORDEP são assegurados pela Secretaria-Geral deste
Ministério e os respectivos encargos suportados pelo orçamento do
Conselho Superior de Finanças, devendo os montantes a atribuir aos
seus membros ser fixados por despacho do Ministro das Finanças.»

9 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 4281/2001 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000, as funções
de apoio jurídico do meu Gabinete desempenhadas, ao abrigo do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
pela licenciada Margarida Luísa Henriques da Costa Gomes Ivo Cruz.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 3434/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
torno público que, por despacho da directora-geral dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais de 16 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão a estágio com vista ao preenchimento de um lugar
de operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema
do grupo de pessoal de informática do quadro da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das
Finanças, criado pela Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar para que é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício das funções descritas no n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remuneração e local de trabalho — o lugar a prover é remu-
nerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere o con-
curso, constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e legislação complementar. O local de trabalho situa-se
na Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais
do Ministério das Finanças, Avenida do Infante D. Henrique, 1-C,
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1.o, em Lisboa. As condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central
e, em particular, para o Ministério das Finanças.

6 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, cumulativamente, as seguintes condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, ou seja, possuir uma das seguintes habi-
litações:

Curso de formação técnico-profissional na área de Infor-
mática de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade;

12.o ano, via profissionalizante, na área de Informática;
Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcio-
nal do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos escrita/prática;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os candidatos serão oportunamente convocados para uma prova
escrita/prática de conhecimentos com a duração total de duas horas
que terá por base os programas constantes do despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
e do despacho conjunto n.o 643-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 6 de Agosto de 1999, e a bibliografia anexa ao
presente aviso.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar posto a concurso, com base na análise do respectivo
currículo profissional:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do cargo a prover;

c) A experiência profissional em funções relacionadas com a
área do lugar a prover.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos de acordo com os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das notas obtidas em cada
um dos métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de selecção, apreciação e ponderação, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos quando solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, do Ministério das Finanças, solicitando a sua admissão
ao concurso e entregue directamente na DGAERI, Avenida do Infante
D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço até
ao último dia do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Concurso a que se candidata;
e) Habilitações literárias;
f) Formação profissional;
g) Identificação da categoria que detém, do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

h) Especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém e ainda o tempo de serviço
na função pública, na carreira e na categoria;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
em que se especifique o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo can-
didato, bem como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Ge-
ral ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d) e e) do n.o 8.2 do presente aviso desde que estes
constem dos respectivos processos individuais.

8.4 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — As listas de candidatura e de classificação final do presente
concurso serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e demais legislação.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

10.3 — A avaliação e classificação do estágio competirá ao júri deste
concurso, resultando da média aritmética das pontuações obtidas,
sendo o mesmo classificado na escala de 0 a 20 valores, não podendo
a classificação ser inferior a 14 valores.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Mário Manuel Pinto Lobo, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado José Luís Sobreda Antunes, assessor de BD, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Manuel Moedas dos Santos, operador de sis-
tema-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Júlia Sá Carneiro Fialho, chefe de secção.
Licenciada Paula Alexandra Fonseca da Costa, técnica supe-

rior de 1.a classe.

21 de Janeiro de 2001. — Pela Directora-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Mário Lobo.

ANEXO I

Legislação de base de apoio

Conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro — orgânica da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacio-
nais — atribuições e competências;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais de
salários e gestão de pessoal da função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

da função pública;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Carta Deontológica do Serviço Público.

Conhecimentos específicos — os temas descritos no ponto VII do
anexo do despacho conjunto n.o 643-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 6 de Agosto de 1999.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 3435/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do Serviço de Finanças do Seixal
n.o 2 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção (Tributação do património) — adjunto Isac Toste
Dinis.

2.a Secção (Tributação do rendimento e despesa) — técnica de
administração tributária, nível I, Ângela Maria Silva Vicente
Veiguinha.

3.a Secção (Justiça tributária) — adjunto José Luís Lourenço
Saldanha.

2 — De carácter, geral comum a todos os adjuntos:

a) Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem
e disciplina na secção, e controlar a assiduidade, as faltas
e as licenças dos respectivos funcionários;

b) Distribuir os documentos que tenham a natureza de expe-
diente diário e assinar a respectiva correspondência, com
excepção da que for dirigida ao director distrital de finanças
ou entidades superiores ou equiparadas;

c) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidão conforme for estabelecido, exceptuando-se os
casos em que haja motivo para indeferimento, que, mediante
sua informação e parecer, serão submetidas a meu despacho;

d) Assinar os mandados de notificação e as ordens de serviço
a cumprir pelos funcionários afectos ao serviço externo ou
dos serviços de inspecção tributária;

e) Providenciar para que sejam prestadas em tempo útil as infor-
mações solicitadas pelas diversas entidades e ordenar e orien-
tar a instrução de exposições e reclamações apresentadas,
dando o respectivo parecer para decisão supeiror;

f) Informar os recursos hierárquicos em matéria tributária;
g) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,

nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;
h) Controlar a execução de todo o serviço mensal afecto à res-

pectiva secção de modo que sejam cumpridos os prazos esta-
belecidos para a sua remessa às entidades destinatárias;

i) Responsabilização pela organização e conservação do arquivo
dos documentos da secção;

j) Cada adjunto controlará a execução do serviço afecto à secção
de modo que sejam alcançados os objectivos previstos no
plano de actividades, devendo no final do ano elaborar um
relatório das actividades desenvolvidas durante o mesmo, o
qual me será presente até final de Janeiro do ano seguinte.

3 — De carácter específico:
3.1 — No adjunto Isac Toste Dinis, que chefia a 1.a Secção (Tri-

butação do património):
Imposto municipal de sisa:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre
as Sucessões e Doações;

c) Coordenar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção de m/17-A e respectivos aver-
bamentos matriciais, e extracção de fichas de fiscalização m/1
(isenções e outras).

Imposto sobre as sucessões e doações:

a) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre sucessões e doações ou com ele rela-
cionados, com excepção dos referentes à apreciação de garan-
tias para assegurar o pagamento do imposto;

b) Coordenar e controlar o respectivo serviço, nomeadamente
as relações dos óbitos, de escrituras, verbetes de usufrutuários,
extracção dos m/17-A e respectivos averbamentos matriciais.

Contribuição autárquica:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas, apresentadas
nos termos do Código da Contribuição Autárquica e do
Código da Contribuição Predial sobre matrizes prediais ou
quaisquer outras, pedidos de discriminação e verificação de
áreas de prédios rústicos, urbanos ou mistos, promovendo
todos os procedimentos e praticando todos os actos neces-
sários para o efeito;

b) Coordenar e controlar todo o serviço a cargo das comissões
de avaliação, com excepção da nomeação de louvados e peri-
tos, cuja competência seja do chefe do serviço de finanças;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e sua fiscalização;

d) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
do Código da Contribuição Predial, incluindo elaboração das
folhas de salários e transportes dos louvados;

e) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

f) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência é do serviço de finanças com base
nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente na falta
ou vício destas e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e a bens do Estado, designadamente identi-
ficações, avaliações e registo na conservatória do registo pre-
dial, registo no livro n.o 26, coordenação e controlo de todo
o serviço, com excepção das funções que por força de cre-
dencial sejam da exclusiva competência do chefe do serviço
de finanças;

h) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito dos valores abando-
nados e elaboração das respectivas relações e mapas;

i) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais.

Impostos rodoviários — praticar todos os actos respeitantes a pedi-
dos de dísticos especiais e de inseção do imposto municipal sobre
veículos, de camionagem e de circulação e coordenar e controlar todo
o serviço respeitante a estes impostos ou com eles relacionados.

Plano de actividades — promover a elaboração dos mapas respei-
tantes ao plano de actividades.

3.2 — Na técnica de administração tributária, nível I, Ângela Maria
Silva Vicente Veiguinha, que chefia a 1.a Secção (Tributação do ren-
dimento e despesa):

Imposto sobre o valor acrescentado:

a) Controlar a recepção, a visualização, o loteamento e a remessa
ao SAIVA das declarações de cadastro;

b) Controlar as liquidações da competência do serviço de finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA, promovendo a
extracção da respectiva certidão de dívidas, quando for caso
disso;

c) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

d) Promover a emissão dos certificados a que se refere o
artigo 12.o, n.o 6, do CIVA;

e) Controlo da recepção e remessa à DDF dos pedidos de emis-
são de documentos de transporte, bem como das comuni-
cações a que se refere o artigo 58.o, n.o 3, do CIVA;

f) Decidir sobre os pedidos de destruição de mercadorias apre-
sentados pelos sujeitos passivos.

Imposto sobre o rendimento:

a) Orientar a recepção, a visualização, o loteamento e a recolha
das declarações apresentadas pelos sujeitos passivos e a sua
remessa à direcção de finanças quando for caso disso;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos e fis-
calização dos mesmos;

c) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos após as notificações efectua-
das face à fixação/alteração do rendimento colectável e pro-
mover a sua remessa célere à direcção distrital de finanças.

Imposto do selo:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao depósito,
ao registo e à detenção de acções e assinar os termos de
abertura e de encerramento dos respectivos livros.

Reclamações graciosas — assinar todos os despachos de registo e
autuação dos processos de reclamação graciosa, promovendo a ins-
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trução dos mesmos e praticando todos os actos a eles respeitantes
ou com eles relacionados, com vista à sua preparação para decisão
superior.

Número fiscal de contribuinte — coordenar e controlar todo o ser-
viço respeitante ao número fiscal de contribuinte.

Certidões — recepção, registo e entrega dos pedidos de certidão
e controlo dos pagamentos diários.

Serviço de pessoal — controlo do serviço de pessoal, excepto jus-
tificação de faltas e concessão ou alteração de férias.

Cheques do Tesouro — promover a elaboração e remessa à Direc-
ção-Geral do Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques
do Tesouro nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro.

Receita eventual e operações de tesouraria — promover a confe-
rência da receita eventual, das operações de tesouraria e do arqui-
vamento dos respectivos documentos.

3.3 — No adjunto José Luís Lourenço Saldanha, que chefia a
3.a Secção (Justiça tributária):

Código de processo tributário:

a) Assinar despachos de registo dos processos regulados pelo
Código de Processo Tributário ou pelo Código de Procedi-
mento e de Processo Tributário, controlo de prazos e toda
a tramitação a eles respeitantes;

b) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
nos respectivos Códigos;

c) Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido citação do chefe de finanças, sua
remessa às entidades competentes ou oficiar quando não hou-
ver lugar à sua passagem.

Processos de contra-ordenação — registar e autuar os processos
de contra-ordenação fiscal, dirigir a sua instrução e investigação, pra-
ticar todos os actos a eles respeitantes, incluindo as decisões neles
proferidas, com excepção de aplicação de coimas, afastamento excep-
cional da mesma e inquirição de testemunhas em audiência con-
traditória.

Processos de execução fiscal — proferir os despachos para instrução
dos processos de execução fiscal e praticar todos os actos a eles res-
peitantes, coordenando e controlando todo o serviço com vista à redu-
ção dos saldos existentes, incluindo a sua extinção por pagamento
ou anulação, e a declaração em falhas nos termos do Código de Pro-
cesso Tributário ou do Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário, com excepção de:

Declaração em falhas de processos de valor superior a 500 000$;
Suspensão da execução;
Fixação de garantias;
Prescrição;
Autorização para pagamento em prestações;
Fixação do valor base dos bens para venda;
Decisão respeitante à venda dos bens penhorados sobre uma

das modalidades extrajudiciais previstas no Código de Processo
Civil ou por negociação particular;

Abertura de propostas em carta fechada;
Levantamento da penhora e cancelamento do seu registo;
Remoção do fiel depositário;
Restituição das sobras.

Impugnação judicial — mandar autuar e instruir os processos de
impugnação judicial e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a execução das decisões neles pro-
feridas e remessa dos mesmos às entidades competentes, com exepção
da inquirição de testemunhas em audiência contraditória.

Processos de oposição — mandar autuar os processos de oposição
à execução fiscal e praticar todos os actos necessários à informação
dos mesmos e remessa ao tribunal competente, com excepção da
inquirição de testemunhas em audiência contraditória.

Embargos de terceiros — mandar autuar os processos de embargos
de terceiros e praticar todos os actos necessários à informação dos
mesmos e remessa ao tribunal competente, com excepção da inquirição
de testemunhas em audiência contraditória.

Recursos — instruir e informar os recursos judiciais.
Circulação de mercadorias — mandar autuar os autos de apreensão

de mercadorias em circulação nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89,
de 11 de Fevereiro.

Coordenar o serviço externo.
Promover a requisição de impressos e a sua organização.
Coordenar e controlar o serviço de entradas, correios e tele-

comunicações.
Substituição do chefe da repartição nos seus impedimentos legais.

Este despacho produz efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001
e revoga o anterior despacho de delegação de competências publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 1999.

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças do
Seixal n.o 2, Joaquim Dias da Costa.

Aviso (extracto) n.o 3436/2001 (2.a série). — Por despacho de
15 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Jorge António Jesus Colaço, técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário, a exercer funções no Serviço de Finanças de
Almada n.o 1 — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo
de provimento que havia celebrado com esta DGCI, com efeitos
a partir de 23 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Louvor n.o 189/2001. — Por motivos de aposentação, cessou fun-
ções o gestor tributário Gaspar Piedade Silva Encarnação, que ao
longo de uma carreira de 45 anos ao serviço da Direcção-Geral dos
Impostos, 23 dos quais no exercício de funções dirigentes, demonstrou
grande empenho e zelo no exercício dos cargos que exerceu, bem
como elevada competência técnica. Nestes termos, apraz-me registar
as qualidades profissionais do gestor tributário Gaspar Piedade Silva
Encarnação e o contributo que deu à Direcção-Geral dos Impostos,
atribuindo-lhe público louvor.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 3437/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 16 de Fevereiro de 2001, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

Maria Custódia Pereira Guerra Pessanha, Maria da Assunção Realista
Moreira, Justino Sanches Correia e José António Monteiro
Taborda, técnicos de gestão patrimonial de 2.a classe da carreira
técnica do património do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeados definitivamente técnicos de gestão patrimonial
de 1.a classe do mesmo quadro e carreira, precedendo concurso,
com efeitos a partir da data da assinatura do termo de aceitação.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 3438/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Consultas de cirurgia geral:

Maria Noémia Morgado Carreira, Avenida de D. Nuno
Álvares Pereira, 2, 1.o, direito, Agualva-Cacém.

Consultas de clínica geral:

Afonso José de Castro Videira, Edifício Valparaíso, 1.o,
Valpaços.

Consultas de generalista:

Ana Maria Alves Martins Coelho Araújo, Rua de São Teo-
tónio, Quinta de Voimarães, lote 9, rés-do-chão, direito,
Coimbra.

Célia Maria Inácio Santos, Rua de Polónio Febrero Júnior,
21, A-B, Cova da Piedade.

Consultas de oftalmologia:

António Manuel Costa Santos, Rua do Professor Correia
de Araújo, 559, Porto.

Consultas de otorrinolaringologia:

Isabel Maria Quita Cardoso Oliveira, Avenida de João Cri-
sóstomo, 30-A, Lisboa.

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.
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Aviso n.o 3439/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio, tendo em vista o preenchimento de
dois lugares vagos da categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
29 de Janeiro de 2001 do conselho de direcção deste Instituto, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso geral para
admissão a estágio, tendo em vista o preenchimento de dois lugares
vagos da categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior existentes na área funcional de gestão dos recursos
humanos do quadro de pessoal deste Instituto.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos mencionados lugares vagos, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar encon-
tram-se descritas no n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Alfragide, no concelho da Amadora.
6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso

os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Tenham nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Tenham 18 anos completos;
c) Possuam como habilitação literária um grau de licenciatura

numa das seguintes áreas: Gestão de Recursos Humanos, Ges-
tão e Administração Pública, Sociologia ou no domínio das
Ciências Sociais;

d) Tenham cumprido as leis do recrutamento militar obrigatório;
e) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou inter-

ditos para o exercício das funções a que se candidatam;
f) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e tenham cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — sejam funcionários de qualquer ser-
viço ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos específicos;
2.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — O método de selecção previsto na 1.a fase terá carácter
eliminatório.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos obedecerá ao respec-
tivo programa, aprovado pelo despacho conjunto n.o 151/2000, de
31 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 2000, e incidirá sobre os temas seguintes:

a) Gestão dos recursos humanos;
b) Organização e gestão da formação.

7.3 — A legislação e bibliografia recomendada para consulta na
mencionada prova é a seguinte:

Legislação:

Decreto-Lei n.o 143/98, de 22 de Maio (Lei Orgânica do Instituto
de Informática);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (concursos de pessoal);
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento

Administrativo);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto (férias, faltas e licenças);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (sistema retributivo);
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho (regime das carreiras de regime
geral);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho (constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego).

Bibliografia:

Constituição da República Portuguesa;
Caetano, António, Avaliação de Desempenho: Metáforas, Con-

ceitos e Práticas, Editora RH, Lisboa, 1996;
Câmara, Pedro B. da; Guerra, Paulo Balreira; Rodrigues, Joa-

quim Vicente, HUMANATOR: Recursos Humanos e Sucesso
Empresarial, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1997;

Ceitil, Mário, Recursos Humanos — Eis a Questão, IAPMEI, Lis-
boa, 1991;

Neves, José Gonçalves das, Clima Organizacional, Cultura Orga-
nizacional e Gestão de Recursos Humanos, Editora RH,
Lisboa, 2000;

Rocha, J. A. Oliveira, Gestão de Recursos Humanos, Presença,
Lisboa, 1999;

Sousa, Sérgio, Recursos Humanos & Tecnologias de Informação,
Editora FCA, Lisboa, 1999.

7.4 — A prova será escrita, de natureza teórica, com a duração
máxima de noventa minutos.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas nas duas fases considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na fase eliminatória ou na classificação final,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de direcção do Instituto de Infor-
mática, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para a mesma morada, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Identificação — nome, estado civil, nacionalidade, data de
nascimento, número e data de validade do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone;

b) Indicação das habilitações académicas, categoria detida, ser-
viço a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde o mesmo
se encontra publicado.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde conste,
nomeadamente, a formação académica de base, indicação
da(s) instituição(ões) de ensino frequentada(s), classificação
final obtida no curso e respectiva concessão de equivalência,
quando for caso disso, a formação profissional efectuada, refe-
rindo os cursos, estágios e outras acções formativas em que
haja participado, entidades que as levaram a efeito, respectiva
duração e datas em que foram realizadas, a experiência pro-
fissional anterior, descrição das funções desempenhadas bem
como a indicação dos respectivos períodos, quaisquer outros
elementos comprovativos da qualificação e experiência pro-
fissional que o candidato entenda que devam ser apreciados
pelo júri;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas;
c) Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, categoria detida e anti-
guidade na categoria, carreira e função pública (expressa em
anos, meses e dias);

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida

sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.
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10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório e obedece ao regulamento

em vigor, aprovado pelo despacho n.o 53/89, de 27 de Julho, do então
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Esteves Ramos Pereira
Modesto, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado José Alberto Godinho Brioso Manique, chefe
de divisão.

Licenciado Luís Alberto Lourenço Fernandes Costa, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Bruno Duarte Gomes da Silva Quintais, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado António Jorge Filipe Fonseca, técnico superior
de informática de 2.a classe.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 190/2001. — Considerando que através
do despacho conjunto n.o 929/2000, de 1 de Setembro, publicado no
Diário da República (2.a série), de 13 de Setembro de 2000, foi nomeado
para secretário-geral do Conselho Nacional de Educação o mestre
Manuel Isabelinho Miguéns, que tem a sua residência permanente
em Portalegre;

Considerando que ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 331/88,
de 27 de Setembro, aos titulares do cargo de director-geral e de outros
a ele expressamente equiparados que, à data da nomeação, não tenham
residência permanente no local em que estejam sediados os respectivos
organismos poderá ser atribuído um subsídio de residência, a partir
da data da sua tomada de posse:

1 — Determina-se, nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, que ao secretário-geral do Conselho
Nacional de Educação, mestre Manuel Isabelinho Miguéns, seja atri-
buído um subsídio de residência no montante de 50 % da ajuda de
custo diária que competir ao funcionário com vencimento superior
ao valor do índice 405, vezes 30 dias.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Setembro
de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 191/2001. — O Departamento de Geo-
logia da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto pretende
obter permissão genérica de condução, nos modelos previstos no
artigo 2.o do diploma que rege a condução de viaturas automóveis
oficiais, Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, aos seus fun-
cionários a seguir relacionados: Prof. Doutor Manuel João Neves
de Sousa, Prof. Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, Doutor
Eugénio Afonso Correia, Doutora Maria Helena Macedo Couto, Dou-
tora Deolinda Maria dos Santos Flores Marcelo da Fonseca, Doutora
Maria dos Anjos Marques Ribeiro, licenciado António José Nogueira
Gomes de Moura, licenciado Jorge Manuel Espinha Marques, licen-
ciado Rui Miguel Marques Moura, licenciada Maria Isabel Gonçalves
Fernandes, licenciada Ary Delmar Pinto de Jesus e licenciado Bene-
dito de Jesus Gonçalves Calejo Rodrigues.

Considerando que a autorização pretendida tem como objectivo
a realização de trabalhos de campo, cuja execução exige a participação
de mais de um condutor e observância de condições a que não se

ajustam as próprias dos profissionais da especialidade de condução
automóvel, é concedida permissão genérica para os funcionários do
Departamento de Geologia da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto acima relacionados conduzirem a viatura de serviço Jeep
Nissan com a matrícula 96-07-ND, adstrita àquele Departamento.

28 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4282/2001 (2.a série). — Considerando que cabe
ao Ministro do Trabalho e da Solidariedade a responsabilidade de
coordenar a preparação do Plano Nacional de Acção para A Inclusão
(PNAI), que, na sequência do Conselho Europeu de Nice, Portugal
assumiu o compromisso de preparar, à semelhança de todos os res-
tantes Estados membros da União Europeia;

Considerando que a elaboração deste Plano deverá ser feita num
curto período, envolver de forma intensa os diversos serviços do Minis-
tério e articula-se estreitamente com outras áreas governativas e com
os parceiros sociais e da solidariedade:

Determino:
1 — A constituição de um grupo de trabalho para a elaboração

do Plano Nacional de Acção para a Inclusão.
2 — O grupo de trabalho referido no número anterior será com-

posto por:

a) Dois representantes do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, um dos quais preside;

b) Um representante do Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade;

c) Um representante do Gabinete do Secretário de Estado do
Trabalho e Formação;

d) Um representante do Gabinete do Secretário de Estado da
Segurança Social;

e) Um representante do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento deste Ministério;

f) Um representante do Instituto para o Desenvolvimento
Social;

g) Um representante do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social;

h) Um representante do Instituto de Informática e Estatística
da Solidariedade;

i) Um representante da Direcção-Geral de Solidariedade e
Segurança Social;

j) Um representante do Secretariado Nacional para a Reabi-
litação e Inserção das Pessoas com Deficiência;

k) Um representante da Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego;

l) Um representante da Comissão para o Mercado Social de
Emprego.

3 — A representação referida no número anterior é assegurada
ao nível dos directores-gerais e presidentes dos organismos ou serviços
aí mencionados, podendo os mesmos fazer-se substituir por um outro
dirigente desse serviço ou organismo.

4 — A este grupo de trabalho poderão ser agregados técnicos de
outros serviços e organismos, sempre que o mesmo o considere
conveniente.

5 — Até à apresentação ao Governo de uma proposta de plano,
este grupo de trabalho deverá apresentar relatórios mensais sobre
o desenvolvimento dos trabalhos.

6 — Este grupo deverá assegurar uma estreita articulação com a
Comissão Permanente da Consertação Social, bem como as estruturas
interministeriais que venham a acompanhar esta elaboração.

7 — O presente despacho entra em vigor desde a data da sua
assinatura.

15 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 4283/2001 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 18.o, n.o 1, do Estatuto do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/95, de 12 de Julho, nomeio, sob proposta da Comissão de
Coordenação da Região do Norte, que me foi presente pelo Instituto
do Emprego e Formação Profissional (IEFP), Alberto de Castro, Geor-
gina Corujeira e Paula Cristina Santos como seus representantes no
conselho consultivo da Delegação Regional do Norte do IEFP, em
substituição de Daniel Bessa Fernandes, Teresa Abecassis Burnay
Summavielle e José Maria Pinho Moreira de Azevedo.

13 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 4284/2001 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16
de Maio;

Considerando, ainda, o previsto na cláusula XII e nos n.os 3 e 4
da cláusula XV do protocolo homologado pela Portaria n.o 235-A/96,
de 28 de Junho, que criou o CEFOSAP — Centro de Formação Sin-
dical e Aperfeiçoamento Profissional, por proposta da União Geral
de Trabalhadores (UGT), que me foi presente pela comissão executiva
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP):

Nomeio Maria Helena Ferreira de Morais Pires como vogal do
conselho técnico-pedagógico, em substituição de Luís Gil Sousa Melo,
e Alberto Martinho Gonçalves como vogal da comissão de fiscalização,
em substituição de Carlos Alberto Afonso Rebelo.

13 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Contrato (extracto) n.o 438/2001. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, no uso de competência delegada:

Nuno Miguel da Costa Santos — contratado a termo certo, para exer-
cer funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe, para
a prestação de serviços de continuação do desenvolvimento de acti-
vidades de apoio à reforma da segurança social, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 242 200$. O presente contrato produz
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, sendo celebrado por um
período de seis meses, renovável por iguais e sucessivos períodos
até ao limite de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Contrato (extracto) n.o 439/2001. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, no uso de competência delegada:

Teresa Margarida Bomba Correia — contratada a termo certo, para
exercer funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
para a prestação de serviços de continuação do desenvolvimento
de actividades de apoio à reforma da segurança social, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 242 200$. O presente contrato
produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, sendo celebrado
por um período de seis meses, renovável por iguais e sucessivos
períodos até ao limite de dois anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 3440/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Janeiro
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da delegação de competências conferida por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do director-geral da Solidariedade
e Segurança Social, foi rescindido, a seu pedido, com efeitos a partir
de 30 de Janeiro de 2001, inclusive, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 21 de Setembro de 2000 entre a Direcção-Geral

da Acção Social e a licenciada Carla Isabel Martins Rosa Borges
da Silva, que teve início em 10 de Outubro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 4285/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Maria Pompília de Deus Martinho Vidal Vieira, Maria Lucete Duarte
Gomes Oliveira, Albertina da Fonseca e Silva Ferreira Dias e Rosa
Amélia Dias Marques Castilho Osório Saraiva, assistentes admi-
nistrativas especialistas — nomeadas chefes de secção do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Cen-
tro/Serviço Sub-Regional de Aveiro, considerando-se exoneradas
da actual categoria a partir da data da aceitação dos novos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 3441/2001 (2.a série). — 1 — Declara-se que, pelo
prazo de cinco dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se recebem na Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado, Direcção de Serviços dos Recursos Humanos,
Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, 1911-701 Lisboa, requerimentos
de transferência, nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e dos n.os 1 e 3 do artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março, para o provimento de dois
lugares de segundo-ajudante do Cartório Notarial de Vizela.

2 — A transferência pode ser requerida por ajudantes de categoria
e espécie correspondente à dos lugares vagos.

15 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 4286/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Fevereiro de 2001:

Anabela Simões Machado Duarte Ferreira, escriturária superior do
7.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do
4.o Cartório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 4287/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Janeiro de 2001:

Paulo Nuno Vieira Magalhães Rodrigues, escrivão auxiliar do Tribunal
do Trabalho do Funchal — nomeado, em regime de requisição,
para o Tribunal da Comarca do Funchal, ficando afecto às equipas
de apoio às novas tecnologias, com efeitos desde 29 de Janeiro
de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 4288/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Janeiro de 2001:

Artur Jorge Martins Gonçalves Marques, escrivão-adjunto a exercer
funções, em regime de requisição, na 3.a Vara Criminal do
Porto — renovada a requisição por mais um ano, com efeitos desde
21 de Dezembro de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Joaquim Delgado.
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Despacho (extracto) n.o 4289/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2001, em substituição do director-geral:

Maria José Jesus Matias, auxiliar administrativa, de nomeação defi-
nitiva, do Centro de Estudos e Formação Desportiva, da Secretaria
de Estado do Desporto — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

Maria João Moreira Diogo, auxiliar de acção educativa, de nomeação
definitiva, da Escola Secundária Stuart Carvalhais — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho (extracto) n.o 4290/2001 (2.a série). — No uso de
delegação de competências conferida pelo director-geral, por meu
despacho de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria José Teles Garcia Candeias, secretária de justiça
do Tribunal de Execução de Penas de Évora, destacada na Secre-
taria-Geral do Tribunal de Comarca e de Instrução Criminal de
Évora (escalão 2, índice 650) — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como secretária da Secretaria-Geral
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 710), no período de 1 de
Dezembro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 4291/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Alípio Santos Vieira Carvalho, guarda prisional principal, e Hélder
António Campanacho Pereira, guarda prisional de 1.a classe, colo-
cados no Estabelecimento Prisional de Santarém — nomeados guar-
das prisionais motoristas. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 4292/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias
e de Cooperação de 15 de Fevereiro de 2001:

Fernanda de Sousa Faria Mendes, assistente administrativa principal
da carreira administrativa do quadro de pessoal do Gabinete de
Direito Europeu — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo
especialista da mesma carreira e quadro, com efeitos à data do
despacho de nomeação. Ficará exonerada do lugar que ocupava.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves
Gomes Galvão.

Despacho (extracto) n.o 4293/2001 (2.a série). — Por despachos
do director do Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias
e de Cooperação de 5 de Fevereiro de 2001 e do director do Gabinete
de Política Legislativa e Planeamento de 6 de Fevereiro de 2001:

Maria de Fátima Baptista Russo, operadora de sistemas de 2.a classe,
e Ana Cristina Neto Coelho, técnica profissional de 2.a classe, ambas
do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça — autorizada, ao abrigo do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a requi-
sição para a prestação de funções, respectivamente a partir de 12
de Fevereiro e de 1 de Março de 2001, no Gabinete de Direito
Europeu. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves
Gomes Galvão.

Instituto de Reinserção Social

Rectificação n.o 539/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 2218/2001, rectifica-se que onde
se lê «técnico superior principal da carreira técnica superior de rein-
serção social» deve ler-se «assessor principal da carreira técnica supe-
rior de reinserção social».

12 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4294/2001 (2.a série). — Verificando-se a neces-
sidade de introduzir uma nova dinâmica no Instituto Português da
Qualidade (IPQ), facilmente se reconhecerá a necessidade de que
o funcionamento desta instituição se processe de forma competente
e eficaz, única maneira de alcançar cabalmente, e com êxito, as suas
finalidades.

Encontrando-se vago o lugar de vice-presidente daquele Instituto,
entende-se desejável que, para o preenchimento do referido cargo,
a escolha recaia sobre alguém detentor de uma vasta experiência e
de um amplo conhecimento das diversas áreas de competência e actua-
ção do IPQ.

Atento o currículo do Prof. Doutor Carlos Alberto Nieto de Castro,
bem como a sua vasta experiência profissional, aliada às suas reco-
nhecidas capacidades técnicas, humanas e de chefia, é permitido con-
cluir que, pelo seu adequado perfil, reúne os requisitos para o desem-
penho do cargo de vice-presidente do referido Instituto.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 56/91, de 14 de Outubro, conjugado com o disposto no n.o 1
do artigo 3.o e nos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço,
para o cargo de vice-presidente do IPQ, o Prof. Doutor Carlos Alberto
Nieto de Castro, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, cujo currículo se publica em anexo ao pre-
sente despacho.

A presente nomeação produz efeitos reportados à data de 8 de
Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Nota biográfica resumida de C. A. Nieto de Castro

Dados pessoais:

Nome completo: Carlos Alberto Nieto de Castro;
Local e data de nascimento: Lisboa, Santa Maria dos Olivais,

28 de Abril de 1949;
Casado, três filhos.

Habilitações académicas:

Agregação em Química, FCUL, 1980;
Doutoramento em Ciências de Engenharia (Termodinâmica Quí-

mica), IST, UTL, 1977.
Licenciatura em Engenharia Químico-Industrial, IST, UTL, 1971.

Experiência profissional:

Professor catedrático da FCUL (1980).
Fundador do ICAT e director do Laboratório de Metrologia

e Ensaios do ICAT, FCUL (Laboratório de Calibração e
Ensaios Acreditado, IPQ-EA) (1990-2000);

Presidente da comissão permanente de metrologia e vogal da
comissão executiva do Conselho Nacional de Qualidade
(1998-2001);

Membro do Sub-Committee on Transport Properties da IUPAC
(1981-2001);

Membro associado da IUPAC Commission on Thermodynamics
(I.2) (1989-1997);

Membro do corpo editorial do International Journal of Thermo-
physics (1991-2001);

Membro do comité português da IMEKO e do comité português
da EURACHEM;

Director de variadíssimos projectos de investigação e de desen-
volvimento, nacionais (INIC, JNICT, CIÊNCIA, STRIDE,
PEDIP I e II, POCT) e internacionais (UE, NATO);
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Chairman do International Board of the European Thermophy-
sical Properties Conference (1991-1993) e seu membro
(1992-2001);

Formador nas áreas de química tecnológica e de metrologia cien-
tífica e industrial, incluindo a implementação de sistemas
metrológicos na indústria e gestão do EIME;

Coordenador da autoavaliação da licenciatura em Química Tec-
nológica da FCUL (1998);

Dinamizador da metrologia em química em Portugal;
Organizador de várias conferências e workshops nacionais e

internacionais.

Cargos de gestão:

Vogal da comissão executiva do Departamento de Engenharia
Química, IST (1980-1981);

Presidente do Departamento de Química da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa (1984-1985 e 1988-1989);

Presidente do Departamento de Química e Bioquímica da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa (1997-2001);

Secretário-geral-adjunto da Sociedade Portuguesa de Química
(1983-1985);

Secretário-geral da Sociedade Portuguesa de Química
(1988-1990);

Vogal da direcção do Instituto de Ciência Aplicada e Tecnologia
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa
(1989-1996);

Presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa (1990-1993);

Membro da assembleia e do senado da Universidade de Lisboa
(1990-1993);

Presidente do Centro de Apoio da Faculdade de Ciências na
Região Autónoma da Madeira (1990-1993);

Vogal da comissão instaladora da Universidade da Madeira
(1991-1993);

Director do Laboratório de Metrologia e Ensaios do ICAT
(1989-2000);

Delegação nacional no comité de gestão do Programa Medições
e Ensaios da DGXII, da CEE, 3.o programa quadro
(1991-1994);

Representante da investigação científica no conselho coordena-
dor do Departamento de Química e Bioquímica (1994-1995);

Delegado nacional e membro do comité regulador do Programa
Normalização, Medições e Ensaios, da DGXII, da UE, 1.o
e 2.o programas quadro (1994-1999);

Coordenador científico do Centro de Ciência e Tecnologia de
Materiais da FCUL (1994-1998);

Coordenador científico do Centro de Ciências Moleculares e
Materiais da FCUL (1998-. . .);

Membro da comissão permanente de metrologia do Conselho
Nacional de Qualidade (1991-1993) e presidente (1998-2000);

Vogal da comissão executiva do Conselho Nacional de Qualidade
(1998-2000).

Domínios de competência técnico-científica:

Propriedades termodinâmicas e de transporte de fluidos;
Métodos experimentais de medição de propriedades termofísicas;
Teorias moleculares de fenómenos de transporte;
Metrologia científica e aplicada. Qualidade;
Alta temperatura e alta pressão;
Fenómenos em ambiente de microgravidade;
Refrigerantes ambientalmente aceitáveis;
Sensores de filmes finos;
Projecto de equipamento de transferência de calor.

Outra informação qualificada:

Publicou mais de 170 artigos em revistas internacionais, actas
de congressos arbitradas e capítulos de livros e apresentou
mais de 230 comunicações a congressos, incluindo comuni-
cações convidadas e lições plenárias;

Editor de dois livros;
Citado em Who’s Who in the World, 12.a ed. (1995), p. 1010;
Membro de sociedades científicas e profissionais (Sociedade Por-

tuguesa de Química, Ordem dos Engenheiros, Sociedade Por-
tuguesa de Física, Royal Society of Chemistry, International
Union of Pure and Applied Chemistry, International Thermal
Conductivity Conferences e Sindicato Nacional do Ensino
Superior).

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 4295/2001 (2.a série). — Nomeio, precedendo con-
curso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o e do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, o licenciado Elias João
Barreiros Barreiras para o cargo de chefe de divisão de Turismo no
Espaço Rural e Cinegético do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo, conforme proposta de 5 de Fevereiro de 2001 do director-geral
do Turismo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Turismo

Rectificação n.o 540/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso (extracto) n.o 2730/2001, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 39, a p. 3144, de 15 de Fevereiro de 2001, relativo ao despacho
de nomeação dos técnicos profissionais principais da carreira técnico-
-profissional do quadro desta Direcção-Geral Maria Ernestina Fragoso
Coelho de Almeida Costa, Maria Amélia Ribeiro Gonçalves, Olinda
de Carvalho Castro, Maria Fernanda Abranches Monteiro Simões
e Manuel Alves Neres a seguir se publica a parte sujeita a rectificação:

Assim, onde se lê «nomeados, precedendo concurso, a título defi-
nitivo, profissionais principais da mesma carreira e quadro», deve
ler-se «nomeados, precedendo concurso, a título definitivo, técnicos
profissionais principais da mesma carreira e quadro».

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 4296/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Dezembro de 2000:

Licínio Venâncio Rocha Cardoso Lampreia, técnico profissional prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia — desvinculado deste quadro, por exone-
ração, a seu pedido, com efeitos deste 12 de Dezembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 4297/2001 (2.a série). — Por meu despacho e por
despacho do director regional de Agricultura do Algarve de 9 de
Janeiro e de 1 de Fevereiro de 2001, respectivamente:

Maria da Conceição de Freitas Belo Guedes, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve — requisitada para esta Direcção Regional, com a
mesma categoria, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as devidas alterações, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001 (escalão 5, índice 260).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Despacho n.o 4298/2001 (2.a série). — Por meu despacho e por
despacho do director Regional do Alentejo do Ministério da Economia
de 19 e de 26 de Janeiro de 2001, respectivamente:

Vera Cristina dos Santos Conceição Parreira, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia — transferida, com a anuência do ser-
viço de origem, para esta Direcção Regional, com a mesma cate-
goria, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com as devidas alterações, considerando-se exone-
rada do anterior lugar a partir de 1 de Março de 2001 (escalão 1,
índice 460). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.
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Despacho n.o 4299/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, ao abrigo do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, dá-se por finda a substituição como chefe
da Repartição Administrativa e Financeira, proferida pelo despacho
n.o 61/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de
3 de Janeiro de 2001.

Assim sendo, e tornando-se necessário assegurar o normal fun-
cionamento da Repartição Administrativa e Financeira, nomeio como
chefe da Repartição Administrativa e Financeira, em regime de subs-
tituição, com efeitos a partir da data do despacho supra-referido,
Teresa de Jesus Antunes dos Santos Borralho, chefe da Secção de
Pessoal e Expediente do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Algarve do Ministério da Economia, enquanto durar o impedi-
mento do titular do lugar, no mesmo quadro de pessoal, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 3442/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de director de serviços de turismo do quadro de pessoal
desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18
de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços de turismo, com as
competências fixadas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16
de Março, cabendo-lhe o exercício do cargo com o conteúdo funcional
explícito no anexo n.o 1 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e com as
competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para efeitos da alínea a)
a licenciatura em Turismo, Economia ou Gestão, e satisfaçam as con-
dições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Coimbra, na Rua de Câmara
Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional da DRE do Centro, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
serviço de identificação que o emitiu e validade, residência,
código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional com indicação da duração em horas

dos cursos, estágios, seminários e outras acções de formação
frequentadas;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-

nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica
e a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Direcção Regional

do Centro do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 347/99, da comissão de observação e acom-
panhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Dr. Alberto Mariano dos Santos, direc-
tor regional da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director de
serviços da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

2.o Dr.a Maria Luísa Araújo Proença, directora de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Fernanda Oliveira, directora de serviços da
Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia.

2.o Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Despacho n.o 4300/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Fevereiro de 2001:

Maria do Carmo Oliveira Sargaço Silva Paliteiro e Luís Ferreira
Simões de Lemos, assessores da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
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nomia — nomeados definitivamente, precedendo concurso, asses-
sores principais, da mesma carreira e quadro (escalão 1, índice 710),
considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da acei-
tação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n .o 4301 /2001 (2 .a sér ie ) . — D e s p a c h o
n.o 22/00-DA. — Ao abrigo do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, e dos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o,
n.o 1 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com o despacho
n.o 21-DA, de 5 de Dezembro, do inspector-geral, subdelego nos direc-
tores regionais do Norte, do Centro e do Sul e, bem assim, nos restantes
directores de serviços, sem a faculdade de subdelegar, as seguintes
competências que me foram delegadas pelo citado despacho:

1 — Da área de gestão de recursos humanos — autorizar a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais.

2 — Da área de gestão orçamental e realização de despesa — auto-
rizar deslocações em serviço, em meios terrestres, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de custo.

3 — Da área de gestão de instalações e equipamento:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica.

6 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 4302/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do conselho de administração do IFT — Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo, no uso da competência sub-
delegada pelo Secretário de Estado do Turismo, nos termos da alínea i)
do despacho n.o 9954/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Maio de 2000:

Maria Helena Rebelo de Andrade Barreto, assistente administrativa
do quadro de pessoal do IFT — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento, por um ano, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 3443/2001 (2.a série). — Por contrato de 1 de Fevereiro
de 2001:

Alexandre Pereira Cabral, estagiário de investigação contratado do
INETI — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente de investigação em regime de dedicação exclusiva, por
ter adquirido o mestrado, escalão 1, índice 140. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Despacho n.o 4303/2001 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de minha secretária a técnica profissional de
2.a classe Elsa Rodrigues Alcântara Mateus, com efeitos a partir do
dia 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Augusto Q. Novais.

Despacho n.o 4304/2001 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo,
para exercer funções de minha secretária a técnica profissional de
2.a classe Ana Bela Vieira Gonçalves, com efeitos a partir do dia
1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Augusto Q. Novais.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Rectificação n.o 541/2001. — Dado ter saído incorrecta a desig-
nação da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril no des-
pacho (extracto) n.o 2790/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril» deve
ler-se «Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril».

12 de Fevereiro de 2001. — A Assistente Administrativa Principal,
Cristina Bravo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 4305/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
constantes dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e da alínea e) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego nos gestores das intervenções
operacionais regionais do continente a competência para aprovarem,
ao financiamento pela intervenção operacional respectiva, as candi-
daturas às correspondentes medidas relativas ao programa de for-
mação para as autarquias locais (Programa Foral), aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 171/2000, de 16 de Novembro,
publicada em 9 de Dezembro de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 3444/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 25 de Janeiro
de 2001, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Marília Lares Poeira, técnica profissional de 2.a classe do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — reclassificada, a título definitivo, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na carreira técnica superior,
categoria de técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro, ficando
exonerada do lugar que ocupava a partir da data do despacho.
A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 400.

Rosalina da Conceição Filipe Venâncio, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da
Região do Algarve — reclassificada, a título definitivo, nos termos
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na carreira técnica
superior, categoria de técnica superior de 2.a classe do mesmo qua-
dro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir da data do
despacho. A remuneração correspondente ao escalão 1, índice 400.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria D. V. de Almeida Marques.

Aviso n.o 3445/2001 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Janeiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria Manuela Valadão Vaz Lopes Augusto, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, chefe de secção do quadro de pessoal dos gabinetes de
apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
ficando exonerada do lugar que ocupava a partir da data do des-
pacho. A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 330.

Rosa Maria Ferreira Chagas de Figueiredo e Faro, assistente admi-
nistrativa especialista, a exercer funções de chefe de secção em
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regime de substituição, do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio
técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe de secção
do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir
da data do despacho. A remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 330.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 3446/2001 (2.a série). — Faz-se público que a candidata
Maria João Agria Teixeira Forte de Goes Pinheiro, classificada em
3.o lugar no concurso interno de acesso geral para o provimento na
categoria de assessor do quadro dos gabinetes de apoio técnico com
afectação ao Gabinete de Apoio Técnico de Santarém, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 23 de Novembro de 1999,
declarou não aceitar a nomeação.

Assim, dá-se por anulada esta nomeação, cuja publicação ocorreu
no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001,
e que posteriormente obteve rectificação através do Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4306/2001 (2.a série). — O n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, determina quais as entidades
que obrigatoriamente fazem parte das comissões mistas de acom-
panhamento dos planos regionais de ordenamento florestal, ora desig-
nadas por comissões mistas de coordenação, por força do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, não especificando, porém, em cada
região ou em cada plano, quais as representativas das organizações
de proprietários florestais, dos órgãos de administração dos baldios
e das indústrias florestais, nem o seu número.

Por outro lado, tendo em conta a pluralidade de interesses a sal-
vaguardar e que a composição das comissões mistas de coordenação
deve traduzir a natureza desses mesmos interesses, afigura-se que
a participação directa na elaboração dos planos regionais de orde-
namento florestal por parte dos representantes dos prestadores de
serviços ao sector florestal, das associações de defesa do ambiente
ou ainda de outras entidades cujo contributo seja considerado rele-
vante pelas direcções regionais de agricultura, venha a constituir uma
mais-valia nas opções que vierem a ser consideradas.

Assim, nos termos dos n.os 9 e 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 118/2000, de 13 de Setembro, designo, para integrar
a Comissão Mista de Coordenação do Plano Regional de Ordena-
mento Florestal do Algarve:

a) Pelas organizações de proprietários florestais, a ASPAFLO-
BAL — Associação de Produtores Florestais do Barlavento
Algarvio, a Associação dos Agricultores de S. Brás de Alportel
e a AIDA — Associação Interprofissional para o Desenvol-
vimento da Produção e Valorização da Alfarroba;

b) Pelas organizações de indústrias florestais, a CELPA — Asso-
ciação da Indústria Papeleira, a AIEC — Associação de Indus-
triais e Exportadores de Cortiça e a AIDA — Associação
Interprofissional para o Desenvolvimento da Produção e
Valorização da Alfarroba;

c) Pelas associações de defesa do ambiente, a Almargem — Asso-
ciação de Defesa do Património Cultural e ambiental;

d) Pelas organizações de prestadores de serviço ao sector flo-
restal, a ANEFA — Associação Nacional de Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente;

e) A Universidade do Algarve.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4307/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube de Caça e Pesca de Vale
de Barqueiros o exclusivo de pesca desportiva na albufeira do ribeiro
da Rabaça (barragem de montante), sita na Herdade de Vale de
Barqueiros, freguesia de Seda, concelho do Alter do Chão, nas con-
dições que a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 25 ha;
2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar

da data da publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de 30 000$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regu-
lamento da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do
§ 1.o do referido artigo;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela
Direcção-Geral das Florestas;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimeto Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4308/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, deter-
mino que seja concedido à Câmara Municipal de Castelo de Vide
o exclusivo de pesca desportiva na albufeira de Póvoa e Meadas,
abrangendo toda a área de utilização livre, identificada na planta
de síntese do plano de ordenamento, sita nas freguesias de São João
Baptista e São Tiago Maior, concelho de Castelo de Vide, nas con-
dições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 80 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 96 000$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e será
devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 4309/2001 (2.a série) — AP. — Por o meu des-
pacho n.o 882/2001 (2.a série), de 29 de Dezembro de 2000, de dele-
gação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, ter suscitado dúvidas quanto à
sua fundamentação legal, suspendo a aplicação do mesmo até decisão
em contrário.

16 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 4310/2001 (2.a série). — O Regulamento (CE)
n.o 2848/00, do Conselho, de 15 de Dezembro, fixa, de entre outras,
as quotas de pesca disponíveis para Portugal para o ano 2001 nas
áreas de regulamentação da Convenção NAFO, na Zona Económica
Exclusiva da Noruega, no Svalbard e também no mar de Irminger
(CIEM XIV/XII/V).

Com vista a aumentar as quotas disponíveis para a frota portuguesa,
concretizaram-se transferências de quotas de palmeta na NAFO e
de cantarilho no mar de Irminger da Alemanha para Portugal.

Desde há alguns anos que estas quotas são repartidas por embar-
cação, por forma a permitir, por um lado, que cada empresa possa
gerir com estabilidade a actividade dos seus navios e, por outro, uma
melhor utilização das quotas de pesca nacionais.

O sistema adoptado tem-se revelado adequado, permitindo-se, por
esta via também, uma gestão flexível por cada empresa ou grupo
de empresas do conjunto de quotas atribuídas aos navios de que detêm
a propriedade ou posse.

Considera-se, pois, que no quadro dessa gestão flexível das quotas
individuais atribuídas a cada navio cada empresa armadora possa afec-
tar a outro dos seus navios, desde que também licenciado no âmbito
do presente despacho, as quotas ou parte das quotas em cada zona
de pesca referida.

Entendendo-se como elemento facilitador na gestão das quotas por
cada empresa armadora este mecanismo de transferência de quotas
entre os seus navios, das quais à Administração das Pescas deverá
ser sempre dado conhecimento prévio, não se exclui que o mesmo
mecanismo de transferência de quotas possa ser autorizado entre
empresas armadoras distintas, desde que tal decorra da vontade
expressa das diversas empresas armadoras envolvidas, garantidos que
estejam os princípios da boa gestão das quotas nacionais.

A par da introdução de mecanismos flexíveis de gestão das quotas
de pesca, é necessário garantir que a Administração disponha de infor-
mações que lhe permitam conhecer o nível de utilização das quotas
nacionais e, se for o caso, adoptar as medidas necessárias a que não
só os limites máximos de captura não sejam ultrapassados como tam-
bém as quotas atribuídas a Portugal sejam plenamente utilizadas.

Igualmente importa acompanhar a evolução das capturas acessórias
de algumas espécies cuja captura se encontra também regulamentada.

Para tanto, torna-se necessário que, semanalmente, as empresas
informem a Administração das Pescas das capturas que cada uma
das suas embarcações efectua em cada um dos pesqueiros.

Assim:
1 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7

de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro:

i) São repartidas, para o ano 2001, por navio, as quantidades
máximas (peso à saída de água) de espécies sujeitas a quota
a capturar pelos navios portugueses e correspondentes às quo-
tas de que Portugal dispõe na zona NAFO e na ZEE da
Noruega e Svalbard, atribuindo-se a cada embarcação uma
percentagem da quota nacional, de acordo com o mapa
anexo, que faz parte integrante do presente despacho;

ii) É repartida para o ano 2001 a quantidade máxima de can-
tarilho, peso à saída de água, a ser capturada com arrasto
pelágico no mar de Irminger, áreas CIEM XIV, XII e V,
pelas embarcações constantes do mapa anexo e de acordo
com as percentagens nele fixadas;

iii) Para a captura de camarão na zona NAFO, divisão 3M, e
para a captura de camarão no Svalbard, serão licenciadas
prioritariamente as embarcações Santa Isabel e Príncipe do
Vouga, de acordo com as seguintes regras:

Cada um dos navios será licenciado para a zona NAFO
alternadamente;

Para o ano 2001 é licenciada a embarcação Príncipe do
Vouga;

Salvo autorização expressa da DGPA, não será autorizada
transferência para outros navios, ainda que da mesma
empresa, da possibilidade de acesso à pesca de camarão
na NAFO;

A não utilização da licença de pesca de camarão na NAFO
implicará a exclusão do licenciamento no futuro para
esta pescaria;

Para o ano 2001, o primeiro navio a ser licenciado para
a captura de camarão no Svalbard será o Santa Isabel;

iv) Para a captura de camarão no Svalbard poderão ainda ser
licenciadas embarcações constantes do presente despacho,
mediante pedido de licenciamento a apresentar pelas res-
pectivas empresas armadoras e dentro do quadro regulamen-
tar e dos limites que vierem a ser adoptados pela Comunidade
Europeia. De entre estes serão primeiro licenciados os navios

que tenham já efectuado esta pescaria e seguidamente os
restantes, sendo a respectiva selecção efectuada por sorteio,
a menos que os armadores interessados acordem outra forma;

v) No caso de virem a ser estabelecidos limites ao esforço de
pesca expressos em número de dias de pesca, estes serão
repartidos pelas embarcações licenciadas por forma que, no
cômputo global, haja equivalência das possibilidades de pesca
atribuídas a cada navio;

vi) As quotas de cantarilho na ZEE da Noruega e na divisão
3M da zona NAFO não serão repartidas por navio.

2 — Sem prejuízo das obrigações decorrentes da aplicação de regu-
lamentação comunitária, semanalmente as empresas armadoras devem
comunicar à Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura as capturas
dos seus navios por zona, divisão e espécies, bem como o número
de dias de pesca de camarão efectuada, sendo a não comunicação
atempada punível nos termos do artigo 21.o-A, n.o 3, alínea m), do
Decreto-Lei n.o 278/78, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro.

3 — As empresas podem gerir livremente a utilização das quotas
de pesca atribuídas aos navios de sua propriedade ou posse ou por
elas armados, constantes do mapa anexo, podendo, inclusive, agregar
ou repartir as quotas atribuídas a cada um deles substituindo uns
pelos outros, salvo nos casos específicos constantes dos números
seguintes.

4 — Tendo em conta a limitação do número de licenças disponíveis,
os navios licenciados para a captura de camarão na NAFO e no Sval-
bard, bem como para a captura das quotas de cantarilho e bacalhau
na Noruega, não poderão ser substituídos uma vez indicados aos ser-
viços competentes da Comissão Europeia, a menos que esta expres-
samente venha a admitir tal substituição.

5 — A transferência de quotas entre navios da mesma empresa
deve ser comunicada previamente à Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura (DGPA) nos casos em que o navio que beneficiará da
transferência esteja já licenciado para a captura das mesmas unidades
populacionais. Nos restantes casos, a transferência deve ser previa-
mente autorizada pelo director-geral das Pescas e Aquicultura.

6 — A transferência de quotas entre empresas pode ser autorizada
pelo director-geral das Pescas e Aquicultura, devendo ser requerida
conjuntamente pelas empresas proprietárias dos navios cujas quotas
são objecto da transferência.

7 — O disposto nos números anteriores não retira aos navios que
por força da gestão referida não venham a operar em 2001 a pos-
sibilidade de serem eventualmente contemplados na atribuição de
quotas em 2002.

8 — Não são transferíveis as quotas ou os saldos de quotas atribuídas
a uma embarcação cuja empresa proprietária apresente relativamente
a ela um projecto de integração em sociedade mista ou de imobilização
definitiva, excepto no caso de abate por substituição, no âmbito da
regulamentação comunitária e nacional aplicável.

9 — No caso previsto no número anterior, uma vez aprovado o
projecto referido, as quotas ou os saldos das quotas atribuídas à embar-
cação serão redistribuídos pelas restantes embarcações licenciadas
para a captura das espécies correspondentes, excepto se o armador
pretender manter a embarcação em actividade durante o prazo legal-
mente concedido para a execução do projecto.

10 — Tendo por objectivo a plena utilização das quotas de pesca
nacionais e quando se presuma uma possível subutilização relativa-
mente a qualquer das quotas atribuídas ou relativamente à pesca
de camarão, o nível de capturas efectuadas ou o número dos dias
de pesca utilizados por alguma ou algumas embarcações, a DGPA
solicitará à(s) empresa(s) armadora(s) um plano de utilização das
possibilidades de pesca atribuídas.

11 — Em vista do plano apresentado, atentos vários factores, desig-
nadamente as capturas médias na área, na época do ano em causa,
ou em caso de incumprimento do plano, o director-geral das Pescas
e Aquicultura poderá, por despacho, tornar disponível a totalidade
ou parte das quotas atribuídas a uma ou mais embarcações a todas
as embarcações licenciadas para a captura da unidade populacional
em causa.

12 — Sendo as quotas atribuídas a Portugal para o ano 2001 redu-
zidas por força da dedução de sobrepesca verificada em 2000 prevista
no n.o 4 do artigo 21.o do Regulamento (CEE) n.o 2847/93, a DGPA
fará repercutir a redução proporcionalmente nas quotas atribuídas
às embarcações cuja actividade originou a sobrepesca ou, caso tal
não seja possível, sobre a totalidade da quota nacional.

13 — As quotas distribuídas não constituem direitos adquiridos das
empresas, podendo ser, a todo o tempo, retiradas ou diminuídas como
resultado de decisões nacionais ou comunitárias, no âmbito da con-
servação e gestão de recursos.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.
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Licenciamento e repartição de quotas por navio nas zonas NAFO, Svalbard, ZEE da Noruega e mar de Irminger 2001

Bacalhau Cantarilho Palmeta Camarão

CIEM I, II (Svalbard) (1)
(percentagem de 1425 t)

Noruega ZEE (1)
(percentagem de 2205 t)

Noruega (2)
(percentagem de 810 t)

NAFO 3M (3)
(percentagem de 2354 t)

CIEM V, XII, XIV (4)
(percentagem de 2446 t)

NAFO 3LMNO (5)
(percentagem de 5042 t)

NAFO 3M
1 navio

Navio
Conjunto

de
identificação

Aveirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2318-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2130-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Cidade de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3349-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2204-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Joana Princesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2053-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Lutador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3337-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Pascoal Atlântico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3323-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Praia de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . V-12-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Santa Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-1827-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2701-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Solstício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3170-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Santa Mafalda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-1940-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PD-454-N (**) (**) (**) (*) 16,66 (**) (**)
Príncipe do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LX-52-N (**) (**) (**) (*) (**) (**) (**)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,99 99,99 – – 99,96 99,99 69 dias

(1) Pesca livre para todos os navios licenciados a partir de 1 de Novembro, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) aos respectivos navios até ao final do ano.

(2) Quota acessível a todos os navios licenciados para a Noruega.

(3) Pesca livre para navios licenciados.

(4) Pesca livre a partir de 1 de Agosto para todos os navios licenciados para o mar de Irminger, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quotas(s) atribuída(s) aos respectivos navios até ao final do ano.

(5) Pesca livre a partir de 1 de Outubro, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) ao(s) respectivo(s) navio(s) até final do ano.

(*) Com licença para zona e espécie.

(**) Sem licença para a zona e espécie.
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Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 4311/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura de oli-
veira a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus esta-
tutos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, que preenche os requisitos constantes das alíneas do
referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral
de Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documen-
tos exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Associação de Agricultores do Vale da Vilariça, associação com
sede em Santa Comba da Vilariça, freguesia de Santa Comba
da Vilariça, concelho de Vila Flor, distrito de Bragança, com
o número de identificação de pessoa colectiva 504808656.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 4312/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada nas culturas de
hortícolas a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus
estatutos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, que preenche os requisitos constantes das alíneas do
referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral
de Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documen-
tos exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

AJAL — Associação dos Jovens Agricultores do distrito de Lei-
ria, associação com sede na Rua do Hospital, em Óbidos,
freguesia de São Pedro, concelho de Óbidos, distrito de Leiria,
com o número de identificação de pessoa colectiva 503606740.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 4313/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

José Domingos Abreu Pereira — promovido, em consequência de con-
curso, a técnico principal da carreira de engenheiro técnico agrário
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, ficando exonerado do
anterior lugar após a aceitação da nomeação da nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 4314/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do director-geral de Protecção das Culturas,
foi autorizada a renovação por mais um ano da licença sem vencimento
da técnica superior de 1.a classe, da carreira de engenheiro, Maria
Cláudia Duarte de Araújo e Sá, ao abrigo do disposto no artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho n.o 4315/2001 (2.a série). — De acordo com a alínea b)
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16 de Agosto, bem como
com a alínea f) do artigo 10.o e com os n.os 1 e 2 do artigo 12.o
da Portaria n.o 481/92, de 9 de Junho, determino a publicação das
seguintes alterações ao Catálogo Nacional de Variedades:

A — Espécies agrícolas

Girassol (Helianthus annus L.)

É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição das
variedades seguintes:

Ardea;
Escura;
Targa.

Milho (Zea mays L.)

É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição das
variedades seguintes:

Baron;
Dalva;
Dekalb XL 72 3;
DK 431;
DK 462;
DK 464;
DK 483;
DK 498;
DK 501;
DK 514;
DK 523;
DK 524;
DK 526;
DK 558;
DK 560;
DK 585;
DK 626;
DK Tarso;
Doge;
Domingo;
Galice;
Gaucho;
LG 22.50;
LG 26.88;
LG 5 — esgotamento de stocks de sementes até 31 de Dezembro

de 2001;
Marilis;
Napolis;
Prestige;
Romanis.

Cevada (Hordeum vulgare L.)

É excluída do Catálogo Nacional de Variedades a inscrição das
variedades seguintes:

Atem;
Bonaire.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Cravalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Rectificação n.o 542/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 12.3 dos avisos n.os 2529, 2530, 2531, 2532, 2533, 2534 e 2535/2001,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001 (a pp. 2893, 2894, 2895, 2897, 2898, 2899 e 2900, respec-
tivamente) e dos avisos n.os 2647, 2648, 2649 e 2650/2001, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001
(a pp. 3042, 3044, 3045 e 3046, respectivamente), respeitantes à aber-
tura dos concursos para chefes de divisão de Inspecção Higio-Sanitária
dos Produtos Frescos de Origem Animal, Inspecção Higio-Sanitária
dos Produtos da Pesca e Aquicultura Frescos, Bem-Estar Animal,
Estatística e Processamento de Dados, Formação e Gestão de Recur-
sos Humanos, Gestão Financeira e Controlo Orçamental, Identifi-
cação Animal e Registo de Explorações, Saúde Pública Veterinária,
Epidemiologia, Estruturas e Postos Fronteiriços Comunitários, desta
Direcção-Geral, rectifica-se que onde se lê: «Nos termos do n.o 2
do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são imediatamente
excluídos do concurso os candidatos que não façam constar do reque-
rimento a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
a concurso.» deve ler-se «Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso
os candidatos que não façam constar do requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.»

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços de Administração, Aida Sebastião Palminha.
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Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 3447/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, na sequência do despacho do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 25 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Gestão e Estruturação Fundiária, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
esgotando-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Gestão
e Estruturação Fundiária, nos termos do artigo 36.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções:
executar acções relacionadas com a atribuição de reservas e reversões
de áreas expropriadas, preparar e elaborar os processos de indem-
nizações definitivas a atribuir no âmbito da reforma agrária e assegurar
a gestão das áreas expropriadas, incluindo a colocação de rendeiros
do Estado, bem como o cálculo das respectivas rendas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Direito.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na de carácter jurídico e restantes atribuições
definidas no artigo 36.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7
de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — Rua de D. Isabel, 8, em Évora.
8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos e para realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 30 de Setembro de 1999 e 9 de Novembro de 2000, perante a
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, a que se referem as actas n.os 345/99 e 534/00
desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Pedro João Prestes Salgueiro, chefe da Divi-
são de Valorização do Património Florestal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheiro António Maria Fernandes Garcia, chefe da
Divisão de Olivicultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Elisete Soares Faustino Pinto de Barros, chefe
da Divisão de Qualificação Profissional da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Dr. José Luís da Silva, chefe da Divisão de Vitivinicultura
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.
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Aviso n.o 3448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 25 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária de Évora,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
esgotando-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária de Évora, nos termos do artigo 34.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais, pro-
mover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos e registos
nosonecronológicos e acções de educação sanitária das populações,
colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as zoonoses
e com as entidades competentes nas acções de protecção do meio
ambiente decorrentes das explorações pecuárias, proceder à certi-
ficação sanitária dos animais a exportar, controlar as actividades de
inspecção hígio-sanitária dos animais, seus produtos frescos e sub-
produtos destinados ao consumo público ou à indústria e colaborar
com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação das medidas que
visem a protecção e o bem-estar dos animais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da intervenção veterinária e restantes
atribuições definidas no artigo 34.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o

mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 29 de Junho de 1999 e 9 de Novembro de 2000, perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se referem as actas n.os 273/99 e 534/00, desta Comis-
são, o júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Manuel Malta Vacas, chefe da divisão de Inter-
venção Veterinária de Alcácer do Sal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo.

2.o Dr.a Maria João Gueifão Mouro Tavares Santana Cor-
reia, chefe da Divisão de Intervenção Veterinária de Por-
talegre da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Manuel Pereira Mesquita Magro, chefe da Divisão
de Intervenção Veterinária do Oeste da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

2.o Dr. José Luís Verdasca Fernandes, chefe da Divisão de
Produção Animal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.
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Despacho (extracto) n.o 4316/2001 (2.a série). — Por despachos
do director regional de Agricultura do Alentejo de 13 de Fevereiro
de 2001:

José Manuel de Vilhena Serrão Santos, Luís António dos Santos Bor-
ges Ferreira, João Luís Bonacho Costa, António Manuel Guerra
Barbas e Maria de Fátima Rodrigues do Amaral Mendes, assessores
da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — promovidos, mediante con-
curso, a assessores principais da carreira de médico veterinário do
mesmo quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções
à data da nomeação na nova categoria.

Isaurindo Manuel Bileu Oliveira, Maria Luiza Mariano Baptista Silva
Correia, Maria da Conceição Arruda Machado Macedo Melo Pes-
soa, Maria Clara Cecílio Gomes dos Santos Roque do Vale, António
Maria Ventura Carapinha, Ana Maria Colaço Lopes Palma Cama-
rate Campos, Manuel Amaro Freire Marreiros Figueira, Luís Filipe
Rosa da Silva Garcia, Maria Augusta Aleixo Vacas de Carvalho,
José Manuel Torres Pestana de Vasconcelos e Joaquim Jorge da
Fonseca Freitas, assessores da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movidos, mediante concurso, a assessores principais da carreira
de engenheiro do mesmo quadro, considerando-se exonerados das
anteriores funções à data da nomeação na nova categoria.

Maria do Céu Correia Almeida e Silva Gonçalves Calca, assessora
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — promovida, mediante con-
curso, a assessora principal da carreira de técnico superior do
mesmo quadro, considerando-se exonerada das anteriores funções
à data da nomeação na nova categoria.

Tito Fernandes Espada, Francisco Manuel da Silva Rosa, Gertrudes
Ramalho Rosado e António Manuel Coelho Freire, técnicos supe-
riores de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos superiores de 1.a classe
da carreira de técnico superior do mesmo quadro, considerando-se
exonerados das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

António Henrique Mendes Lince, técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — promovido, mediante concurso,
a técnico especialista da carreira de engenheiro técnico agrário
do mesmo quadro, considerando-se exonerado das anteriores fun-
ções à data da nomeação na nova categoria.

Francisco José Carrasqueira Fonseca, técnico profissional de 1.a classe
da carreira de desenhador de cartografia do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promovido,
mediante concurso, a técnico profissional principal da carreira de
desenhador de cartografia do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

Josefina Rosa Esturrado Casimira Marques, Maria Cremilde Ganço
Lopes Correia Caeiro, Maria da Conceição Correia Boino de Aze-
vedo e Maria Margarida Pastorinho Lopes Pingarilho Xavier Car-
riço, técnicas profissionais especialistas da carreira de técnico pro-
fissional de laboratório do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — promovidas, mediante concurso, a
técnicas profissionais especialistas principais da carreira de técnico
profissional de laboratório do mesmo quadro, considerando-se exo-
neradas das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

Carlos Martinho Gaspar Garrido e José Manuel dos Santos Bonito
Viegas, técnicos profissionais principais da carreira de desenhador
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissionais
especialistas da carreira de desenhador do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

Mário Fernando Pereira Domingos, técnico profissional especialista
da carreira de topógrafo do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — promovido, mediante concurso, a téc-
nico profissional especialista principal da carreira de topógrafo do
mesmo quadro, considerando-se exonerado das anteriores funções
à data da nomeação na nova categoria.

Manuel Jovita Rosa, viveirista da carreira de viveirista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movido, mediante concurso, a viveirista principal da carreira de
viveirista do mesmo quadro, considerando-se exonerado das ante-
riores funções à data da nomeação na nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 4317/2001 (2.a série). — Por despacho
do director regional de Agricultura do Alentejo de 14 de Fevereiro
de 2001, é anulado o concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de dois lugares de técnico de 1.a classe da carreira de técnico,
aviso n.o 2799/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40,
de 16 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 4318/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho, a termo certo, entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Emília
da Conceição de Almeida, nos termos do disposto na alínea b)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, auferindo a remuneração
de 71 900$, para exercer funções compreendidas na área funcional
de auxiliar agrícola. O contrato foi celebrado por um período de
quatro meses, com início a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4319/2001 (2.a série). — Por despachos
de 19 de Janeiro e de 9 de Fevereiro de 2001, respectivamente do
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do vogal do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

António José dos Penedos Martins Baptista, assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola — autorizada
a prorrogação da requisição, pelo período de um ano, para continuar
a exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Joaquim Nunes Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 4320/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Ema de Jesus Veiga Vaz Pereira, técnica superior de 2.a classe da
carreira de jurista do quadro desta Direcção Regional — promo-
vida, mediante concurso, a técnica superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerada das anteriores fun-
ções a partir da data da aceitação.

João Domingos Roque, Alcindo Soeiro de Carvalho Sampaio, Gualter
Valentim Crisóstomo, António Eduardo Rodrigues, Guilherme
Augusto Rodrigues, Humberto Augusto Costa, Fernando Guilher-
mino Costa, António Augusto Constante, Acácio Mesquita da
Costa, Raul António Ribeiro Luís, António José Barros, José Luís
Vieira Fernandes, Amândio Acácio Pires, Manuel Agostinho Beça
de Sousa, António Joaquim Pimentel e Feliciano da Rocha Gon-
çalves, técnicos profissionais principais da carreira de agentes téc-
nicos agrícolas do quadro desta Direcção Regional — promovidos,
mediante concurso, a técnicos profissionais especialistas da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados das anteriores fun-
ções a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Despacho n.o 4321/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Acácio da Cruz Bento Júnior, Alberto Simão Branco, Manuel Augusto
Pascoal, Manuel Joaquim Trigo Moutinho, António de Jesus Cor-
deiro, Manuel António Pires Alves, Hélder da Ressurreição Afonso,
César Augusto Pereira Brandão, José Augusto Heleno da Fonseca,
Manuel de Jesus Camelo, José Augusto de Melo Caeiro, Cons-
tantino Manuel Pereira, José António Amaro Gil, Fernando Lopes
Monteiro, Manuel Cardoso Lage, João António Vilela Cabeço e
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Francisco António da Cunha Leite da Silva, técnicos principais da
carreira de engenheiro técnico agrário do quadro desta Direcção
Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos especialis-
tas da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados das
anteriores funções a partir da data da aceitação. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Despacho n.o 4322/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

António Cândido Ferreira Pinto, operário da carreira de montador
de telecomunicações do quadro desta Direcção Regional — pro-
movido, mediante concurso, a operário principal da mesma carreira
e quadro, considerando-se exonerado das anteriores funções a partir
da data da aceitação.

Carlos Alberto Silva de Jesus, operário da carreira de jardineiro do
quadro desta Direcção Regional — promovido, mediante concurso,
a operário principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerado das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Arlindo de Jesus Pires de Sousa e Alfredo Roxo Pinto, viveirista
da carreira de viveirista do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidos, mediante concurso, a viveiristas principais da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções
a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Rectificação n.o 543/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro
de 2001, a p. 1944, o despacho n.o 1887/2001, relativo à promoção
para técnico profissional especialista principal da carreira de técnico
profissional de serviço social, rectifica-se que onde se lê «Maria Mar-
garida dos Santos Silva Lopes, Albertina Rodrigues Ferreira e Mariana
Francisca Anjo Afonso Freitas» deve ler-se «Maria Margarida dos
Santos Silva Lopes, Albertina Rodrigues Ferreira, Maria Lídia Rodri-
gues Fernandes e Mariana Francisca Anjo Afonso Freitas».

Esta rectificação produzirá efeitos a partir da publicação anterior,
30 de Janeiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho n.o 4323/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 2 do
despacho n.o 2670/2001 (2.a série), do Secretário de Estado das Pescas,
de 8 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, delego e subdelego no subdirector da
Escola de Pesca e da Marinha de Comércio licenciado Renato Hum-
berto Costa as seguintes competências:

1 — Delego as competências constantes dos n.os 9, 11, 12, 16, 17,
18, 20, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30, até ao limite de 10 000 contos,
e 33, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45 e 46 do mapa II anexo
a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2 — Subdelego as seguintes competências:
2.1 — Despachar sobre processos referentes ao regime de trabalho

em tempo parcial, extraordinário, nocturno e em dias de descanso
semanal, complementar e feriados;

2.2 — Determinar a instauração de processos disciplinares, prati-
cando neles todos os actos intercalares e definitivos constantes do
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, que sejam da minha
competência.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos entretanto pra-
ticados pelo subdirector desde 20 de Outubro de 2000 até à data
da publicação deste despacho.

17 de Fevereiro de 2001. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 4324/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 da subdirectora, por delegação do director
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Lucete da Conceição Rosário Monteiro Graça, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal

do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — promo-
vida, mediante concurso, à categoria de técnico superior principal
da mesma carreira e do mesmo quadro, escalão 2, índice 560, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da acei-
tação do novo lugar. Ao citado provimento foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da
data do despacho superior.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora dos Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 4325/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 da subdirectora, por delegação do director
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Isabel Marcelino Faria Patrício, técnica superior principal da
carreira de técnico superior de biblioteca e documentação, per-
tencente ao quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar — promovida mediante concurso, na categoria
de assessor da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 610,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da
aceitação do novo lugar.

Ao citado provimento foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho
superior.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria Del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 4326/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da subdirectora, por delegação do director
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Ana Paula Antónia Catita Gil, Maria Adelaide Caleiro dos Santos
Vicente Costa, Francisco José Monteiro Constantino, Maria Helena
Simões Castanheira Gonçalves e Maria Amália da Silva Telmo,
técnicos profissionais principais da carreira de técnico profissional,
do quadro de pessoal do GPPAA — promovidos, mediante con-
curso, na categoria de técnico profissional especialista da mesma
carreira e do mesmo quadro, considerando-se exonerados dos luga-
res anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares.

Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho, ao provimento de Ana
Paula Antónia Catita Gil, Maria Helena Simões Castanheira Gon-
çalves e Maria Amália da Silva Telmo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Directora, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria Del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 4327/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da subdirectora, por delegação do director
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Rui Orlando da Conceição das Neves, técnico superior de informática
de 1.a classe da carreira de técnico superior de informática, do
quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — promovido
mediante concurso na categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe da carreira de técnico superior de informática, do
quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, escalão 1, índice 540, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da data da aceitação do novo lugar.

José Augusto Matos Carrilho, técnico superior de informática de
2.a classe da carreira de técnico superior de informática, do quadro
de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — promovido mediante concurso na categoria de técnico supe-
rior de informática de 1.a classe da carreira de técnico superior
de informática do mesmo quadro, escalão 1, índice 540, conside-
rando-se exonerado do lugar anterior a partir da data da aceitação
do novo lugar.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 4328/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Luís Alberto Ramos da Silva Caiano, técnico superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA —
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nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso, no cargo
de chefe da Divisão de Frutas, Hortícolas e Flores, deste Gabinete.

É dada por finda a nomeação que vinha exercendo em regime
de substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 4329/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001:

Maria Graziela Salvado Barros, estagiária da carreira técnica superior,
escalão 1, índice 310 — nomeada definitivamente técnica superior
de 2.a classe da mesma carreira, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. A presente nomea-
ção produz efeitos a 29 de Dezembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 4330/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001:

João Miguel da Costa Passos Mora, João Manuel Miguel de Sousa
e João Hong Hing, técnicos profissionais principais da carreira de
topógrafo do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados, pre-
cedendo concurso, técnicos profissionais especialistas principais da
mesma carreira, considerando-se automaticamente exonerados do
lugar de origem a partir da data de aceitação. A nomeação produz
efeitos a 6 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 4331/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001:

Isabel Maria Barbosa Merlini de Matos, Hermínia Coelho do Sacra-
mento Ribeiro, Maria Margarida Figueiredo Sousa Vidreiro
Pereira, Ilda da Conceição Parada Mendes, José Afonso Bastos
Coelho, Ana Sofia do Rosário Cabrita da Graça Augusto e Adelaide
Maria Franco da Silva Matos, técnicos profissionais de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — nomeados, precedendo concurso, técnicos profissionais de
1.a classe da mesma carreira, considerando-se automaticamente exo-
nerados do lugar de origem a partir da data de aceitação. A nomea-
ção produz efeitos a 6 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 4332/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001 do vogal do conselho directivo do Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria Manuela de Oliveira Garcia Rebelo — nomeada para a cate-
goria de assessora de informática principal da carreira técnica supe-
rior de informática, escalão 1, índice 780. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — A Directora Administrativa, Maria
Teresa Madureira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 3449/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária, após audição da comissão coordenadora do conselho cien-
tífico do INIA, reunida em 13 de Fevereiro de 2001, nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 19.o e no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, mantidos em vigor pelo estabelecido
no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
é nomeado o seguinte júri para as provas de acesso à categoria de
investigador auxiliar requeridas pela assistente de investigação enge-
nheira Maria Leonilde Ferreira Martins Calado dos Santos:

Área científica: Olivicultura — azeitona e azeite:

Presidente do júri — Presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária, investigador principal engenheiro Carlos

Manuel de Almeida Amaral, que delega esta presidência no
vogal investigador coordenador engenheiro Manuel Maria
Tavares de Sousa, do Instituto Nacional de Investigação
Agrária.

Vogais:

Prof. Doutor Antero Lopes Martins, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Prof. Doutor João Antero Araújo, professor associado da
Universidade de Évora (orientador).

Prof. Doutor Alberto da Silva Álvares dos Santos, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Prof. Doutor João Manuel Mota Barroso, professor auxiliar
da Universidade de Évora.

Prof. Doutor António Maria dos Santos Ramos, professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária de Castelo Branco.

Engenheiro Manuel Maria Tavares de Sousa, investigador-
-coordenador da Estação Nacional de Melhoramento de
Plantas do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

Doutor António Manuel Cordeiro, investigador auxiliar da
Estação Nacional de Melhoramento de Plantas do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária.

19 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches Lucas.

Contrato n.o 440/2001. — Por despacho de 30 de Novembro de
2000 do presidente do INIA:

Ana Cristina Martins Ramos, contratada a termo certo, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer as funções
correspondentes a estagiária de investigação — contratada, prece-
dendo concurso de ingresso, como estagiária de investigação por
contrato administrativo de provimento, pelo período de um ano,
podendo ser renovável por duas vezes. Este contrato tem efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, cessando
nessa mesma data o contrato a termo certo, ficando sem efeito
a publicação feita no Diário da República, 2.a série, n.o 217, de
19 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Despacho n.o 4333/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do presidente do INIA:

Luís Manuel Salvador Inácio, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de pecuária do quadro deste Instituto,
colocado na Estação Zootécnica Nacional — promovido, mediante
concurso, a técnico profissional especialista principal da referida
carreira do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exo-
nerado das funções anteriores a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Director
de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Rectificação n.o 544/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de
Fevereiro de 2001, a p. 3049, rectifica-se que onde se lê:

«José dos Santos Lopes e João Francisco Martins, pedreiros da carreira
de pedreiro do quadro deste Instituto — promovidos, mediante con-
curso, a pedreiros principais da referida carreira do quadro deste
mesmo Instituto, a fim de prestarem serviço na Estação Zootécnica
Nacional.»

deve ler-se:

«José dos Santos Lopes e João Francisco Martins, pedreiros da carreira
de pedreiro do quadro deste Instituto — promovidos, mediante con-
curso, a pedreiros principais da referida carreira do quadro deste
mesmo Instituto, a fim de prestarem serviço respectivamente na
Estação Zootécnica Nacional e Estação Nacional de Melhoramento
de Plantas.»

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Director
de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.



N.o 51 — 1 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3967

Estação Zootécnica Nacional

Despacho n.o 4334/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho
n.o 532/2001 (2.a série), de 4 de Dezembro, do presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, subdelego no subdirector
da Estação Zootécnica Nacional, Doutor José Santos Pires da Costa,
todas as competências que me foram delegadas por aquele despacho.

2 — Por este despacho ratifico todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente referido.

20 de Janeiro de 2001. — O Director, Rui Marques Leitão.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 4335/2001 (2.a série). — Por despacho
da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 5 de Fevereiro
de 2001:

Maria do Rosário da Costa Rodrigues, enfermeira do quadro de pes-
soal do Centro Hospitalar de Coimbra — nomeada, precedendo
concurso, estagiária da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, considerando-se exo-
nerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação de nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conservatório de Música de Coimbra

Aviso n.o 3450/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard de entrada dos Serviços Administrativos desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Nogueira.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 3451/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário, a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade Aberta e dispen-
saram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo:

Maria Cecília da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Trabalhos Manuais:

Álvaro António Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Adálio Filipe da Costa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
António Ferro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

4.o grupo A:

Lídia Maria Dias Eufrásio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo A:

Maria Manuela de Azevedo Pinheiro Dias Freixo . . . . . . . . . 11,5

11.o grupo B:

Carla Manuela de Sousa Guerreiro Alves Coelho . . . . . . . . . 15

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento da
Educação Básica, a Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz
Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 3452/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de
11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

João José Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

4.o grupo:

Maria José Gomes Ferreira Paraty da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Ensino secundário
4.o grupo B:

Helena Maria Pé-Curto Apolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

12.o grupo A:

João Alberto Castanheira Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório
1.o grupo:

João Gabriel Fernandes da Costa Sousa Tavares . . . . . . . . . 16

4.o grupo:

Paula Marina dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

5.o grupo:

Lília Maria Costa Fernandes Dinis Parreira . . . . . . . . . . . . . . 14,6

Educação Musical:

Maria Manuela Bagulho de Oliveira Carrilho . . . . . . . . . . . . 13,9

Ensino secundário
8.o grupo A:

Lúcia Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

9.o grupo:

Horácio Jorge Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo A:

João Manuel Gomes da Costa Sérgio Godinho . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo B:

Eugénia Maria Coelho José Marques Morgadinho . . . . . . . . 14,5
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Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho

Ensino preparatório
1.o grupo:

Maria João da Maia e Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário
1.o grupo:

Fernando José Leitão Pires Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

5.o grupo:

Sofia Riscado Monteiro Mesquita Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino secundário
Educação Física:

Paula Maria Varela Pastor Escada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
4.o grupo:

Maria Natália Duarte Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Ensino secundário
1.o grupo:

Luís Filipe Lima dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino preparatório

Educação Musical:

Augusta Maria Figueiredo Baranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . 13,4

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório
Educação Musical:

Anabela Bastos Francisco Rajado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Ensino secundário
1.o grupo:

Ana Cristina Silva das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Francisco José Veiga Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Marta Simões Dias Barata de Tovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

4.o grupo A:

José Manuel Andrade dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4.o grupo B:

Ana Paula da Conceição Teixeira Frazão Gomes . . . . . . . . . 14,5
Isabel Maria Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Maria de Lurdes Santos Silva Goulão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

8.o grupo A:

Paula Cristina de Jesus Buco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7

9.o grupo:

Maria Manuela Ribeiro Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

10.o grupo A:

Elisabete Maria Duarte Fernandes Carvalho . . . . . . . . . . . . . 15,5

11.o grupo B:

Ana Paula Alves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Nuno Rodrigues de Sousa Pinção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório
3.o grupo:

Maria Carlos Gonçalves Trindade Roque de Matos Guerra 15
Maria do Castelo Patrício de Oliveira Abreu Coutinho . . . . 14

Trabalhos Manuais:

Jorge Manuel Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Ensino secundário
4.o grupo A:

Conceição Dias dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

11.o grupo A:

José Eduardo de Oliveira Novaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa

Ensino secundário
Educação Física:

Cristina Maria Caldeira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa

Ensino secundário
8.o grupo B:

Ilda Maria Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
11.o grupo A:

Maria Isabel Serra Nunes Junceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Olga Maria Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório
1.o grupo:

Emília Cardoso Mesquita Ribeiro de Noronha . . . . . . . . . . . 14

3.o grupo:

Maria Teresa Tato Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo:

Nélson Manuel Rafael Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Ensino secundário
1.o grupo:

Ângela Maria de Lassalete Braga Lemos Antunes Palma
Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

4.o grupo A:

Maria Fernanda Moreira da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Sandra Cristina Fernandes Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo B:

Maria de La Salete Viana Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

8.o grupo B:

Maria Fernanda Pontes d’Afonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
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Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário
5.o grupo:

Célia Maria da Silva Damas Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino preparatório
1.o grupo:

Maria Teresa Serras Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

3.o grupo:

Cristina Paula Cardigos Pires Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Ensino secundário
4.o grupo B:

Anabela de Carvalho Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório
1.o grupo:

Maria Olinda Pires Fernandes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Educação Musical:

João Maria Soares Florêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Ensino secundário
5.o grupo:

João Pedro Silveira Nunes Duarte Leitão . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino preparatório
1.o grupo:

José Manuel Aragão Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Educação Musical:

António Augusto Madureira Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . 16

Ensino secundário
1.o grupo:

Paula Maria Rodrigues Carvalhais Santos Matos Fernandes 14

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino preparatório

Trabalhos Manuais Masculinos:

Isabel Maria Fernandes Costa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino preparatório

Educação Musical:

Romeu António Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7

Trabalhos Manuais:

Maria da Graça Castro Dias de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a
Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Rectificação n.o 545/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 647/2001, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1998-2000, rectifica-se que onde
se lê:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Idalina Maria Gomes Pereira Amorim . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Idalina Maria Gomes Pereira Amorim . . . . . . . . . . . . . . 14,3»

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Ad-
junta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Barrancos

Aviso n.o 3453/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bento Manuel Guerra Caldeira.

Escola E. B. 2, 3/S Dr. Isidoro de Sousa

Aviso n.o 3454/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Fernando José Sítima Maurício.

Escola Secundária de Serpa

Aviso n.o 3455/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no expositor do bloco dos Serviços Administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente contado até 31 de
Dezembro de 2000. Poderão ser apresentadas reclamações ao dirigente
dos serviços no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, nos termos do artigo 95.o do citado decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Arlete Patrão S. S. Sesinando.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Ferreiras

Aviso n.o 3456/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas neste estabelecimento de ensino
as listas de antiguidade do pessoal não docente reportadas a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Condessa Martins.
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Escola Secundária de Silves

Aviso n.o 3457/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina dos Serviços Administrativos da
Escola Secundária de Silves a lista de antiguidades do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço,
nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
João António Mourinho Gomes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 25/2001. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Soure, repre-
sentada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente acordo
de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Secundária de 20 turmas de Soure.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:
1 — Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara

Municipal.
2 — Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,

o terreno mais apropriado para a construção da Escola.
3 — Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavilhão

gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no perímetro da
Escola.

4 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas.

5 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

6 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones, aque-
cimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete.

7 — Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimentações, ajar-
dinamento, redes exteriores de abastecimento de água, drenagem de
esgotos e águas pluviais, rede de cabos e iluminação exterior, incluindo
posto de transformação (quando necessário).

8 — Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da Escola.
9 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-

pamentos de apoio administrativo.
10 — Promover o registo em favor do Estado de todos os bens

que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Colaborar com a DREC na definição da melhor localização

da Escola tendo em conta o Plano Director Municipal e os estudos
existentes no âmbito da carta escolar e indicar os terrenos que satis-
façam as exigências técnicas em vigor para a construção escolar.

2 — Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos quando
se apresentem necessários e todos os elementos solicitados para o
seu registo a favor do Estado.

3 — Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sempre que
necessário.

4 — Adquirir a expensas próprias o terreno referido no n.o 2 do
artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atempada para efei-
tos do descrito no artigo 4.o

5 — Executar a expensas próprias os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomeadamente redes
de saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

6 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

24 de Janeiro de 2001. — O Director Regional de Educação do
Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Soure, João Eduardo Dias Madeira Gouveia.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rau.

Acordo n.o 26/2001. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Miranda do Corvo,
representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente
acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica de 24 turmas do Senhor da Serra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:
1 — Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara

Municipal.
2 — Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,

o terreno mais apropriado para a construção da Escola.
3 — Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavilhão

gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no perímetro da
Escola.

4 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas.

5 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

6 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones, aque-
cimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete.

7 — Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimentações, ajar-
dinamento, redes exteriores de abastecimento de água, drenagem de
esgotos e águas pluviais, rede de cabos e iluminação exterior, incluindo
posto de transformação (quando necessário).

8 — Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da Escola.
9 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-

pamentos de apoio administrativo.
10 — Promover o registo em favor do Estado de todos os bens

que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Colaborar com a DREC na definição da melhor localização

da Escola tendo em conta o Plano Director Municipal e os estudos
existentes no âmbito da carta escolar e indicar os terrenos que satis-
façam as exigências técnicas em vigor para a construção escolar.

2 — Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos quando
se apresentem necessários e todos os elementos solicitados para o
seu registo a favor do Estado.

3 — Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sempre que
necessário.

4 — Adquirir a expensas próprias o terreno referido no n.o 2 do
artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atempada para efei-
tos do descrito no artigo 4.o

5 — Executar a expensas próprias os acessos e infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomeadamente redes
de saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

6 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.
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4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

24 de Janeiro de 2001. — O Director Regional de Educação do
Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Miranda do Corvo, Jorge Manuel Fernandes Cosme.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rau.

Acordo n.o 27/2001. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova,
representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente
acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de 24 turmas de Condeixa-a-Nova.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimnodesportivo e dos arranjos exteriores incluídos no
perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da Escola tendo em conta o Plano Director Municipal e os
estudos existentes no âmbito da carta escolar e indicar os
terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor para
a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos
quando se apresentem necessários e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir a expensas próprias o terreno referido no n.o 2 do
artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atempada
para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Executar a expensas próprias os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

24 de Janeiro de 2001. — O Director Regional de Educação do
Centro, Rui Alberto Nunes dos Santos. — O Presidente da Câmara
Municipal de Condeixa-a-Nova, Jorge Manuel Teixeira Bento.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola E. B. 2, 3 D. Dinis

Aviso n.o 3458/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que se encontra afixada nos locais habituais, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos,
nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

14 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Domingos Sequeira

Aviso n.o 3459/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados dispõem de 30 dias consecutivos, a partir da data da publi-
cação deste aviso, para apresentarem as suas reclamações ao dirigente
máximo.

17 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Júlio Martins Costa.

Escola E. B. 2, 3 Dr. José dos Santos Bessa

Aviso n.o 3460/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais,
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Ricardo Manuel Lopes dos Santos Dias.

Escola Secundária de Oliveira do Bairro

Aviso n.o 3461/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta dos interessados, no placard
da sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do E. B. de Santa Clara

Aviso n.o 3462/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontram afixadas as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República para reclamação,
nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 de São Pedro do Sul

Aviso n.o 3463/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João de Lima Pinheiro.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Teixoso

Aviso n.o 3464/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação no Diário da República.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda Pinto Cruz Mendes Oliveira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alvide

Aviso n.o 3465/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais habituais a lista de antiguidade de pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João André Carolino.

Escola Secundária dos Anjos

Aviso n.o 3466/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do átrio deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade de
pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Sílvia Maçanita.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4 das Caldas da Rainha

Aviso n.o 3467/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria das Dores Gil Vicente.

Escola Secundária da Cidadela

Aviso n.o 3468/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
encontra-se afixada no placard da Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente.

Os referidos funcionários dispõem de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

1 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
D. Miguel de Almeida

Aviso n.o 3469/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos locais habituais desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Laura Maria Bragança Paisana.

Escola Secundária Fernão Mendes Pinto

Aviso n.o 3470/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nesta Escola, no placard da portaria, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Gregório Borralho Gabriel.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Freiria

Aviso n.o 3471/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, conforme o estabelecido no artigo 96.o
do citado decreto-lei.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Maria da Silva Eiras.

Aviso n.o 3472/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se
o pessoal docente desta Escola de que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade para efeitos de concurso,
progressão na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de
2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30
dias a contar da data de publicação deste aviso para reclamarem
ao dirigente máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Maria da Silva Eiras.

Escola Básica de 2.o e 3.o Ciclos da Pontinha

Aviso n.o 3473/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de
2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placard da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
desta aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Isabel Teodoro.
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Escola E. B. 2, 3 Professor Galopim de Carvalho

Aviso n.o 3474/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 2000
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino abrangido
pelas disposições do referido diploma.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Silva Fernandes.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico — Venda do Pinheiro

Louvor n.o 190/2001. — A assembleia da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos
do Ensino Básico — Venda do Pinheiro, reunida em 1 de Fevereiro
de 2001, aprovou por unanimidade um voto de louvor à mestra Maria
da Conceição Coelho Ferreira, profissional do quadro deste estabe-
lecimento de ensino, dado que, para além dos seus conhecimentos
científicos, demonstrou ao longo do tempo dispor de um elevado
grau de responsabilidade, de sentido crítico e rigor na prática peda-
gógica e no desempenho de todos os cargos para que foi eleita, para-
lelamente à disponibilidade que sempre evidenciou para a adopção
de práticas pedagógicas inovadoras, objectivando o sucesso educativo.

Perto de atingir o tempo de serviço necessário para a aposentação,
reconhece esta assembleia o profissionalismo desta docente, convictos
de que são professores com este tipo de perfil que dignificam a pro-
fissão docente.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Assembleia de Escola,
José Carlos Gonçalves dos Santos.

Louvor n.o 191/2001. — A assembleia da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos
do Ensino Básico — Venda do Pinheiro, reunida em 1 de Fevereiro
de 2001, aprovou por unanimidade um voto de louvor à licenciada
Maria Fernanda das Neves Videira de Amaral Garcia, profissional
do quadro deste estabelecimento de ensino, dado que, para além
dos seus conhecimentos científicos, demonstrou ao longo do tempo
dispor de um elevado grau de responsabilidade, de sentido crítico
e rigor na prática pedagógica e no desempenho de todos os cargos
para que foi eleita, paralelamente à disponibilidade que sempre evi-
denciou para a adopção de práticas pedagógicas inovadoras, objec-
tivando o sucesso educativo.

Perto de atingir o tempo de serviço necessário para a aposentação,
reconhece esta assembleia o profissionalismo desta docente, convictos
de que são professores com este tipo de perfil que dignificam a pro-
fissão docente.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Assembleia de Escola,
José Carlos Gonçalves dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Alexandre Herculano

Aviso n.o 3475/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, foi afixada a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Graciete Pires Costa.

Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé

Aviso n.o 3476/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola EB 2, 3/S de
Alfândega da Fé a lista de antiguidade do pessoal não docente abran-
gido pelo referido decreto-lei.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo desta Escola.

12 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas Arco-Íris

Aviso n.o 3477/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sede do Agrupamento (EB1 Estrada — Tou-
guinha) a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a
31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armando Costa.

Escola Secundária José Régio

Aviso n.o 3478/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 93.o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente do seu artigo 96.o,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade de
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Marcelino Cristóvão Costa Mota.

Escola Secundária de Maximinos

Aviso n.o 3479/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
nesta Escola a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de
vinculação do distrito de Braga afectos a esta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Inocência Manuela Dias Tavares Cunha.

Agrupamento de Escolas Nossa Senhora do Amparo

Aviso n.o 3480/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard dos Serviços Admi-
nistrativos do Agrupamento as listas de antiguidade do pessoal não
docente da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico per-
tencentes a este Agrupamento de Escolas com referência a 31 de
Dezembro de 2000. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
a apresentar ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário José Gomes Alves Meireles.

Agrupamento de Escolas de Santiago de Bougado

Aviso n.o 3481/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Costa Azevedo.

Escola E. B. 2, 3 de Valpaços

Aviso n.o 3482/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do pavilhão desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo dos Santos Lomba.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 3483/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
admissão a estágio para ingresso e provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe da carreira técnica do regime geral/área de gestão finan-
ceira. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 9
de Fevereiro de 2001 do coordenador sub-regional de Saúde de Évora,
proferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.a série, concurso interno geral de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica, tendo em vista o provimento
de um lugar vago de técnico de 2.a classe existente no quadro de
pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora/ARS do Alentejo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Foi informada a DGAP nos termos do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setem-
bro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 Dezembro.

5 — Áreas e conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de natureza técnica no domínio da área fun-
cional de contabilidade.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão 1, índice 215,

nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro e legislação
complementar.

6.2 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspon-
dente ao lugar de origem.

6.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.4 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo na vaga posta a concurso,
de acordo com a ordenação da lista de classificação final do estágio,
passando a ser remunerados por referência à categoria de técnico
de 2.a classe.

6.5 — O local de trabalho é na sede da Sub-Região de Saúde de
Évora.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados, que satisfaçam até ao termo do prazo de apre-
sentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os exigidos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — as habilitações literárias previstas na
alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 233/94, são con-
sideradas áreas de formação preferenciais ao exercício das funções
postas a concurso cursos superiores que não confiram o grau de licen-
ciatura, com formação nas seguintes áreas: gestão de empresas e con-
tabilidade e administração de empresas.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1:

Conhecimentos gerais — o programa das provas de conhecimen-
tos gerais, aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do
director-geral da Administração Pública, encontra-se publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999;

Conhecimentos específicos — temas de contabilidade no âmbito
do POCSS (contabilidade geral, contabilidade analítica).

9.2 — A prova será escrita, de natureza teórica, com a duração
máxima de duas horas.

9.3 — A fase prevista na alínea a) é eliminatória.
9.4 — A legislação indicada para a preparação das provas é a

seguinte:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março; Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto; Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio; Decre-

to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro; Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, e
Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro.

10 — Classificação — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nas três fases, considerando-se excluídos os con-
correntes que na fase eliminatória ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — até 10 dias úteis contados da data de publicação

do presente aviso no Diário da República.
12.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse,
com excepção das habilitações literárias;

c) Pedido de admissão ao concurso com identificação do mesmo.

12.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado com indicação das tarefas
desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade
profissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (respec-
tivo certificado ou outro documento idóneo);

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha
vinculado o candidato da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determinam a exclusão do concurso.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde de Évora.

15 — Regime do estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e integrará a frequência de cursos de formação, directamente
relacionados com as funções a exercer.

15.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, segundo redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

15.4 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final traduzida na referida escala, resultante da
média aritmética das classificações obtidas em ambos os factores.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março.

17 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços na Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.
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Vogais efectivos:

1.o Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de divisão
na Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

2.o Maria José Velez Ferreira, técnica superior de 1.a classe
na Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Rosado Tibúrcio Paixão, assessora na
Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-Re-
gião de Saúde de Évora.

2.o Inácio Caeiro Martins, técnico superior de 2.a classe
na Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

29 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional de
Saúde, José Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 3484/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal desta Sub-Região de Saúde, devidamente
autorizada por despacho da coordenadora de 8 de Fevereiro de 2001,
se encontra afixada nos serviços centrais e nos centros de saúde per-
tencentes à mesma, a fim de possibilitar a consulta pelos interessados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publi-
citação do presente aviso no Diário da República.

12 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 4336/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização ao técnico de saúde ambiental Eduardo Jorge Rodrigues de
Figueiredo, a exercer as funções no Centro de Saúde da Pontinha,
para a prática, no âmbito da área de intervenção deste Centro de
Saúde, dos actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

a) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

b) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

c) Dar parecer sobre os pedidos de licenciamento das casas de
espectáculos, hotéis, estabelecimentos de restauração e bebi-
das, de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas,
parques de campismo e espaços de recreio e diversão;

d) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento, por si ou através dos seus agentes, e, bem
assim, as condições de saúde dos trabalhadores;

e) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades;

f) Exercer por si ou em colaboração com outras entidades a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

g) Participar em vistorias integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho.

A presente delegação produz efeitos imediatos, ficando por este
meio ratificados todos os actos praticados pelo referido funcionário
no âmbito das competências ora delegadas.

31 de Janeiro de 2001. — A Autoridade de Saúde Concelhia de
Odivelas, Mafalda Vieira de Castro.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3485/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 38 lugares de assistente administrativo. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 30 de Dezembro de 2000, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso tendo em vista a constituição de reserva
de recrutamento para provimento de 38 lugares de assistente admi-
nistrativo, a vagar ou a aditar aos quadros de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares referem-se à quota de descon-
gelamento excepcional de admissões para o SNS aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado de que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento referido no n.o 2
deste aviso.

3.1 — Os locais para provimento de lugares resultantes da atribuição
de quotas adicionais serão determinados, no momento da atribuição
das quotas, de acordo com as vagas existentes nos centros de saúde
e serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 31 de Dezembro, 248/85, de
15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
os oficiais administrativos.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria de assistente administrativo, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6.1 — Os locais de trabalho são:

Centro de Saúde da Amora — 6 lugares;
Centro de Saúde do Bonfim — 12 lugares;
Centro de Saúde da Costa da Caparica — 4 lugares;
Centro de Saúde de Palmela — 5 lugares;
Centro de Saúde de São Sebastião — 4 lugares;
Centro de Saúde do Seixal — 6 lugares.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos:

1) Gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
2) Específicos (valorizada de 0 a 20 valores);

b) Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores).

8.1 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos
gerais incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível do 11.o ano, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias das administrações regio-
nais de saúde.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matérias
referentes à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matérias relativas ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais;

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das admi-

nistrações regionais de saúde e dos centros de saúde;

B) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública;

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários;

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários;
4.1) Férias, faltas e licenças;

C) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

D) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição;

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

E) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;

F) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições;
1.1) Regime das despesas;

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços;

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

8.3 — As provas de conhecimentos são eliminatórias por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.3.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com
consulta, terão a duração total de três horas e serão valorizadas de
0 a 20 valores, divididas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — duas horas.

8.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional; ponderar-se-á, de acordo
com a exigência da função, a habilitação académica de base, a qua-
lificação e a experiência profissionais. Esta prova será classificada
na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

AC=HL+FP+5EP
7

sendo:

HL — habilitação literária de base, onde será ponderada a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

FP — formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

EP — experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.4.1 — Habilitações literárias (valor total — 20 valores):

» 12.o ano — 20 valores;
11.o ano — 19 valores.

8.4.2 — Formação profissional (valor total — 20 valores) — serão
ponderadas as acções de formação relacionadas com a área funcional
dos lugares postos a concurso:

Sem formação — 12 valores;
Por cada acção de formação até trinta horas — 3 valores;
Por cada acção de formação com duração superior a trinta

horas — 4 valores.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção de formação não refira a respectiva carga horária, con-
siderar-se-á o seguinte:

Um dia — seis horas;
Uma semana — trinta horas;
Um mês — cento e vinte horas.

8.4.3 — Experiência profissional (valor total — 20 valores) — em
que se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de acti-
vidade para que o concurso é aberto, sendo avaliada de acordo com
a sua natureza, segundo o seguinte critério:

Experiência profissional em centros de saúde — 20 valores;
Experiência profissional em serviços de saúde de âmbito sub-

-regional — 18 valores;
Experiência profissional noutros serviços oficiais de saúde —

15 valores;
Sem experiência profissional na área da saúde — 10 valores.

8.4.3.1 — A experiência profissional para efeitos de valorização con-
sidera-se como tempo mínimo de desempenho de funções um ano
seguido.

8.4.3.2 — No caso de o candidato ter desempenhado funções em
mais de um serviço dos mencionados no n.o 8.4.3, será pontuado
uma única vez e pelo valor mais elevado.

8.5 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=PECG+PECE+5 AC
7

em que:

CF=classificação final;
PECG=prova de conhecimentos gerais;
PECE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.
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9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 deste aviso, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

11 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na formação profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Maria Helena Bernardes Nogueira Almeida
Barata, chefe de secção.

1.o vogal efectivo — Maria José Proença Gama Pimentel Rodri-
gues, chefe de secção.

2.o vogal efectivo — Maria Adélia Simplício Dinis, assistente
administrativa.

1.o vogal suplente — Maria Luísa Vitorino Tomás Costa Cabrita,
assistente administrativa especialista.

2.o vogal suplente — Augusto Pais Damásio, assistente adminis-
trativo especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

14 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização
da prova de conhecimentos:

Organização política e administrativa;
Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93 — Lei Orgânica do Ministério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

6 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Despacho n.o 4337/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2000 da Ministra da Saúde:

José Luís Exposito Lourenzo, assistente graduado de clínica geral,
pertencente ao Centro de Saúde do Seixal, com efeitos a 23 de
Novembro de 2000 — demitido da função pública.

5 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Agostinho Ribeiro da Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 3486/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada, para consulta, nos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda em relação a 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Aviso n.o 3487/2001 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no quadro de avisos desta Escola
a lista de antiguidade de todo o pessoal com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da referida lista cabe recurso no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Carlos Lousada Lopes Subtil.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 3488/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de fisioterapia (reservas de recru-
tamento) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração do
Centro Hospitalar de Cascais de 7 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento na categoria
de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica para provimento de um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida, aprovado
pela Portaria n.o 645/80, de 16 de Setembro, alterado pelas Portarias
n.os 700/85, de 21 de Setembro, e 289/93, de 13 de Março, e integrado
no Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29
de Maio.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento, de
acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes dis-
poníveis, através do ofício n.o 15 274.

2.1 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento, correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas na alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o e no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro Hospitalar de Cascais — Hospital Ortopédico Dr. José de
Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede, sendo
o vencimento o que resultar da aplicação do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os candidatos devem reunir os requisitos previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Especiais — os previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, nos termos do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final, para além dos meios que a lei impõe,
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar
de Cascais — Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 51.o e nos artigos 52.o e 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel normalizado dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Cascais — Hospital Orto-
pédico Dr. José de Almeida, podendo ser entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal da mesma instituição ou remetido pelo correio
para a morada indicada no n.o 6 do presente aviso, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser instruídos obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável

e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;
e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-

cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d)
e e) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os
candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Ivone de Jesus Elias Dionísio Pimenta, técnica
especilista de 1.a classe de fisioterapia do Centro Hospitalar
de Cascais — HOJA.

Vogais efectivos:

Cristina Maria de Brito Lopes Monho Nogueira Freire, fisio-
terapeuta de 1.a classe do Centro Hospitalar de Cas-
cais — HCCG.

Paula Viviana da Costa Pereira Guimarães, fisioterapeuta
de 1.a classe do Centro Hospitalar de Cascais — HCCG.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Matos Duarte, técnica especialista de 1.a classe
do Centro Hospitalar de Cascais — HOJA.

Margarida Maria Santos Costa, fisioterapeuta de 1.a classe
do Centro Hospital de Cascais — HCCG.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal suplente.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupo-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 3489/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro. — 1 — Nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Cascais de 28 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de duas vagas existentes no quadro do Hospital Orto-
pédico Dr. José de Almeida, aprovado pela Portaria n.o 289/93, de
13 de Março, integrada no Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria
n.o 300/2000, de 29 de Maio, e correspondentes às quotas de des-
congelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de
28 de Setembro de 2000.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pelo ofício n.o 158, de 10 de Janeiro de 2001, não
haver excedentes disponíveis relativamente a pessoal de enfermagem.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondente às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher pelo prazo
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de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Hospitalar de Cascais, Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida,
Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o previsto no Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — de acordo com o artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no disposto no artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais de admissão — possuir o título profis-
sional de enfermeiro.

9 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os da avaliação curricular, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA), dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal,
número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Formação complementar;
d) Experiência profissional;
e) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
f) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao presente aviso e indicando o Diário da República onde
se encontra publicado;

g) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Declaração do serviço em que se encontra vinculado onde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
no caso de se tratar de candidatos já vinculados;

c) Certificado de habilitações literárias;
d) Certificado de habilitações profissionais;
e) Outros elementos que os candidatos julguem relevantes.

12 — A apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.1 deste
aviso é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José da Silva Ramos, enfermeira especialista
do quadro do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais efectivos:

Paula Maria Terenas de Freitas Rodrigues, enfermeira gra-
duada do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Rosa Maria Carlos Castanheira, enfermeira do nível 1 do
Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Vogais suplentes:

Marinha Leonor Martins, enfermeira especialista do quadro
do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

Ana Maria Caupers Fernandes Sampaio, enfermeira gra-
duada do Centro Hospitalar de Cascais (HOJA).

16 — O 1.o vogal suplente substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

17 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 3490/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Centro Regional de Alcoologia do Porto de 7 de Fevereiro de 2001
e nos termos do n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30
de Janeiro, foi homologada a lista de classificação final do concurso
interno geral para o provimento de uma vaga de assistente/assistente
graduado da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal
deste Centro, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de 2000, e que a seguir
se transcreve:

Candidato único:

Victor Alexandre Teixeira Santos Pereira — 16,5 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para a Ministra da Saúde através deste Centro.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Júlio Figueiredo Amaral.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 3491/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a admissão a estágio na carreira de engenheiro técnico da área
de instalações e equipamento. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 15 de Dezembro de 2000, no uso de competência
delegada, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para a admissão a estágio na carreira de engenheiro técnico
da área de instalações e equipamento para o preenchimento de um
lugar vago actualmente existente no quadro de pessoal, aprovado pela
Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

1.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento para o ano 2000 fixado pelo despacho
conjunto n.o 967/2000. Foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a qualidade de excedentes, informando não
os haver.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Conde São Bento — Santo Tirso e o vencimento corresponde
ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais previstas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
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Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, 353-A/98, de 16 de Outubro, e
204/98, de 11 de Julho.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial — possuir como habilitação o bacharelato
nas áreas de Electrotecnia e ou Mecânica.

5.3 — A frequência do estágio será feita de acordo com o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

5.4 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido na vaga posta a concurso.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de 2.a classe aplicar
métodos e processos científico-técnicos, elaborando estudos, projectos,
emitindo pareceres e participando em reuniões, grupos de trabalho
e comissões de análise tendo em vista preparar tomadas de decisão
superiores.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habiltação
académica, a formação profissional e a experiência profis-
sional, sendo valorizada na escala de 0 a 20 valores;

b) Prova de conhecimentos gerais, que obedecerá ao estabe-
lecido no despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Abril de 1999, cujo programa se transcreve
no anexo I;

c) Prova de conhecimentos específicos, que é constituída pela
resposta a algumas questões relativas a matéria de especia-
lidade reguladas pelos decretos-leis seguintes:

Decreto-Lei n.o 118/98, de 7 de Maio — regulamento dos
sistemas energéticos de climatização de edifícios;

Decreto-Lei n.o 409/98, de 23 de Dezembro — regula-
mento de segurança contra incêndios em edifícios do
tipo hospitalar;

Decreto-Lei n.o 410/98, de 23 de Dezembro — regula-
mento de segurança contra incêndios em determinados
tipos de edifícios;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — fornecimentos;

d) Entrevista profissional de selecção, que avalia, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada na
escala de 0 a 20 valores.

7.1 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas b)
e c) são eliminatórias de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 10 valores em cada uma, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.2 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, sendo
de duas horas a duração da prova de conhecimentos gerais e de uma
hora a prova de conhecimentos específicos, e serão valorizadas de
0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e a respectiva fórmula, constam de acta, sendo a mesma
facultada aos candidatos desde que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Conde de São Bento — Santo Tirso, sito no Largo de Domingos
Moreira, 4780-371 Santo Tirso, e entregue no Serviço de Pessoal desta
instituição durante as horas normais de expediente até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Identificação do concurso mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
o aviso de abertura;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vaci-

nação obrigatória;
g) Documento comprovativo da situação militar, se for caso

disso;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.1 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos refe-
ridos nas alíneas d), e), f) e g) do n.o 10 desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — Lista de candidatos e lista de classificação final — as referidas
listas serão oportunamente afixadas no placard da Secção de Pessoal
deste Hospital.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro José António Pinto Batista, director
dos Serviços de Instalações e Equipamento do Hospital Geral
de Santo António.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel Duarte Fernandes Campilho, director
de serviços do SUCH Norte.

Engenheiro José Joaquim Pereira de Castro, chefe da Divi-
são de Instalações e Equipamentos do Hospital Distrital
de Barcelos.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Moreira Faria, chefe de divisão do Serviço
de Instalações e Redes Básicas do Hospital Geral de Santo
António.

Engenheiro Alcino José de Almeida Mendes, chefe de divi-
são do Serviço de Instalações e Equipamento do Hospital
Geral de Santo António.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal nas suas
faltas e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, 218/98, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89,
de 16 de Outubro.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta deontológica do Ser-
viço Público, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 64.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1 — Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
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Hospital Distrital de Mirandela

Rectificação n.o 546/2001. — Por se ter verificado um lapso no
aviso n.o 1682/2001 (2.a série), relativo ao concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro do nível 1 do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Mirandela, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, rec-
tifica-se que, no n.o 9.6, onde se lê «A apresentação dos documentos
referidos na alínea a) do n.o 9.2 é temporariamente dispensável» deve
ler-se «A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9.3 é temporariamente dispensável».

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 3492/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de imuno-hemoterapia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Dezembro, se encontra aberto concurso institu-
cional interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar
de assistente de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar
vago no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital do Montijo ou nou-
tras instituições com as quais tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais existentes, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1990.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
médicos que estejam vinculados à função pública, independentemente
do serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais referidos no n.o 6 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital do Montijo e entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal, durante as horas de expediente, sito na Rua de Machado
Santos, 52-54, no Montijo, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação do número de documentos que instruam o
requerimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Machado Santos, 52-54,
no Montijo.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Barra Falcão, chefe de serviço
de imuno-hemoterapia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Joaquina Maria Bacalhau Preguiça Macareno Bilro,
chefe de serviço de imuno-hemoterapia do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Maria Isabel Quintas da Silva, chefe de serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Fátima Baptista, assistente hospitalar de
imuno-hemoterapia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Anabela Lourenço Junqueira, assistente hospitalar
de imuno-hemoterapia do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Rectificação n.o 547/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, o
aviso n.o 1615/2001, rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela Ven-
tura Ferro Rodelo, técnica principal de fisioterapia.» deve ler-se
«Maria Manuela Ventura Ferro Rodelo, técnica de 2.a classe de
fisioterapia.».

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 3493/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 5 de Fevereiro de 2001, faz-se pública a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de chefe de serviço de medicina interna da carreira médica hospitalar,
cujo aviso n.o 13 991/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000:

Dr. João Luís Esperança Ferreira da Silva — 18,8 valores.
Dr.a Alice Grata Ferreira Almeida Cambra — 18,7 valores.
Dr.a Maria Olímpia Pires Moreira da Cruz Teixeira Pinto — 17,6 valores.
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De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor para consulta no Serviço
de Pessoal deste Hospital Distrital no horário normal de expediente.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 3494/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de fisioterapia. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 16 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o provimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela
Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a referida vaga
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, no Decreto-Lei n.o 154/2000,
de 21 de Julho, na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, no des-
pacho conjunto n.o 373/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000) e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente aos escalões e índices fixados de acordo com os mapas
anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, sito no Largo de Riso
Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisito geral — devem os candidatos satisfazer as condi-

ções gerais para o provimento em funções públicas, nos termos do
n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — serem funcionários públicos possui-
dores de habilitação profissional adequada ministrada nas Escolas
Superiores de Tecnologia da Saúde, de acordo com as alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, complementada com entrevista profis-

sional de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as disposições aplicáveis do n.o 1.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação, constam
de acta de reunião do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que seja solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis
e entregue no Serviço de Pessoal das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço de origem do qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo

à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
dos últimos três anos, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos enunciados no n.o 7.1
do presente aviso desde que declarem, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente aos mesmos.

10.2 — Os referidos documentos também poderão ser substituídos
por certidão comprovativa dos mesmos.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Adelino Pires Pinho, técnico principal de fisiote-
rapia do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Luís Filipe Oliveira Cardoso Albuquerque, técnico principal
de fisioterapia do Hospital do Visconde de Salreu.

Florinda de Pinho e Silva, técnica de 1.a classe de fisioterapia
do Hospital Distrital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Maria José Fortuna Parra Afonso, técnica de 1.a classe de
fisioterapia do Hospital do Visconde de Salreu.

Berta Maria Amorim Pereira, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital Distrital de São João da Madeira.

15.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 3495/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso interno geral de acesso para o provimento de um lugar de chefe
de serviço de anestesiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital Distrital de 12 de Janeiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno geral para o provimento de uma
vaga de chefe de serviço de anestesiologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis, aprovado pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 203, de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é interno geral de acesso aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Oliveira de Azeméis, bem como em outras instituições com as
quais o Hospital tem ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1, sendo destinatário o Hospital,
situado no Largo de Riso Terra, 3720 Oliveira de Azeméis.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor da área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou o despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a não admissão
ao concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Eugénio Manuel Ferreira Maleitas, chefe de
serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Deus Botelho Pimenta, chefe de serviço de
anestesiologia da Maternidade de Bissaya Barreto.

Dr.a Maria Arlete Alves Machado Azinhaga, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Instituto Português de Onco-
logia, Centro Regional de Coimbra.

Dr.a Constança Maria Tipping Bettencourt da Câmara de
Miranda, chefe de serviço de anestesiologia do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Fernando Eugénio Santos Gomes, chefe de serviço de
anestesiologia do Instituto Português de Oncologia, Cen-
tro Regional de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital Distrital da Guarda.

Dr.a Maria Helena Dias Terra Silva, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 3496/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7 — concurso
externo de admissão a estágio para ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico, área de instalações e
equipamento. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e mediante autorização do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz de 28 de Dezembro de 2000, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso de abertura no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico,
área de instalações e equipamentos, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuído a este
Hospital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização de Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comu-
nicado a este Hospital através do ofício n.o 008547, de 3 de Novembro
de 2000, da ARSLVT.

4 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho é no Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira, 126,
1349-019 Lisboa, o vencimento é o resultante da escala indiciária
da categoria de técnico de 2.a classe constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as demais regalias são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais, que assume a forma escrita
e tem a duração de noventa minutos, é eliminatória, sendo excluídos
os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valo-
res. Consideram-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

8.3 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de noventa minutos e versará sobre temas específicos relativos
ao conteúdo funcional da área de actividade.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.5 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto
com base na análise do respectivo currículo profissional, ponderan-
do-se, de acordo com as exigências da função, sendo os resultados
obtidos na aplicação dos métodos de selecção classificados na escala
de 0 a 20 valores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área profissional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso foi aberto, bem como outras especializações ade-
quadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

8.5 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Os requisitos gerais são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — ser detentor de um curso de bacharelato
na área de Engenharia Civil.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente no Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos ou remetidos pelo correio com
aviso de recepção para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Junqueira,
126, 1349-019 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a
data de expedição constante do aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais e categoria e serviço
ou organismo ao qual está vinculado, caso seja funcionário;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autenticado ou autêntico, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado passado por médico no exercício da sua profissão

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função a que se candidata e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

12.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
f) e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontra relativamente a
cada um deles.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas nos artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento
de Estágios para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas

dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde — despacho
n.o 23/94, do Ministério da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Julho de 1996 —, sendo
que o estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico de
2.a classe.

13.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

13.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e a sua afixação será feita no placard
existente junto dos Serviços de Gestão e Recursos Humanos.

15 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Francisco Edmundo da Trindade
Andrade, director do Serviço de Instalações e Equipamentos
do quadro do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rodrigo Tomás de Matos Moz Carrapata, esta-
giário da carreira técnica superior de instalações e equi-
pamento do quadro do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Ana Luísa Martins Agostinho, técnica superior de
2.a classe do Serviço de Gestão de Materiais do quadro
do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Pedro Carvalho Ferreira, técnico superior
de 1.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Engenheiro Fernando José Orta, técnico superior de
1.a classe do Hospital Garcia de Orta.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth
Oliveira.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 3497/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital do Espírito
Santo — Évora de 22 de Janeiro de 2001, proferido no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
nos termos dos artigos 31.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o provimento de 28 de lugares vagos na categoria de enfermeiro do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 87/91,
de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e, supletivamente, pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento fixado pelo
constante das tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro compete executar as fun-
ções descritas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Os constantes da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

b) Possuir a qualidade de funcionário ou agente, nos termos
previstos nos n.os 4 e 5 do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.
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7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora solicitando a admissão ao concurso
e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital durante o horário
normal de atendimento (das 9 às 12 e das 14 às 16 horas) até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser reme-
tido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expe-
dido até ao término do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente se encontra vinculado;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos referidos no n.o 6.1 do
presente aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
do Espírito Santo — Évora ficam isentos da apresentação do docu-
mento referido na alínea d) do n.o 8.3 do presente aviso desde que
o mesmo conste no seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, sendo afixadas no placard junto à central telefónica
deste Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Mosca Durão, enfermeira-chefe do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Mendes Pinto Marques, enfermeira espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

José Manuel Ambrósio Mendes, enfermeiro graduado do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Maria de Jesus Chumbo dos Santos, enfermeira especialista
em saúde materna e obstétrica do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Maria João Sá Oliveira Banha, enfermeira graduada do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

14 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Despacho n.o 4338/2001 (2.a série). — No uso da autorização
concedida no despacho n.o 5562/2000 (2.a série) da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora determina a seguinte distri-
buição de áreas de administração, bem como o seguinte sistema de
despachos de delegação e subdelegação de competências:

1 — Do conselho de administração para o director do Hospital:
1.1 — O conselho de administração atribui ao director do Hospital,

Dr. Manuel de Barros Caldas de Almeida, as seguintes áreas de gestão:

Sistema de informação/Repartição de Admissão de Doentes (Sec-
ção de Doentes e Secção de Arquivo Clínico e Estatística);

Telemedicina;
Programa de qualidade/comissão de qualidade e humanização;
Gabinete do Utente;
Gestão de investimentos;
Articulação com outros serviços de saúde.

1.2 — No que respeita a estas áreas e aos funcionários e agentes
a elas adstritos e nos termos do despacho n.o 5562/2000 (2.a série)
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não acarretem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas;
e) A realização de trabalho extraordinário dentro dos limites

legais;
f) A afectação e movimentação de pessoal quando não impli-

quem admissões do exterior.

2 — Do conselho de administração para a administradora-delegada:
2.1 — O conselho de administração atribui à administradora-de-

legada do Hospital, Dr.a Ana Margarida Jorge Dias Balsemão Pires,
sem prejuízo do disposto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 3/88, as seguintes áreas de gestão:

Repartição de Pessoal;
Repartição de Contabilidade;
Repartição de Aprovisionamento;
Divisão de Instalações e Equipamento;
Gestão de investimentos;
Serviços hoteleiros.

2.2 — No que respeita a estas áreas e aos funcionários e agentes
a elas adstritos e nos termos do despacho n.o 5562/2000 (2.a série)
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro;

b) A deslocação em vínculo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas;
e) A realização de trabalho extraordinário dentro dos limites

legais;
f) A afectação e movimentação de pessoal quando não implique

admissões do exterior;
g) As despesas com obras e aquisições de bens e serviços até

20 000 contos, com observância das disposições legais apli-
cáveis;

h) As despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo do dis-
posto no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

2.3 — Fica a mesma administradora-delegada autorizada a subde-
legar os poderes mencionados na presente deliberação nos adminis-
tradores hospitalares Drs. Manuel Ilídio Borges da Fonseca Fialho,
Francisco Martins Guerreiro, Jacinto Marcos Gomes Varela Morte
e Carlos José Gomes e, casuisticamente, a outros responsáveis de
serviços.

3 — Do conselho de administração para o director clínico:
3.1 — O conselho de administração atribui ao director clínico do

Hospital, Dr. José Alberto Fonseca da Costa Pena, sem prejuízo do
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disposto no artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, as seguintes
áreas de gestão:

Departamento de Formação;
Biblioteca;
Investigação científica;
Serviços complementares de diagnóstico e terapêutica;
Comissões legalmente existentes;
Gabinete de Informática e Comunicações.

3.2 — No que respeita a estas áreas e aos funcionários e agentes
a elas adstritos e nos termos do despacho n.o 5562/2000 (2.a série)
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas;
e) A realização de trabalho extraordinário dentro dos limites

legais;
f) A afectação e movimentação de pessoal quando não implique

admissões do exterior.

4 — Do conselho de administração para o enfermeiro-director:
4.1 — O conselho de administração atribui ao enfermeiro-director,

enfermeiro Manuel Martinho da Conceição Carolino, sem prejuízo
do disposto no artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, as seguin-
tes áreas de gestão:

Serviço social;
Técnicos de diagnóstico e terapêutica.

No que respeita a estas áreas e aos funcionários e agentes a elas
adstritos, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas;
e) A realização de trabalho extraordinário dentro dos limites

legais.

5 — Áreas de administração — considera-se, ainda, importante
definir e distinguir áreas de administração de apoio ao conselho de
administração e dele dependentes directamente:

a) Gabinete de Controlo de Gestão;
b) Gestão de investimentos;
c) Gabinete de Amenidades e Humanização.

6 — Gabinete de Controlo de Gestão:
6.1 — Este Gabinete funciona na dependência directa do conselho

de administração.
6.2 — O conselho de administração nomeia o administrador hos-

pitalar Dr. Manuel Ilídio Borges da Fonseca Fialho para a direcção
deste Gabinete.

6.3 — Atribuições — o Gabinete é, genericamente, um órgão de
apoio ao conselho de administração na gestão estratégica do Hospital
e, para além de outras tarefas ou funções que o conselho entenda
cometer-lhe, cabe-lhe desde já:

6.3.1 — A redefinição dos centros de custo do Hospital de acordo
com as indicações superiores, designadamente do IGIF;

6.3.2 — Propôr alterações às imputações de consumos de modo
que a contabilidade analítica reflicta a realidade de consumos do
Hospital e dos respectivos centros de custos;

6.3.3 — A análise qualitativa dos indicadores assistenciais de cada
serviço;

6.3.4 — A análise da produtividade de cada serviço;
6.3.5 — A análise global da situação financeira do Hospital,

incluindo a comparação com outros hospitais com a mesma dimensão
e natureza;

6.3.6 — A análise global dos indicadores assistenciais do Hospital,
incluindo a comparação com outros hospitais da mesma dimensão
e natureza;

6.3.7 — O levantamento e definição da capacidade instalada por
serviço.

6.4 — Deverão ser emitidos relatórios trimestrais relativamente aos
itens acima definidos, com análise qualitativa e proposta de melhoria
das relações custo/produção encontradas.

6.5 — O conselho de administração reunirá ordinariamente com
o administrador com periodicidade bimensal e extraordinariamente
sempre que qualquer das partes o considere necessário.

6.6 — O Gabinete será progressivamente dotado de recursos huma-
nos e técnicos na medida das necessidades e possibilidades do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

6.7 — No que respeita a este Gabinete e aos funcionários e agentes
a ele adstritos, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas.

7 — Gestão de investimentos:
7.1 — É criado o Gabinete de Gestão de Investimentos, que fun-

ciona na dependência directa do conselho de administração.
7.2 — O conselho de administração nomeia o administrador hos-

pitalar Dr. Francisco Martins Guerreiro para a direcção deste
Gabinete.

7.3 — Atribuições — o Gabinete é, genericamente, um órgão de
apoio ao conselho de administração na gestão estratégica do Hospital
e, para além de outras tarefas ou funções que o conselho entenda
cometer-lhe, cabe-lhe desde já:

7.3.1 — A elaboração de propostas para definição anual de inves-
timentos, particularmente nas seguintes áreas:

Equipamento médico-cirúrgico;
Remodelação de instalações;

7.3.2 — A elaboração dos respectivos projectos depois de aprovados
pelo conselho de administração, bem como de outros autonomamente
definidos pelo conselho;

7.3.3 — O acompanhamento da execução material e financeira dos
projectos em colaboração estreita com outros serviços do Hospital.

7.4 — O conselho de administração reunirá ordinariamente com
o administrador, com periodicidade bimensal e extraordinariamente
sempre que qualquer das partes o considere necessário.

7.5 — O Gabinete será progressivamente dotado de recursos huma-
nos e técnicos na medida das necessidades e possibilidades do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

7.6 — No que respeita a este Gabinete e aos funcionários e agentes
a ele adstritos, o administrador poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas.

8 — Gabinete de Amenidades e Humanização:
8.1 — É criado o Gabinete de Amenidades e Humanização, que

funciona na dependência directa do conselho de administração.
8.2 — O conselho nomeia o administrador hospitalar Dr. Jacinto

Marcos Gomes Varela Morte director deste Gabinete.
8.3 — Atendendo à importância que esta problemática assume no

que respeita à satisfação dos utentes e, por conseguinte, à prossecução
dos fins do Hospital, o conselho de administração entendeu auto-
nomizar esta área de gestão, que, dado o seu objecto, terá uma capa-
cidade de intervenção transversal relativamente aos diversos serviços
do Hospital.

8.4 — Atribuições — este Gabinete é, genericamente, um órgão de
apoio ao conselho de administração com o objectivo de melhorar
as condições de acolhimento e estada dos utentes e, para além de
outras tarefas ou funções que o conselho entenda cometer-lhe, cabe-
-lhe desde já:

8.4.1 — A elaboração de propostas para definição anual de inves-
timentos nesta área;

8.4.2 — A elaboração de projectos e propostas a submeter ao con-
selho de administração, bem como de outros autonomamente defi-
nidos pelo conselho;

8.4.3 — O acompanhamento da execução material e financeira dos
projectos, em colaboração estreita com outros serviços do Hospital.
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8.5 — O conselho de administração reunirá ordinariamente com
o administrador com periodicidade bimensal e extraordinariamente
sempre que qualquer das partes o considere necessário.

8.6 — O Gabinete será progressivamente dotado de recursos huma-
nos e técnicos na medida das necessidades e possibilidades do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

8.7 — No que respeita a este Gabinete e aos funcionários e agentes
a ele adstritos, o administrador poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas.

9 — Disposições finais — estas disposições entram em vigor no dia 8
de Fevereiro de 2001, revogando-se os despachos anteriores sobre
a mesma matéria constantes na acta da reunião do conselho de admi-
nistração de 2 de Outubro de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel
Caldas de Almeida — Ana Dias — José Alberto Pena — Manuel Mar-
tinho da Conceição Carolino.

Despacho n.o 4339/2001 (2.a série). — No uso da autorização
concedida no despacho n.o 5562/2000, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 1 de Janeiro, e no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, a administradora-delegada do
Hospital do Espírito Santo — Évora delega e subdelega as seguintes
competências:

1 — Da administradora-delegada para o administrador hospitalar
Dr. Manuel Ilídio Borges da Fonseca Fialho:

1.1 — É nomeado administrador do Departamento de Psiquiatria
e Saúde Mental, assumindo as funções de administração intermédia,
prevista no Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e no Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, competindo-lhe, em especial:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
director do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental,
e submetê-la a aprovação do conselho de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano e orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Aprovar planos de férias de pessoal administrativo e de apoio
geral e respectivas alterações;

g) Autorizar pedidos de licença;
h) Aceitar a justificação de faltas;
i) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
j) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

k) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal médico, de enfermagem, técnico supe-
rior e técnico de diagnóstico e terapêutica;

l) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

m) Autorizar os pedidos das despesas de simples conservação,
reparação e beneficiação das instalações e equipamentos pre-
vistos no plano e orçamento desde que estes não ultrapassem
os 20 000 contos;

n) Assegurar a coordenação e articulação entre os sectores do
Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental e entre estes
e os serviços do Hospital;

o) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística.

1.2 — É nomeado administrador do Departamento de Medicina,
produzindo esta nomeação efeitos logo que o referido Departamento
seja aprovado superiormente, assumindo, então, as funções de admi-

nistração intermédia, previstas no Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de
Janeiro, e no Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, com-
petindo-lhe, em especial:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
director do Departamento de Medicina, e submetê-la a apro-
vação do conselho de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano e orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Aprovar planos de férias de pessoal administrativo e de apoio
geral e respectivas alterações;

g) Autorizar pedidos de licença;
h) Aceitar a justificação de faltas;
i) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
j) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

k) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal médico, de enfermagem, técnico supe-
rior e técnico de diagnóstico e terapêutica;

l) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

m) Autorizar os pedidos das despesas de simples conservação,
reparação e beneficiação das instalações e equipamentos pre-
vistos no plano e orçamento sempre que estes não ultrapassem
os 20 000 contos;

n) Assegurar a coordenação e articulação entre os sectores do
Departamento de Medicina e entre estes e os serviços do
Hospital;

o) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística.

2 — Da administradora-delegada para o administrador hospitalar
Dr. Francisco Martins Guerreiro:

2.1 — É nomeado administrador do serviço de farmácia, assumindo
as funções de administração intermédia, previstas no Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e no Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, competindo-lhe em especial:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
director do serviço, e submetê-la a aprovação do conselho
de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano e orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Aprovar planos de férias de pessoal administrativo e de apoio
geral e respectivas alterações;

g) Autorizar pedidos de licença;
h) Aceitar a justificação de faltas;
i) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
j) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

k) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal técnico superior, técnico de diagnóstico
e terapêutica, administrativo e auxiliar de acção médica;

l) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

m) Autorizar os pedidos das despesas de simples conservação,
reparação e beneficiação das instalações e equipamentos pre-
vistos no plano e orçamento e sempre que estes não ultra-
passem o limite máximo de 20 000 contos;

n) Assegurar a coordenação e articulação entre os sectores da
farmácia e entre estes e os serviços do Hospital;

o) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística;

p) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo até ao limite máximo de 20 000 contos, com obser-
vância das disposições legais aplicáveis.
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3 — Da administradora-delegada para o administrador hospitalar
Dr. Jacinto Marcos Varela Morte:

3.1 — É nomeado administrador da Divisão de Instalações e Equi-
pamentos, assumindo as funções de administração intermédia previstas
no Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e no Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, competindo-lhe, em especial:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
responsável técnico do serviço, e submetê-la a aprovação do
conselho de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano e orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Aprovar planos de férias de pessoal, técnico, administrativo
e de apoio geral e respectivas alterações;

g) Autorizar pedidos de licença;
h) Aceitar a justificação de faltas;
i) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
j) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

k) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal técnico superior, técnico, administra-
tivo, operário e auxiliar de acção médica;

l) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

m) Autorizar os pedidos das despesas de simples conservação,
reparação e beneficiação das instalações e equipamentos pre-
vistos no plano e orçamento e sempre que estes não ultra-
passem o limite máximo de 20 000 contos;

n) Assegurar a coordenação e articulação entre os sectores da
Divisão de Instalações e Equipamentos e entre estes e os
serviços do Hospital;

o) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística.

3.2 — É nomeado administrador do serviço social, assumindo as
funções de administração intermédia previstas no Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e no Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, competindo-lhe em especial:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
responsável técnico do serviço, e submetê-la a aprovação do
conselho de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano e orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Aprovar planos de férias do pessoal técnico, administrativo
e de apoio geral e respectivas alterações;

g) Autorizar pedidos de licença;
h) Aceitar a justificação de faltas;
i) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
j) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

k) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal técnico superior, técnico, administra-
tivo e auxiliar de acção médica;

l) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

m) Assegurar a coordenação e articulação entre o serviço social
e os serviços do Hospital;

n) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística.

4 — Da administradora-delegada para o administrador hospitalar
Dr. Carlos José Gomes:

4.1 — Dirigir e tomar as providências necessárias para assegurar
o correcto funcionamento das seguintes áreas hoteleiras:

Acção médica e apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar;
Alimentação;

Tratamento de roupas;
Tratamento de resíduos;
Parques e jardins.

No que respeita a estas áreas e aos funcionários e agentes a elas
adstritos, poderá autorizar:

a) A inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
da mesma natureza realizadas no País e no estrangeiro desde
que não impliquem despesas para o Hospital;

b) A deslocação de veículo próprio em serviço oficial, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

c) Os planos de férias e respectivas alterações;
d) A justificação de faltas;
e) A realização de trabalho extraordinário dentro dos limites

legais e de acordo com o plano trimestral aprovado pela
administradora-delegada;

f) A afectação e movimentação de pessoal quando não implique
admissões do exterior.

5 — Disposições finais — estas disposições entram em vigor no dia
8 de Fevereiro de 2001, revogando-se os despachos anteriores sobre
a mesma matéria constantes na acta da reunião do conselho de admi-
nistração de 2 de Outubro de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: Manuel
Caldas de Almeida — Ana Dias — José Alberto Pena — Manuel Mar-
tinho da Conceição Carolino.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 3498/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso interno geral de ingresso na categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional, área de biblioteca e docu-
mentação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do administrador-delegado
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 1 de Fevereiro
de 2001, proferido por delegação de competências, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de ingresso para preenchimento de um
lugar vago de técnico profissional de 2.a classe de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995;

Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de
Julho de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99.

4 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para
a categoria de técnico profissional de 2.a classe e as condições de
trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;



N.o 51 — 1 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3989

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública, nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Os candidatos deverão possuir os requisitos mencionados no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
ou no n.o 1 do artigo 10.o e seguinte do mesmo diploma,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a), b) e c) têm carácter
eliminatório.

8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de uma hora e o respectivo programa
é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, com o
n.o 13 381/99:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos
e, de acordo com o despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de
11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30
de Dezembro de 1995, visa avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a con-
curso e versará sobre os seguintes temas:

1) Tarefas de circuito documental — aquisição, registo, catalo-
gação, cotação e armazenamento de espécies documentais;

2) Gestão de catálogos;
3) Serviço de atendimento e empréstimo;
4) Pesquisa e difusão bibliográficas;
5) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho e admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro solici-
tando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das Forças
Armadas, 2830-094 Barreiro.

9.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 7.1 do presente
aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem do candidato, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo à função pública
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias e profissionais;

d) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-
didatos como susceptíveis de relevar para a apreciação do
seu mérito;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea c)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

10 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

12 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

13 — A data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Etelvina Bento Josézinho Pereira, técnica
superior de 2.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

Ana Isabel Ricardo Costa, técnica profissional principal do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria de Fátima Varela Santos, técnica profissional prin-
cipal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Gabriela Maria Pires Feio Ferreira Santos, técnica profis-
sional de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Paula Cristina Gonçalves Batista, técnica profissional de
1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.
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15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — estabelece normas
de execução do Orçamento do Estado para 2000 (alteração
das estruturas indiciárias e alteração ao regime de férias);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a lei de gestão

hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros directores;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

Bibliografia aconselhável

Regras Portuguesas da Catalogação, vol. I, Lisboa, Biblioteca Nacional,
1997.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 3499/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de tesoureiro. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração de 13 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de
um lugar de tesoureiro, constante do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a referida vaga,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativos à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de
despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

5 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — Vencimento, regalias sociais e condições de trabalho — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, sendo as regalias sociais e condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — deter a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista com classificação de serviço não inferior a Bom
ou a de assistente administrativo principal com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-

viço de Expediente Geral, durante o horário normal de funcionamento
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 5.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, fazendo menção ao número e à
data do presente aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação profissional (categoria detida, natureza do vínculo

e serviço a que pertence);
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere

relevantes;
f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização.

8.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente o vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos (menção quantitativa);

d) Documento comprovativo de cursos ou acções de formação;
e) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente datado e

assinado.

9 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Pulido Valente são
dispensados da entrega dos documentos que constem do respectivo
processo individual.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos, nos termos do n.o 6 do despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, será escrita, terá a
duração de uma hora e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Área da legislação — conhecimentos da legislação em vigor
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde;
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guias de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência;

c) Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, e declaração de
rectificação publicada no suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988 (clas-
sificação económica de despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro (classificação
económica das receitas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (base da contabilidade
pública);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
POCSS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,

de 8 de Outubro de 1991;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de admi-

nistração financeira do Estado);
Decreto-Lei n.o 174/94, de 24 de Junho (classificação fun-

cional das despesas públicas);



N.o 51 — 1 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3991

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orça-
mentais);

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho);

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (Lei do Orçamento
do Estado para o ano 2001);

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime
da tesouraria do Estado);

Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 1993.

10.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
dos e ponderados os seguintes factores, de acordo com o estabelecido
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se poderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
avaliadas de acordo com a sua natureza e duração.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no Serviço de Pessoal e no átrio do Hospital,
sem prejuízo do seu envio os candidatos, se for caso disso.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Octaviano António Oliveira Saraiva,
administrador de 1.a classe do Hospital de Pulido Valente.

Vogais efectivos:

1.o José Manuel Furtado Vicente, chefe de repartição do
quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

2.o Maria de Lourdes Martins, tesoureira do quadro de pes-
soal do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Santos Silva Carvalho, tesoureira do quadro
de pessoal do Hospital de Santo António dos Capuchos.

2.o Maria da Conceição Costa Brito, tesoureira do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

12.1 — O presidente, nas suas faltas e impedimentos, será substi-
tuído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 3500/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de anestesiologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Janeiro de 2001,
no uso da competência conferida pelo n.o 3 do referido Regulamento,
se encontra aberto concurso institucional externo geral de ingresso
para o provimento de três vagas de assistente hospitalar de anes-
tesiologia do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — Os lugares a ocupar foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou a sua equi-
paração obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus
regimes de trabalho poderão ser desenvolvidos em horários desfasados
de acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologista ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.
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14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de anes-
tesiologia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Alcino Joaquim da Rocha Domingues da Silva,
chefe de serviço do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Marreiros Pacheco Messias Sustelo,
assistente graduada do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas.

Dr.a Ana Paula Alves da Silva Guerreiro Calado da Graça,
assistente do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Jacinto Martins, assistente gra-
duada do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Dr. António Alberto Leandro Ferreira Roxo, assistente do
Hospital Distrital de Santarém.

15 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 3501/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de fisiatria/MFR. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Janeiro de 2001,
no uso da competência conferida pelo n.o 3 do referido Regulamento,
se encontra aberto concurso institucional externo geral de ingresso
para o provimento de uma vaga de assistente hospitalar de fisiatria
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a ocupar foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000 publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de fisiatria ou a sua equiparação
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — o médico a prover poderá vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como o seu
regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados
de acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
fisiatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de fisia-
tria, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim Marques Costa, assistente graduado
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria de Matos Neto Póvoa, assistente graduada
do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Francisco José Silva Sampaio, assistente graduado do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Garcia Ribeiro de Oliveira, assistente do Hospital
de São José.

Dr. António Francisco Gonçalves Azenha, assistente do
Hospital de Santo André — Leiria.

15 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 3502/2001 (2.a série). — Concurso institucional externo
geral de ingresso para assistente hospitalar de pediatria. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 210/91,
de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso externo geral
de ingresso para o provimento de duas vagas de assistente de pediatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — Os lugares a ocupar foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública.
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5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviços não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus
regimes de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasado,
de acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de pedia-
tria, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Bento Sampaio, director do Hos-
pital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Dr. Aníbal Orlando Henriques Teixeira de Sousa, assistente
graduado do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Dr.a Ermelinda Júlia Rodrigues Gonçalves, assistente gra-
duada do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Diogo Dias Nazário, assistente graduado do
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.

Dr. António Francisco Silva Filipe, assistente do Hospital
de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

15 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 3503/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca
de Xira, de 18 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data do dia seguinte à publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99,
de 11 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 237, de 11 de Outubro de 1999, para o preenchimento das vagas
nas especialidades que a seguir se indicam:

a) Especialidade de enfermagem de saúde materna e obsté-
trica — uma vaga;

b) Especialidade de enfermagem de saúde pública (saúde comu-
nitária) — uma vaga.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso, caducando com o preenchimento das
mesmas.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Rey-
naldo dos Santos, Vila Franca de Xira, sito na Rua do Dr. Luís César
Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apartado 10022.

6 — Conteúdo funcional — o definido no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente ao desenvolvimento indiciário da respectiva categoria,
de acordo com o resultado da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

c) Ter cumprido os deveres militares, ou serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente;
b) Possuir o curso de estudos superiores especializados em enfer-

magem ou equivalente que habilite para prestação de cuidados
nas áreas de especialização para as vagas referidas no n.o 1
do presente aviso ou reunir uma das condições previstas no
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a área de especialização
em causa;

c) Possuir na avaliação de desempenho a qualificação de Satisfaz.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 5 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
os factores de apreciação curricular os seguintes:

1) Apresentação geral do curriculum vitae, com o coeficiente
de ponderação 2;
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2) Classificação final do curso de especialização, com o coe-
ficiente de ponderação 4;

3) Habilitações académicas, com o coeficiente de ponderação 3;
4) Experiência profissional, com o coeficiente de ponderação 6;
5) Formação contínua, com o coeficiente de ponderação 5.

9.1 — A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(AGC×2)+(CFCE×4)+(HA×3)+(EP×6)+(FC×5)

20
em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral do curriculum vitae;
CFCE=classificação final do curso de especialização;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos,
Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apartado
10022, solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do referido Hospital, de segun-
da-feira a sexta-feira, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, até ao último
dia do prazo de candidatura estabelecido no n.o 1 deste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao término do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil, situa-
ção militar, se for caso disso, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte, residência completa, código postal, números
de telefone e de telemóvel, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura;

e) Identificação em alíneas separadas dos documentos que acom-
panham o requerimento, bem como a sua sumária carac-
terização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e d)
do n.o 8.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o can-
didato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados da
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do exigido na alínea b) do n.o 8.2
onde conste a classificação obtida ou fotocópia do mesmo
devidamente autenticada;

b) Fotocópia devidamente autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da existência e natureza do vínculo

à função pública e do tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública, fazendo também menção à avaliação
de desempenho do último triénio;

d) Documentos comprovativos dos elementos mencionados na
alínea f) do n.o 10.2 do presente aviso;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente detalhado
e assinado;

f) Fotocópia devidamente autenticada do certificado do serviço
militar ou serviço cívico, se for caso disso.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final do concurso serão publicadas no Diário da República,
de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Enfermeiro-chefe Domingos Manuel Dias Figuei-
redo.

Vogais efectivos:

1.o Enfermeira-chefe Ana Maria Reis S. Coelho Teixeira
Gonçalves.

2.o Enfermeira especialista Ana Maria Raposo da Silva.

Vogais suplentes:

1.o Enfermeira especialista Zélia Maria da Costa Esteves.
2.o Enfermeira especialista Paula Maria Correia Miranda.

16 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

17 — O presidente do júri será substituído nas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Aviso n.o 3504/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira de enferma-
gem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de
Xira, de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data do dia seguinte à publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o provimento de 17 lugares na categoria de enfermeiro do nível 1
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — Lugares postos a concurso — os lugares correspondem às quo-
tas de descongelamento atribuídas a este Hospital por despachos de
26 de Outubro e de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, quotas de des-
congelamento excepcional fixadas pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000. Consultada a DGAP, esta informou
não existir pessoal com o perfil em apreço.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso, caducando com o preenchimento das
mesmas.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Rey-
naldo dos Santos, Vila Franca de Xira, sito na Rua do Dr. Luís César
Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apartado 10022.

6 — Conteúdo funcional — o definido no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente ao índice 110 da respectiva categoria, de acordo com
o resultado da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 5 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações



N.o 51 — 1 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3995

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
os candidatos avaliados de acordo com os seguintes critérios:

a) Habilitações académicas, com o coeficiente de ponderação 3;
b) Classificação final do curso de Enfermagem, com o coeficiente

de ponderação 3;
c) Experiência profissional, com o coeficiente de ponderação 8;
d) Formação contínua, com o coeficiente de ponderação 6.

9.1 — O perfil curricular dos candidatos para os quatro factores
será considerado nos seguintes termos:

I — Habilitações académicas:

a) Com estudos superiores de enfermagem ou equivalentes —
20 pontos;

b) Com bacharelato — 17 pontos;
c) Sem bacharelato — 14 pontos;

II — Experiência profissional:

a) 24 meses ou mais — 20 pontos;
b) De 18 a 23 meses — 18 pontos;
c) De 12 a 17 meses — 16 pontos;
d) De 6 a 11 meses — 14 pontos;
e) Menos de 6 meses — 12 pontos;

III — Formação contínua:

1) Como formando:

a) Oitenta horas ou mais — 10 pontos;
b) De sessenta a setenta e nove horas — 9 pontos;
c) De quarenta a cinquenta e nove horas — 8 pontos;
d) De vinte a trinta e nove horas — 7 pontos;
e) De uma a dezanove horas — 6 pontos;
f) Sem formação — 5 pontos;

2) Como formador:

a) Cinco acções ou mais — 10 pontos;
b) Quatro acções — 9 pontos;
c) Três acções — 8 pontos;
d) Duas acções — 7 pontos;
e) Uma acção — 6 pontos;
f) Nenhuma acção — 5 pontos.

9.2 — A classificação será atribuída de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(HA×3)+(CFC×3)+(EP×8)+(FC×6)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
CFC=classificação final do curso;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos,
Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apartado
10022, solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do referido Hospital, de segun-
da-feira a sexta-feira, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, até ao último
dia do prazo de candidatura estabelecido no n.o 1 deste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao término do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil, situa-
ção militar, se for caso disso, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte, residência completa, código postal e números
de telefone e de telemóvel);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence (se for caso disso);
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura;

e) Identificação em alíneas separadas dos documentos que acom-
panham o requerimento, bem como a sua sumária carac-
terização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e
d) do n.o 8.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados da
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem ou equi-
valente legal onde conste a classificação obtida ou fotocópia
do mesmo devidamente autenticada;

b) Fotocópia devidamente autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou

agente (se for caso disso);
d) Documento comprovativo da antiguidade na carreira e na

categoria profissional (no caso de ser funcionário ou agente);
e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente detalhado

e assinado;
f) Fotocópia devidamente autenticada do certificado do serviço

militar ou serviço cívico, se for caso disso;
g) Outros documentos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final do concurso serão publicadas no Diário da República,
de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Enfermeira supervisora Maria Antónia Ramos del
Pino Oliveira.

Vogais efectivos:

1.o Enfermeiro-chefe Gil Mortágua da Silva.
2.o Enfermeira-chefe Zélia Maria Lopes Ribeiro Faustino.

Vogais suplentes:

1.o Enfermeiro especialista Fernanda Maria Santos Gomes.
2.o Enfermeiro especialista João Carlos Freitas Perninha.

16 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

17 — O presidente do júri será substituído, nas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 3505/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico
de 2.a classe de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada do Hospital de Santa Cruz de
29 de Dezembro de 2000, proferido no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico de
2.a classe de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98,
de 28 de Março.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital através
dos ofícios n.os 9638 e 9660, de 11 de Dezembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.
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3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8516/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1457, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na alínea n) do n.o 1 do artigo 5.o, no artigo 6.o
e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110), constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, Avenida do Prof.
Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

vinculados ou não à função pública que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requi-
sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, área
de radiologia.

9 — Métodos de selecção — os previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, e no artigo 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Nota final do curso de formação;
c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

d) Experiência profissional em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como as outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios da avaliação curricular,
são os previstos na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos que as solicitem.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0
a 20 valores, e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que, nas fases eliminatórias
ou na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-

nistração do Hospital de Santa Cruz, podendo ser entregues pes-
soalmente na Repartição de Pessoal do Hospital de Santa Cruz, sito
na Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide,
durante as horas de expediente, até ao último dia útil do prazo esta-
belecido neste aviso, ou serem remetidas pelo correio, com aviso de
recepção e para a mesma morada, considerando-se, neste caso, apre-
sentadas dentro do prazo se tiverem sido expedidas até ao término
do prazo estabelecido neste aviso.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número e data do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais exigidas ou fotocópia do mesmo;

b) Documento comprovativo, ou fotocópia do mesmo, da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, devendo neste caso ser feita prova
do conhecimento da língua portuguesa;

c) Documento comprovativo do cumprimento da lei do serviço
militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas b), c), d) e
e) do n.o 12.3 desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

12.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 12.4 determina
a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos nos artigos 51.o,
52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, afixadas
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, Edifício dos Ser-
viços Administrativos, piso 1, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide.

15 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Zita Hermínia Dantas Rego da Silva, técnica espe-
cialista de radiologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

António Augusto Pavão Dourado, técnico principal de
radiologia do Hospital de Santa Cruz.

Maria Natália Manilha, técnica principal de radiologia do
Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Vasco Fragoso Tavares de Bettencourt, técnico principal
de radiologia do Hospital de Santa Cruz.

Victor Manuel Clemente Martins, técnico principal de radio-
logia do Hospital de Santa Cruz.
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17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 3506/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 5 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto
concurso institucional interno geral para o provimento de uma vaga
de assistente de anestesiologia do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horário desfasado, nos termos das disposições legais em vigor
nesta matéria, nomeadamente o n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, o despacho ministerial n.o 19/90 e o Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital de São João de Deus, podendo
vir a prestar serviço em outras instituições com as quais este Hospital
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — O vencimento será o resultante da aplicação do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

8.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João de Deus e entregue no Serviço de Pessoal
deste Hospital, Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de
Famalicão Codex, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se entregues dentro do prazo o requerimento e res-
pectivos documentos desde que tenham sido expedidos até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que se
encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 9 implica a não admissão
ao mesmo.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

13 — Selecção dos candidatos — o método de selecção dos can-
didatos é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — A lista de candidatos será afixada nos termos da secção V
do Regulamento dos Concursos, e a lista de classificação final é publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Armanda Moreira de Sousa Coelho,
chefe de serviço de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Neto Brandão Coelho Teixeira,
assistente de anestesiologia.

Dr.a Maria do Carmo Teixeira Maia Silvério, assistente de
anestesiologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Maria Alves Barbosa de Brito Figueiredo, assis-
tente de anestesiologia.

Dr.a Cristina Maria Fernandes de Melo, assistente de
anestesiologia.

16 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo primeiro vogal efectivo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, Manuel Afonso de Almeida
Pinto.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 3507/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publicam as desistências dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000:

Adelaide Conceição Pires Lopes.
Aida Maria Gonçalves Teixeira.
Artur Jorge Câmara Barros Rodrigues.
Diana Andrêa Barros Rodrigues.
Elisabete Fernandes Carvalho.
Lara Marina Conceição Costa.
Liliana Beatriz Oliveira Martins.
Márcia Doriza Machado Lemos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 3508/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto de
Acção Social das Forças Armadas, Centro de Apoio Social de Oeiras,
sito na Rua do Infante D. Henrique, 34, Oeiras, a adquirir direc-
tamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos con-
tendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes
nele internados, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual
período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.
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Deliberação n.o 390/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Motilpride, comprimido 10 mg, concedida em 28 de Maio
de 1999, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2923290
e 2923399.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Motilpride, comprimido 10 mg, nas
apresentações caixa 20 unidades e caixa 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Motilpride, comprimido 10 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2923290 e 2923399, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

30 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Rectificação n.o 548/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro
de 2000, a p. 15 883, o despacho (extracto) n.o 19 558/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «— renovada por mais um ano a equi-
paração a bolseira no estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 272/88, de 3 de Agosto e 282/89, de 23 de Agosto.» deve ler-se
«— concedida a equiparação a bolseira no estrangeiro, nos termos
dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de
Agosto, pelo período de um ano, desde 1 de Outubro de 2000.».

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Marilyn Mascarenhas.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 3509/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para seis lugares vagos na categoria de auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdu-
ção — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante designado
por SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de seis lugares vagos na categoria de auxiliar de apoio e
vigilância da carreira de auxiliar de apoio e vigilância existentes no
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência — Direcção Regional do Centro, aprovado pela Por-
taria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — As vagas a concurso resultam de quotas de descongelamento
concedidas ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência para o ano 2000, pelo despacho conjunto n.o 1047/2000, atri-
buídas à Direcção Regional do Centro.

3.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 184/89, de 2 de Junho, no despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e ainda
no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante dos n.os 7 e 8 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — em qualquer das áreas geográficas da
Direcção Regional do Centro do SPTT.

8 — Vencimento — o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 413/99, de 15 de Outubro,
e demais legislação complementar.

9 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

da prova de conhecimentos, que revestirá a forma escrita e oral, con-
forme o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e ainda o despacho n.o 13 381/99 (2.a série)
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, tendo em cada uma das fases carácter eliminatório.

11.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória e terá a
forma escrita, com duração não superior a duas horas, e abrange
obrigatoriamente os temas de conhecimentos gerais, nos termos do
n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral
da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do SPTT.

11.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, com a duração
máxima de uma hora, reveste a forma teórica e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, definido no anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e versará o seguintes temas:

Tipo de unidades especializadas do SPTT;
Centros de atendimento — atribuições;
Funções de auxiliar de apoio e vigilância.

11.3 — As provas são pontuadas de 0 a 20 valores e a classificação
final obter-se-á pela média aritmética simples das mesmas, segundo
a fórmula:

CF=PCG+PCE

2

11.4 — Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

11.5 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.6 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, da hora e do local da realização das provas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Ber-
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nardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração, passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

13 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 12.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

14 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

17 — Composição do júri:

Presidente — Edite da Conceição Silva Oliveira, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Ilda Simões de Sousa, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Laura Maria dos Santos Freitas, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Vogais suplentes:

Vânia Sofia Dias Gonçalves, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Virgínia Maria Ribeiro da Silva, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 3510/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para um lugar vago na categoria de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxidependência. — 1 — Introdução: em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxidependência (adiante designado
por SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de motorista de ligeiros
existente no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxidependência, Direcção Regional do Centro, aprovado pela
Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — A vaga posta a concurso resulta de quota de descongelamento
concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxidependência
para o ano 2000 pelo despacho conjunto n.o 1047/2000 e atribuída
à Direcção Regional do Centro.

3.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública.

6 — Conteúdo funcional — condução e conservação de viaturas
ligeiras.

7 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na
Direcção Regional do Centro do SPTT, Rua de Bernardo de Albu-
querque, 86, 3000-071 Coimbra.

8 — O vencimento será o correspondente aos índices e escalões
da categoria de motorista de ligeiros constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

9 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — o constante do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e ser deten-

tor da carta de condução de veículos ligeiros.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,

adoptando uma escala de classificação de 0 a 20 valores em cada
método, serão os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
duas horas, que abordará os temas constantes do anexo,
ponto II, do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando os fac-
tores sentido de responsabilidade, capacidade de diálogo, espí-
rito de equipa e sentido de organização.

12 — A pontuação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos dois métodos de selecção.

12.1 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo ao júri o estabelecimento
de outros critérios de preferência sempre que subsistir igualdade após
a aplicação dos critérios acima referidos.
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12.2 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, da hora e do local da realização das provas.

13 — A legislação e ou bibliografia respeitante à prova de conhe-
cimentos gerais, bem como os critérios de apreciação e ponderação
da entrevista profissional de selecção, constam de acta do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxidependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal durante as horas
normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

15 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Identificação do concurso, referindo o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

16 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Carta de condução de veículos ligeiros;
c) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

d) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo dos requisitos e aptidão física pas-

sado por médico no exercício da sua profissão;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;

16.1 — A apresentação dos documentos exigidos nas alínea e), f)
e g) é dispensável nesta fase desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

16.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxidependência, Direcção Regional do Centro, ficam
dispensados da apresentação dos documentos que alegarem constar,
e que constem, do respectivo processo individual.

17 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

19 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 — Composição do júri:

Presidente — Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente,
chefe de repartição da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxidependência.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Baptista dos Santos, assistente administrativo
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxidepen-
dência.

Carlos Alberto Alves Teixeira Francisco, assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxidependência.

Vogais suplentes:

Alexandra Maria Barrosa Arriscado Bettencourt Lopes de
Alarcão e Silva, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxidependência.

Celeste Engrácia Ferreira Soares, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxidepen-
dência.

A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 3511/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para dois lugares vagos na categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência. — 1 — Introdução — em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante designado
SPTT) de 19 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para preenchimento
de dois lugares vagos na categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial existentes
no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — As vagas a concurso resultam de quotas de descongelamento
concedidas ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência para o ano de 2000 pelo despacho conjunto n.o 1047/2000,
atribuídas à Direcção Regional do Centro.

3.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se palas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99,
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, a saber: ao técnico profissional
de apoio psicossocial compete atender e apoiar os toxicodependentes
e seus familiares, organizar os respectivos processos nas valências
da consulta externa e urgência, apoiar e motivar os toxicodependentes
no internamento, centro de dia e comunidades terapêuticas, realizar
actividades complementares de acção terapêutica, tendo em vista o
enquadramento, recuperação, integração e reinserção social do toxi-
codependente, participar em equipas que desenvolvam actividades
de animação nas áreas de prevenção, acompanhar os utentes em visitas
de estudo relacionadas com a área ocupacional e saídas de socialização
e participar nas equipas de prevenção e despiste da SIDA e outras
doenças infecto-contagiosas.

7 — Local de trabalho — estabelecimentos e serviços da Direcção
Regional do Centro do SPTT.

8 — Vencimento — o correspondente à respectiva categoria e car-
reira e fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.
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9 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova oral de conhecimentos gerais e específicos.

11.1 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

11.2 — A prova oral de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório e a duração máxima de uma hora, incidirá sobre
a matéria do programa aprovado nos termos do disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

11.2.1 — Na prova de conhecimentos gerais os temas a abordar
são escolhidos de entre os seguintes conforme o n.o II do anexo ao
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultados da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do SPTT.

11.2.2 — Prova de conhecimentos específicos de acordo com o con-
teúdo funcional referido no n.o 6 do presente aviso e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Área — psicologia — a adolescência e juventude, com os
seguintes temas:

Desenvolvimento da personalidade;
Contexto familiar;
Grupo de pares;

b) Área — comunidade — intervenção social, com os seguintes
temas:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

c) Área — psicopatologia, com os seguintes temas:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Complicações das toxicodependências — físicas, psíquicas,

familiares e sociais;
Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

11.3 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, hora e local da realização da prova referida no n.o 11.2.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Ber-

nardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Actividades profissionais, conforme o n.o 2 do artigo 32.o do

Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;

d) Identificação do concurso, referindo o número, data e página
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito;
g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração, passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

13 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 12.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

14 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

17 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Cristina Isabel Alves Buco de Castro, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Maria da Fátima Novo Curto, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Joaquim Renato de Sousa e Silva, técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio
psicossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Susana Silva Gaspar Raimundo, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio
psicossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Claúdia Maria Maltez Gandil, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio
psicossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.
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O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 549/2001. — O concurso externo de ingresso
para a categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, publicado
no aviso n.o 1497/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de
26 de Janeiro de 2001, foi publicado com inexactidão, pelo que se
rectifica que onde se lê «concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de 11 vagas para a categoria de assistente administrativo»
deve ler-se «concurso externo de ingresso para o preenchimento de
13 vagas para a categoria de assistente administrativo».

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 71/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.14.00/OB-99 PD, em 10 de
Agosto de 1999, a revisão do Plano Director Municipal de Oliveira
do Bairro, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 80/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 175, de
29 de Julho de 1999.

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 4340/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 23 de Janeiro de 2001:

Maria Salomé de Sousa Quinteiro Ribeiro, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Instituto Português de Oncologia, Centro
de Lisboa, e Ana Regina Moreira Barreiros e Ana Maria Morais
Vilar Chouzende, auxiliares de acção educativa em regime de con-
trato administrativo de provimento na Escola Secundária Miguel
Torga, Queluz-Massamá — nomeadas, precedendo concurso, assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal da IGA, nos termos
do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
ficando posicionadas no escalão 1, índice 191, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2001.

Paula Cristina Albino Fonseca Rodrigues, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral — nomeada,
precedendo concurso, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da IGA, nos termos do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando posicionada no escalão 2,
índice 201, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 441/2001:

Licenciada Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo Marques — con-
tratada em regime de contrato administrativo de provimento, pelo
período de um ano, como estagiária da carreira de técnico superior
do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos
a 1 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 3512/2001 (2.a série). — Torna-se pública a legislação
complementar e bibliografia para a realização da prova de conhe-
cimentos para o preenchimento de quatro vagas do concurso externo
de admissão a estágio, de ingresso na carreira de inspector superior,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 27 de Dezembro de 2000, a pp. 20 678 e 20 679, com
o n.o 18 095/2000:

A) Direito administrativo:
Organização administrativa do Estado e do poder local — Cons-

tituição.
Contencioso administrativo — Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de

Abril.
B) Direito comunitário:

Génese, criação e objectivos da União Europeia;
Instituições comunitárias;
Fundos europeus comunitários;
Directivas comunitárias sobre mercados públicos, ambiente e

concorrência;
Contencioso comunitário;
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional.

C) Direito penal — princípios gerais.
D) Direito civil — noções de direito civil, em especial direito das

obrigações e reais.
E) Regime jurídico do pessoal da função pública:

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro;
Lei n.o 25/98, de 28 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Carreiras:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro;

Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Duração do trabalho:

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Estatuto remuneratório — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de

Outubro;
Princípios gerais de salários e gestão de pessoal — Decreto-Lei

n.o 184/89, de 2 de Julho;
Regime de faltas, férias e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março.

F) Regime dos contratos públicos:

Aquisições públicas, empreitadas e fornecimentos e sua inserção
na ordem jurídica comunitária;

Despesas públicas:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

G) Gestão financeira na Administração Pública:

Regime da administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

Regime de controlo interno da administração financeira do
Estado — Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho;

Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de
5 de Junho.

H) Contabilidade pública, geral e analítica:

Lei de bases de contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro;
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Plano Oficial de Contabilidade — Decreto-Lei n.o 232/97, de 3
de Setembro;

Orçamento do Estado para 2001 — Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro;

Relatório do encerramento de contas do QCA — Decreto-Lei
n.o 173/99, de 20 de Maio;

Definição da estrutura orgânica relativa à gestão, ao acompa-
nhamento, à avaliação e ao controlo da execução do
QCA III — Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril;

Enquadramento do orçamento do Estado:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

Controlo interno da administração financeira do Estado —
Decreto-Lei n.o 27/99, de 12 de Novembro.

I — Direito e fundos comunitários:

Génese, criação e objectivos da União Europeia;
Instituições comunitárias;
Fundos estruturais;
Política regional comunitária;
Mercados públicos, concorrência e ambiente.

12 de Fevereiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 4341/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001, por delegação:

Iolanda Paula Armas Gonçalves Silva Lopes — rescindido, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, o contrato
individual de trabalho celebrado com o Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo para exercer funções de limpeza no
Arquivo Distrital do Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 4342/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Rui Manuel Silva Pires, técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnica profissional do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo — autorizado a gozar licença especial
para assistência a filho menor, pelo período de dois anos, a partir
de 19 de Fevereiro de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 4343/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente da direcção do Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia, por delegação, de 16 de Fevereiro de 2001:

Maria Fernanda Gomes Fernandes Lopes, técnica superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeada definitivamente assessora principal da mesma car-
reira, escalão 1, índice 710, com efeitos reportados a 1 de Junho
de 2000, no lugar criado pela portaria n.o 176/2001 (2.a série), de
18 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, no mesmo quadro, a extinguir quando
vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 3513/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho da directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo
de 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de um lugar vago existente na categoria de motorista de ligeiros da
carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Instituto
Português das Artes do Espectáculo (IPAE), constante da Portaria
n.o 497/99, de 13 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-
mente para o preenchimento do lugar indicado e caduca logo que
se verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — conduzir viaturas ligeiras de transporte
de passageiros, cuidar da manutenção das viaturas, assegurando o
bom estado de funcionamento e limpeza, executar tarefas elementares
indispensáveis ao funcionamento dos serviços e participar superior-
mente as anomalias verificadas nas viaturas.

5 — Local de trabalho — Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
constante do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que, se for agente, exerça funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano;

c) Ser funcionário da administração local que satisfaça os requi-
sitos gerais, nos termos do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser habilitado com a escolaridade
obrigatória e carta de condução adequada nos termos da alínea a)
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
à directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entregues
na Repartição Administrativa, Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo fixado para a apresentação das
candidaturas para o mesmo endereço, e deles devem constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão a concurso
e de provimento em funções públicas, constantes do artigo
29.o do referido decreto-lei;

d) Indicação do concurso mediante referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
e ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações lite-

rárias e profissionais declaradas;
c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado

donde constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto serão dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) d) e e).
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8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção a utilizar:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova prática de conhecimentos específicos.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos exigíveis e adequados ao exercício das fun-
ções e fará apelo aos conhecimentos do candidato ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e matemática, e ainda aos resultantes da vivência do cidadão
comum — despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999 —, assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorada na escala de 0 a 20 valores.

9.3 — A prova prática de conhecimentos específicos terá a duração
de sessenta minutos e versará sobre noções gerais de mecânica de
automóveis ligeiros, regras de segurança rodoviária e prevenção de
acidentes, gestão da manutenção, funcionamento e limpeza da viatura,
código da estrada e estrutura orgânica e funcional do Ministério da
Cultura e do IPAE, temas constantes do programa aprovado por des-
pacho conjunto de 9 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado
da Cultura e do subdirector-geral da Administração Pública, por dele-
gação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 4 de
Março de 2000.

9.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos
de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

9.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações
da Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, em Lisboa.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Pedro Matos Barbosa, técnico superior
de 2.a classe, consultor jurídico.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Valente da Costa, chefe de repartição.
Rui Pedro de Almeida Pereira, motorista de pesados.

Vogais suplentes:

Maria Matilde Matos Pereira Sanches, chefe de secção.
Margarida Isabel Vitorino da Silva, assistente administrativa

principal.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Barbosa.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 4344/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado Joaquim Oliveira Caetano, técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu de
Évora — nomeado para exercer, em regime de substituição, o cargo
de director do mesmo Museu, equiparado a director de serviços,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 4345/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

David José da Silva Ferreira, Maria de Oliveira Athayde e Melo e
Sónia Isabel Nogueira Gomes — nomeados, em regime de contrato
além quadro, após concurso, estagiários da carreira de técnico supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila Real deste
Instituto, ficando a terceira exonerada do lugar de origem a partir
da aceitação do novo lugar.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete de Gestão do PRAXIS XXI

Aviso (extracto) n.o 3514/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor do Programa PRAXIS XXI de 28 de Dezembro de 2000:

Alexandra Isabel Palma Salvador — contratada a termo certo, por
um ano, com início em 1 de Janeiro de 2001, para o exercício
de funções de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.

Filomena da Conceição Batalha — contratada a termo certo, por um
ano, com início em 1 de Janeiro de 2001, para o exercício de funções
de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.

Isabel Maria Lopes dos Reis — contratada a termo certo, por um
ano, com início em 1 de Janeiro de 2001, para o exercício de funções
de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.

Susana dos Santos Alves Mendes de Sousa — contratada a termo
certo, por um ano, com início em 1 de Janeiro de 2001, para o
exercício de funções de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Gestor, Luís T. Magalhães.

Aviso (extracto) n.o 3515/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor do Programa PRAXIS XXI de 5 de Dezembro de 2000:

Maria Germana Girão Osório Martins Santos — contratada a termo
certo, por seis meses, com início em 9 de Dezembro de 2000, para
o exercício de funções de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Gestor, Luís T. Magalhães.

Aviso (extracto) n.o 3516/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor do Programa PRAXIS XXI de 1 de Outubro de 2000:

Maria Isabel Basso Ramos Gonçalves — contratada a termo certo,
por seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000, para o exercício
de funções de técnica superior de 2.a classe, escalão 3. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Gestor, Luís T. Magalhães.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 4346/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Manuel Gameiro assessor principal do
Instituto de Informática, para exercer funções de assessoria no meu
Gabinete, nas áreas dos recursos humanos da Administração Pública
e do regime jurídico da função pública, nos seguintes termos:

1) A remuneração corresponde ao vencimento mensal ilíquido
de director-geral, incluindo subsídios de férias, de Natal, de
refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
despesas de representação;

2) O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os
adjuntos de gabinete;
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3) A presente nomeação produz efeitos a partir de 6 de Fevereiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 3517/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de dois lugares na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 14 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral tendo em vista o pro-
vimento de dois lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe
(área funcional de inspecção, auditoria e avaliação — licenciatura em
Gestão de Recursos Humanos) da carreira técnica superior do quadro
provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública,
aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
de Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na lei orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de
17 de Julho, bem como participar, representando a Inspecção-Geral,
em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental e em
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado

pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 12.1
deste aviso determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade expressa
em anos, meses e dias na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem assim como a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso ou,
em alternativa e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas
de notação das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Comprovativos das acções de formação frequentadas, pas-
sados pelas entidades promotoras em causa.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Ana Maria Abrantes de Távora Vasconcelos da Silva, técnica
superior principal.

Nuno Manuel Remis Marques Gomes, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Aníbal José Correia Rodrigues, inspector tributário de
nível 1.

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior principal.
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16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, An-
tónio Ribeiro Gameiro.

Despacho (extracto) n.o 4347/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública de 13 de Fevereiro de 2001:

Carla Maria Ferreira Oliveira, técnica superior de 1.a classe de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência — nomeada, em regime de comissão de serviço,
precedendo concurso, na categoria de técnica superior principal
do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública. Este despacho produz efeitos a 1 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora,
António Ribeiro Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 4348/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada Maria do Rosário Silva Fonseca para
conceber e planear a estratégia de comunicação enquadradora das
iniciativas da Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto a
integrar no âmbito da celebração do Ano Internacional dos Volun-
tários.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
a vencimento, despesas de representação, subsídio de refeição e tele-
fone domiciliário fixados para os adjuntos de gabinete de membro
do Governo, tendo a presente nomeação a duração de quatro meses,
podendo, no entanto, ser revogada a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 4349/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
exonero, a seu pedido, do cargo de delegado regional de Lisboa do
Instituto Português da Juventude o licenciado José Manuel dos Santos
Viegas, sendo-me grato louvar as excepcionais qualidades profissionais
e humanas, a competência, o sentido de responsabilidade, o rigor,
a dedicação e a permanente disponibilidade com que sempre desem-
penhou as suas funções, o que lhe granjeou o respeito e a consideração
e amizade de todos os que com ele trabalharam, contribuindo assim
para o prestígio do Instituto Português da Juventude.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 3518/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Janeiro de 2001, foi revogado, por mútuo acordo, com efeitos a partir
de 29 de Janeiro de 2001, o contrato administrativo de provimento
celebrado entre a Direcção-Geral do Tribunal de Contas e o licenciado
Francisco Manuel Vaz Baptista, a que se refere a publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 25 de Setembro de 1999.

16 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 4350/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso de competência que lhe foi delegada pelo Conselho
Superior do Ministério Público):

Licenciado António Augusto Archer Leite de Queirós, procurador
da República no Porto, área criminal, em licença na região admi-
nistrativa especial de Macau — cessa, a seu pedido, a referida
licença e regressa ao lugar de origem, Porto, área criminal, com
efeitos a partir de 17 de Novembro do corrente ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 4351/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do conselheiro Procurador-Geral da
República (no uso de competência que lhe foi delegada pelo Conselho
Superior do Ministério Público):

Licenciado Jorge Humberto Gil Moreira do Rosário Teixeira, pro-
curador-adjunto na comarca de Lisboa, em comissão de serviço
na Polícia Judiciária — cessa a referida comissão de serviço e
regressa ao lugar de origem, comarca de Lisboa, com efeitos a
partir de 24 de Novembro do corrente ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 391/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Santa Marta», de que é titular Rádio Santa Marta, L.da — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Santa Marta, na fre-
quência de 97,9 MHz do concelho de Santa Marta de Penaguião,
de que é titular Rádio Santa Marta, L.da, para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santa Marta de Penaguião;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 97,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Santa Marta;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rádio

Santa Marta, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Santa Marta,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados de
exercício positivos, dando mostras de recuperação económica
mediante a anulação de passivo, suportado pelos sócios, e tem a sua
situação de dívida ao Estado e à segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Santa Marta,
de que é titular Rádio Santa Marta, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga
Pereira e José Manuel Mendes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Declaração de voto

Renovação de alvarás da Rádio Horizonte, Rádio Graciosa,
Rádio Pico, Rádio Voz de Raia, Rádio Santa Marta e Rádio Trofa

Discordo da ponderação na vertente económico-financeira.
Em termos de alcance e de variação de perspectiva. — Artur Portela.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 442/2001. — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Albérico Leite da Costa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado da Uni-
dade de Ciências Humanas da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária, ao abrigo do programa PRODEP, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, até ao regresso do subs-
tituído, com exclusividade, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 443/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Dina João Pacheco das Neves — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções correspondentes
a técnica de 2.a classe, com efeitos a partir de 21 de Março de
2001, pelo período de um ano, na Universidade do Algarve.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 444/2001. — Por despacho de 6 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Carla Lorena Parra Mendes — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início em 21 de Fevereiro de 2001,
por um período de seis meses, para exercer as funções corres-
pondentes às de estagiário da carreira técnica da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve.

9 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 445/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Bruno José Guerreiro Costa — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções cor-
respondentes a estagiário para técnico superior de informática, na

Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade
do Algarve, com início a 8 de Março de 2001, pelo período de
seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 450.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 4352/2001 (2.a série). — A licenciada Maria Mar-
garida Albuquerque de Viveiros Pisa foi nomeada, em comissão de
serviço, secretária da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, pre-
cedendo concurso, a partir de 1 de Junho de 2000.

A Unidade de Ciências Exactas e Humanas foi dividida em duas
Unidades: Exactas e Humanas.

Por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 31 de Janeiro
de 2001, a licenciada Maria Margarida Albuquerque de Viveiros Pisa
mantém a comissão de serviço como secretária da Unidade de Ciências
Humanas, agora designada por Faculdade de Ciências Humanas e
Sociais, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com os mesmos efeitos da primeira nomeação.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 3519/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista dos subsídios concedidos, cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade de Aveiro durante o
2.o semestre de 2000:

Associação Académica da Universidade de Aveiro — 19 274 520$.
Duncan Paul Fagg — 2 526 000$.
Fundação João Jacinto Magalhães — 57 128 100$.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Edital (extracto) n.o 131/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do 1.o grupo (Biocinética) da 1.a Secção
(Ciências da Actividade Física) da Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o
a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado da Administração dos Serviços Centrais
desta Universidade com os documentos mencionados nos editais afi-
xados na Faculdade e na Porta Férra.

5 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Edital (extracto) n.o 132/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, e reitor da mesma Universidade, faz
saber que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do
dia imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor catedrático da 1.a Secção, Línguas e Literaturas,
do 2.o Grupo (Estudos Românicos), da Faculdade de Letras desta
Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Car-
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reira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais legislação vigente.

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos nos Serviços Centrais desta Universidade com os documentos
mencionados nos editais afixados na Faculdade e na Porta Férrea.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda a qualquer forma de dis-
criminação.»

5 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Edital (extracto) n.o 133/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do IV Grupo — Teoria Económica e Eco-
nomia Internacional da Faculdade de Economia desta Universidade,
nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado da Administração dos Serviços Centrais
desta Universidade com os documentos mencionados nos editais afi-
xados na Faculdade e na Porta Férra.

6 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 4353/2001 (2.a série). — Por despachos de 24 de
Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros e de 18 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Coimbra, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Pedro Júlio de Pezarat Correia — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, em regime de acumulação com a
pensão de aposentação, como professor associado convidado a 50 %
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade,
por um ano, com início em 1 de Novembro de 2000. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 4354/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do presidente dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Coimbra:

Regina Paula Semitela Menezes — contratada ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 4 de Janeiro
de 2001, pelo período de seis meses, renovável, com a categoria
profissional de ajudante de cozinha. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 4355/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do despacho n.o 815/2001, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, e do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego:

1 — No presidente da direcção do Observatório Astronómico,
Prof. Doutor Artur Soares Alves:

1.1 — A competência para, no âmbito do contrato-programa de
financiamento às unidades anexas da Universidade de Coimbra, auto-
rizar despesas e posterior pagamento com locação e aquisição de
bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o procedimento concursal adequado, de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticando os actos a ele inerentes.

1.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

2 — No presidente do conselho do Departamento de Botânica, na
qualidade de responsável pelo Jardim Botânico, Prof. Doutor José
Firmino Moreira Mesquita:

2.1 — A competência para, no âmbito do contrato-programa de
financiamento às unidades anexas da Universidade de Coimbra, auto-
rizar despesas e posterior pagamento com locação e aquisição de
bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o procedimento concursal adequado, de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticando os actos a ele inerentes.

2.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

3 — No presidente da direcção do Museu da Física, Prof. Doutor
Armando Ponce de Leão Policarpo:

3.1 — A competência para, no âmbito do contrato-programa de
financiamento às unidades anexas da Universidade de Coimbra, auto-
rizar despesas e posterior pagamento com locação e aquisição de
bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o procedimento concursal adequado, de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticando os actos a ele inerentes.

3.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

4 — No presidente da direcção do Museu de História Natural,
Prof. Doutor José Firmino Moreira Mesquita:

4.1 — A competência para, no âmbito do contrato-programa de
financiamento às unidades anexas da Universidade de Coimbra, auto-
rizar despesas e posterior pagamento com locação e aquisição de
bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o procedimento concursal adequado, de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticando os actos a ele inerentes.

4.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente dos Conselhos Directivo
e Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.
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Despacho n.o 4356/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — De harmonia com o disposto no artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, ao abrigo do disposto nos artigos 4.o,
n.o 1, alínea b), e 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 18 de Junho, e nos termos do Regulamento da Faculdade, revisto
e aprovado em assembleia de representantes de 26 de Junho de 1997,
homologado por despacho reitoral de 20 de Novembro de 1997 e
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 1997, delego no vice-presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, Doutor Luís
Joaquim Leal Lemos, a competência para:

1 — No âmbito da gestão de instalações afectas à Faculdade:
1.1 — Tutelar a actividade do Gabinete de Apoio Técnico nos ter-

mos definidos no artigo 17.o da deliberação n.o 9/96 do senado da
Universidade de Coimbra, com capacidade de decisão sobre as maté-
rias aí referidas, despachando toda a documentação atinente;

1.2 — Autorizar despesas com a realização de obras até ao montante
de 5 000 000$, superintendendo e conduzindo o procedimento apli-
cável nos termos das disposições inscritas no Decreto-Lei n.o 55/99,
de 2 de Março, assinando toda a correspondência com o exterior
que a propósito haja de remeter-se;

1.3 — Autorizar o pagamento das obras realizadas nos termos do
número anterior;

1.4 — Aprovar, nos termos do artigo 116.o do Decreto-Lei n.o 55/99,
de 2 de Março, as minutas dos contratos até ao montante da despesa
referido no n.o 1.1, bem como outorgar os contratos escritos até ao
referido montante;

1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual de empreitadas
até 90 dias, por causas não imputáveis ao contraente particular;

1.6 — Aprovar autos de recepção provisória e definitiva de emprei-
tadas;

1.7 — Restituir ao empreiteiro as quantias retidas como garantia
ou a qualquer outro título a que tiver direito, bem como autorizar
a libertação de cauções.

2 — No âmbito do Gabinete de Relações com o Exterior:
2.1 — Tutelar a actividade do Gabinete nos termos definidos no

artigo 20.o da deliberação n.o 9/96 do senado da Universidade de
Coimbra, com capacidade de decisão sobre as matérias aí referidas,
despachando toda a documentação atinente e assinando a corres-
pondência que haja de estabelecer-se com o exterior;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços relacionados com a actividade do Gabinete, bem como
o posterior pagamento, até ao montante de 100 000$.

3 — No âmbito da UNIVA — Unidade de Inserção na Vida Activa:
3.1 — Superintender ao funcionamento do projecto outorgado entre

a Faculdade e o IEFP nos termos aí constantes, decidindo e des-
pachando sobre todas as matérias atinentes e assinando a corres-
pondência que haja de estabelecer-se com o exterior;

3.2 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços relacionados com a actividade da Unidade, bem como o
posterior pagamento, até ao montante de 100 000$.

4 — Ratificação — são ratificados os actos praticados no âmbito
da presente delegação de competências desde a data da tomada de
posse do actual conselho directivo.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente dos Conselhos Directivo
e Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 4357/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — De harmonia com o disposto no artigo 35.o do Código de
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, ao abrigo do artigo 17.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 18 de Junho, e nos termos do regu-
lamento da Faculdade revisto e aprovado em assembleia de repre-
sentantes de 26 de Junho de 1997, homologado por despacho reitoral
de 20 de Novembro de 1997 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1997, delego no vice-pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, Doutor Joaquim João Alarcão Júdice,
a competência para, no âmbito da gestão do Gabinete Informático:

1.1) Tutelar a actividade do Gabinete, nos termos definidos no
artigo 18.o da deliberação n.o 9/96, do senado da Universidade de
Coimbra, com capacidade de decisão sobre as matérias aí referidas,
despachando toda a documentação atinente;

1.2) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços infor-
máticos até ao montante de 5 000 000$, superintendendo e conduzindo
o procedimento aplicável nos termos das disposições inscritas no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3) Autorizar o pagamento das despesas realizadas nos termos
do número anterior;

1.4) Aprovar as minutas dos contratos até ao montante da despesa
referido no n.o 1.2), bem como outorgar os contratos escritos até
ao referido montante;

1.5) Aprovar autos de recepção provisória e definitiva;
1.6) Restituir ao fornecedor as quantias retidas como garantia ou

a qualquer outro título a que tiver direito, bem como autorizar a
libertação de cauções e seguros-caução junto de instituições bancárias
ou seguradoras;

1.7) São ratificados os actos praticados no âmbito da presente dele-
gação de competências desde a data da tomada de posse do actual
conselho directivo.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente dos Conselhos Directivo
e Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 4358/2001 (2.a série). — Pelo presente despacho
é posta em execução a tabela de emolumentos desta Universidade
para o ano de 2001, nos termos seguintes:

Tabela de emolumentos

Descrição Escudos Euros

1 — Certidões:
1.1 — De conclusão de curso (magistério

primário, bacharelato, licenciatura, estu-
dos superiores especializados, especiali-
zação pós-licenciatura, mestrado ou dou-
toramento) e obtenção do título de agre-
gado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 180 10,87

1.2 — De inscrição, frequência ou aprova-
ção:

1.2.1 — Uma só disciplina, trabalho ou
estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 3,54

1.2.2 — Por cada disciplina, trabalho ou
estágio a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 0,45

1.3 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 3,54
1.4 — De conduta académica . . . . . . . . . . . . 710 3,54
1.5 — Não especificada nesta tabela . . . . . . 710 3,54
1.6 — De narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda . . . . . . . 710 3,54
1.6.2 — Por cada lauda que exceda a pri-

meira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 0,45
1.7 — Por fotocópia:
1.7.1 — Pela primeira folha . . . . . . . . . . . . . 550 2,74
1.7.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . 90 0,45
2 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 0,85
3 — Diplomas:
3.1 — Carta doutoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 670 108,09
3.2 — Carta magistral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 330 8,44
3.3 — Carta de curso de licenciatura ou de

bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 240 81,00
3.4 — Diploma de curso de estudos supe-

riores especializados (CESE) . . . . . . . . . . 16 240 81,00
3.5 — Diploma de conclusão da parte cur-

ricular do mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 830 54,02
3.6 — Outros diplomas não especificados

nesta tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 830 54,02
4 — Outros emolumentos:
4.1 — Admissão a provas de agregação . . . . 130 000 648,44
4.2 — Pedidos de equivalência ou reconhe-

cimento de grau:
4.2.1 — Ao nível de doutoramento . . . . . . . 130 000 648,44
4.2.2 — Ao nível de mestrado . . . . . . . . . . . . 108 260 540,00
4.2.3 — Ao nível de licenciatura . . . . . . . . . . 86 610 432,01
4.2.4 — Grau inferior a licenciatura . . . . . . 54 130 270,00
4.3 — Pedidos de equivalência de discipli-

nas e outras unidades curriculares:
4.3.1 — Por uma disciplina, trabalho ou

estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 5,49
4.3.2 — Por cada disciplina, trabalho ou

estágio a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 1,40
4.4 — Definição de um plano de estudos

especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 830 54,02
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Descrição Escudos Euros

4.5 — Programas de disciplinas:
4.5.1 — Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 2,74
4.5.2 — Por cada disciplina a mais . . . . . . . . 120 0,60
4.6 — Candidaturas:
4.6.1 — Concursos especiais de acesso . . . . 10 830 54,02
4.6.2 — Regimes de reingresso, transferên-

cia ou mudança de curso:
4.6.2.1 — Candidatos externos (transferên-

cia ou mudança de curso) . . . . . . . . . . . . . 10 830 54,02
4.6.2.2 — Candidatos internos (reingresso

ou mudança de curso) . . . . . . . . . . . . . . . . 8 120 40,50

Notas

1 — A presente tabela será administrativamente actualizada no iní-
cio de cada ano à taxa de inflação fornecida pelo Instituto Nacional
de Estatística, com arredondamento à dezena de escudos, e será apli-
cada a partir do dia imediato ao da sua publicação no Diário da
República.

2 — Estão isentas de emolumentos as certidões para efeitos da
ADSE, abono de família, fins militares, pensões de sangue e can-
didatura a bolsa de estudo no âmbito dos cursos que frequentam.
Os docentes, investigadores e técnicos superiores da Universidade
de Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

3 — Os emolumentos respeitantes à admissão a provas de agregação
poderão ser pagos em duas prestações: uma, de valor não inferior
a 50 %, perante a notificação da admissão à candidatura às provas,
e outra aquando do requerimento do certificado da aprovação. Os
docentes, investigadores e técnicos superiores da Universidade de
Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

4 — Os emolumentos respeitantes a pedidos de equivalência ou
reconhecimento de grau poderão ser pagos em duas prestações: uma,
de valor não inferior a 50 %, no acto da apresentação do requerimento,
e outra aquando do pedido do certificado da equivalência ou do reco-
nhecimento. Os docentes, investigadores e técnicos superiores da Uni-
versidade de Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

5 — Os emolumentos respeitantes à equivalência de disciplinas e
outras unidades curriculares são pagos imediatamente a seguir à noti-
ficação da concessão da equivalência ao aluno. O não pagamento
dos emolumentos devidos determina a nulidade da equivalência con-
cedida e a impossibilidade de apresentação de novo pedido.

6 — O pagamento dos emolumentos respeitantes às candidaturas
a concursos especiais e aos regimes de reingresso, transferência e
mudança de curso é feito na totalidade no momento da apresentação
da candidatura.

25 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital (extracto) n.o 134/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel
Villaverde Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Univer-
sidade, faz saber que, nos termos legais, se acha aberto concurso
documental perante esta Reitoria pelo prazo de 30 dias úteis contados
do dia imediato àquele em que este extracto for publicado no Diário
da República para provimento de dois lugares de professor catedrático
do 2.o grupo B, Literaturas Românicas, da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde
Cabral.

Edital (extracto) n.o 135/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel
Villaverde Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Univer-
sidade, faz saber que, nos termos legais, se acha aberto concurso
documental perante esta Reitoria pelo prazo de 30 dias úteis contados
do dia imediato àquele em que este extracto for publicado no Diário
da República para provimento de três lugares de professor associado
do 2.o grupo, Ciências da Educação, da Faculdade de Psicologia e

de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde
Cabral.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 4359/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 5 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Arlindo Carlos Simões Nunes de Azevedo, assessor do
quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeado defi-
nitivamente assessor principal do quadro da mesma Reitoria, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data do
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 4360/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Rita Sofia Sanches de Almeida Ramos, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções administrativas de apoio a projectos no
âmbito da Divisão dos Serviços Académicos não inseridas nas acti-
vidades permanentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir
de 22 de Dezembro de 2000 e tem a duração de dois anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4361/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Patrícia Filipa Crespo Parra, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções administrativas de apoio a projectos no âmbito
da Divisão dos Serviços Académicos não inseridas nas actividades
permanentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir de
22 de Dezembro de 2000 e tem a duração de dois anos. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4362/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 16 de Novembro de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho com Filipe Miguel de Freitas Carvalho, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções não inseridas nas actividades permanentes
dos serviços, no âmbito de projectos de investigação científica. Este
contrato produz efeitos a partir de 16 de Novembro de 2000 e tem
a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 4363/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 10 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Bruno Miguel Russo Martins António, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções não inseridas nas actividades permanentes
dos serviços no âmbito de projectos de investigação científica. Este
contrato produz efeitos a partir de 16 de Novembro de 2000 e tem
a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 4364/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 10 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Sandra Maria Frade Marçal, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
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o exercício de funções administrativas de apoio a projectos no âmbito
da Divisão de Informação não inseridas nas actividades permanentes
dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2001 e tem a duração de dois anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 4365/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Ana Paula Soares Gomes, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções administrativas no âmbito da Divisão Financeira
e Patrimonial não inseridas nas actividades permanentes dos serviços.
Este contrato produz efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001 e tem
a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 4366/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 10 de Janeiro de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho com Maria Manuela Martins Lucas Perdigão, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções administrativas no âmbito da Divisão
Financeira e Patrimonial não inseridas nas actividades permanentes
dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir de 10 de Janeiro
de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 4367/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 10 de Janeiro de 2001 foi celebrado contrato
de trabalho com Maria Helena Machado Trindade de Donato, ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para colaboração em aulas práticas e ou teóricas no
âmbito do Departamento de Biologia Vegetal não inseridas nas acti-
vidades permanentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir
de 6 de Dezembro de 2000 e tem a duração de três anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 4368/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 5 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
do reitor, foi homologada a eleição do Doutor Jorge Miguel Alberto
de Miranda, professor associado da Faculdade de Ciências como pre-
sidente do conselho pedagógico. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Rectificação n.o 550/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 25 307/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Licenciado Vasco Rivotti Silva, assistente convidado da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — renovado o contrato,
por três anos, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000» deve
ler-se «Licenciado Vasco Rivotti Silva, assistente convidado da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — renovado o contrato,
por três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000». (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Rectificação n.o 551/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 729/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Doutor Agostinho dos Reis Monteiro, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — contratado provisoriamente
por um quinquénio para o exercício das funções de professor auxiliar,
com dedicação exclusiva» deve ler-se «Doutor Agostinho dos Reis
Monteiro, professor auxiliar com dedicação exclusiva da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado definitivamente

na mesma categoria, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000».
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4369/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 23 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Ana Filipa Santos Silva Gonçalves de Azevedo, moni-
tora — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 7 de Dezem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4370/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 23 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Fernando Moura Silva Godinho, professor auxiliar con-
vidado a 50 % desta Faculdade — autorizado a manter-se em exer-
cício de funções docentes até final do ano lectivo (14 de Outubro
de 2001), com efeitos a 13 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4371/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 29 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor catedrático e pre-
sidente do conselho científico desta Faculdade — autorizado a man-
ter-se em exercício de funções docentes até final do ano lectivo
(14 de Outubro de 2001), com efeitos a 3 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho (extracto) n.o 4372/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 5 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
do reitor foi homologada a eleição da Doutora Adelina Natércia
Cunha Lopes da Silva, professora catedrática da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação como presidente do conselho cien-
tífico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Senado Universitário

Deliberação n.o 392/2001. — Sob proposta do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos, o Senado Universitário, na sessão
plenária de 29 de Novembro de 2000, aprovou a criação do curso
de mestrado em Cultura e Literatura Anglo-Americanas, com o
seguinte regulamento:

Preâmbulo

Considerando que já existem inúmeros licenciados em cursos de
Línguas e Literaturas Modernas ministrados na Região Autónoma
da Madeira, iniciados há cerca de 20 anos no Centro de Apoio e
continuados na Universidade da Madeira, cursos (variantes de I/A,
I/F, I/P e LL-Anglo-Germanísticos) que incluem nos seus planos de
estudos as disciplinas de Cultura e Literatura Inglesas e Norte-
-Americanas, achamos que chegou o momento de facultar a esses
licenciados, entre outros, a oportunidade de fazerem um mestrado
na Universidade da Madeira nas áreas de especialização de Cultura
e Literatura Inglesas e Norte-Americanas. O mestrado aqui proposto
tem por objectivo central dotar os mestrandos de um aparelho teó-
rico-crítico, incentivando o rigor conceptual e terminológico, e desen-
volver a capacidade de leitura de texto, bem como o aprofundamento
de temas culturais (históricos, políticos, sociais e religiosos), nomea-
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damente prevendo um estudo apurado das muitas relações sócio-cul-
turais que há séculos existem entre a Madeira e os súbditos britânicos.

Regulamento

Artigo 1.o

Criação

A Universidade da Madeira (adiante designada simplesmente por
UMa), através do seu Departamento de Estudos Anglísticos e Ger-
manísticos, cria um curso de mestrado em Cultura e Literatura Anglo-
-Americanas, o qual se rege pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro.

Artigo 2.o

Destinatários

1 — A qualificação de base exigida para acesso ao mestrado é o
grau de licenciado ou equivalente por uma universidade portuguesa
ou estrangeira, sendo desejável que os candidatos possuam formação
de base em áreas científicas relevantes das ciências sociais e humanas
ou, ainda, experiência profissional com tal relacionada.

2 — O mestrado visa satisfazer os interesses e objectivos dos seguin-
tes destinatários e actividades profissionais:

a) Ensino de língua, literatura, história e cultura inglesas e nor-
te-americanas, em instituições públicas ou privadas;

b) Ensino em leitorados em países de língua inglesa;
c) Descendentes de emigrantes que, tendo feito a sua formação

universitária no estrangeiro, a queiram complementar ou
aprofundar;

d) Funcionários de instituições públicas ou privadas com vocação
internacional.

Artigo 3.o

Habilitação de acesso

1 — Os candidatos devem ser titulares de uma licenciatura ou grau
equivalente em Línguas e Literaturas Modernas (variante com Inglês),
ou outras áreas científicas relevantes das ciências sociais e humanas,
com classificação mínima de 14 valores ou Bom.

2 — Excepcionalmente, poderão ser aceites candidatos com clas-
sificação inferior, desde que o seu currículo revele uma adequada
preparação científica de base, a apreciar pelo júri de selecção do
mestrado.

Artigo 4.o

Critérios de selecção e seriação

1 — Os candidatos à inscrição no mestrado serão seleccionados
por um júri, constituído pelo director(a) e por mais dois professores
por si nomeados, com base na apreciação cumulativa dos seguintes
parâmetros:

a) Classificação da licenciatura ou de outros graus já obtidos
pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e experiência profissional
relevante;

c) Resultado de uma entrevista prévia, se tal for considerado
necessário pelo júri de selecção.

2 — Para efeitos de selecção, a direcção do mestrado poderá sub-
meter alguns candidatos a provas para avaliação do seu nível científico
em áreas relevantes para o curso.

3 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo se for detectado
vício de forma.

4 — Para efeitos do preenchimento de vagas, os candidatos admi-
tidos serão ordenados pela direcção do mestrado, em conformidade
com os critérios acima definidos.

5 — Decorridos os prazos estabelecidos, se um candidato selec-
cionado não comparecer para realizar a respectiva matrícula e ins-
crição, será chamado o candidato seguinte na lista ordenada dos can-
didatos admitidos.

6 — A admissão e seriação das candidaturas são válidas apenas
para a edição do mestrado a iniciar.

Artigo 5.o

Prazos de candidatura, matrícula e inscrição

1 — Em cada ano serão fixados, por despacho do reitor da UMa,
sob proposta do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanís-
ticos, os prazos em que decorrerão as candidaturas e as confirmações
de matrículas e inscrições no mestrado, bem como o respectivo calen-
dário lectivo.

2 — Os prazos referidos no número anterior serão divulgados atra-
vés da publicação de um edital do mestrado nos jornais e em, pelo
menos, um jornal de expansão nacional.

3 — Decorridos os prazos referidos no número anterior, conside-
rar-se-á anulada a inscrição em semestres lectivos a que o período
se reporta, salvo despacho em contrário exarado sobre declaração
de justificação do imcumprimento, devidamente comprovada.

4 — A inscrição em cada semestre é efectuada para a totalidade
das disciplinas do semestre lectivo e tem validade apenas para esse
ano lectivo.

Artigo 6.o

Número de vagas e limite de inscrições

1 — O número de vagas e o limite de inscrições para cada edição
do mestrado serão fixados por despacho do reitor da UMa, sob pro-
posta do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos.

2 — O despacho referido no número anterior estabelecerá ainda
a percentagem das vagas reservadas a candidatos oriundos priori-
tariamente de estabelecimentos de ensino superior e de outras origens,
quando for o caso.

3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-
mento do mestrado no biénio lectivo de 2000-2002 é de 15.

Artigo 7.o

Emolumentos e propinas

1 — A Universidade da Madeira cobrará emolumentos pela matrí-
cula e propinas pela inscrição em cada semestre lectivo que constitui
a parte curricular do mestrado, bem como pela inscrição no semestre
de preparação, realização e discussão da dissertação.

2 — O montante global das propinas é fixado pelo Senado da UMa.
3 — O pagamento das propinas será efectuado até às datas limite

fixadas anualmente.
4 — A falta de pagamento das propinas dentro dos prazos definidos

no n.o 3 é considerada desistência do mestrando.
5 — O total de propinas fixadas para o mestrado do biénio

2000-2002 é de 300 000$, dividido em quatro prestações de 75 000$,
cujo pagamento deverá ser efectuado no início de cada semestre do
curso. Cada semestre extra de adiamento da entrega da dissertação
deste mestrado implica o pagamento de nova propina de 25 000$.

6 — Estarão isentos do pagamento de propinas os docentes da Uni-
versidade da Madeira que, nos termos do respectivo estatuto, estejam
obrigados à obtenção do grau de mestre para progressão na carreira.

Artigo 8.o

Duração e organização do mestrado

1 — O mestrado em Cultura e Literatura Anglo-Americanas é um
curso de carácter formal com duração máxima de dois anos divididos
em quatro semestres, sendo os dois primeiros destinados à parte cur-
ricular e os dois últimos à elaboração de uma dissertação original.
Cada semestre lectivo tem a duração de 12 semanas. O mestrado
funciona em regime de tempo integral.

2 — O prazo acima referido é contado como máximo de 24 meses
entre a data do início das aulas após a primeira inscrição no mestrado
e do dia do depósito da dissertação no Sector Académico da
Universidade.

3 — A suspensão deste prazo apenas pode ter lugar numa das situa-
ções expressamente previstas nas alíneas a) a d) do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, mediante comprovação
fidedigna e despacho casuístico.

4 — O mestrado está organizado pelo sistema de unidades de cré-
dito (UC), num total de 24 UC, e é composto pelo conjunto de uni-
dades curriculares constantes do plano de estudos.

Artigo 9.o

Ministração do ensino

O plano curricular do mestrado deve ser efectivamente ministrado
por professores ou investigadores da UMa e ou por professores ou
investigadores de outra universidade ou estabelecimento de ensino
superior, colhida a anuência daqueles e dos órgãos próprios dos esta-
belecimentos a que pertençam, ou, ainda, por especialistas nacionais
ou estrangeiros de comprovada qualificação, avalizada pelo director(a)
do mestrado.

Artigo 10.o

Regime de frequência

1 — A frequência às aulas das disciplinas é obrigatória, devendo
o mestrado assegurar um mínimo de 75 % de presenças por disciplina,
sem o que não poderá ser aprovado nessa disciplina.
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2 — As faltas dadas por motivo de força maior serão relevadas
mediante comprovativo, entregue no secretariado do mestrado no
prazo de cinco dias após o regresso às aulas.

3 — Considera-se desistência da frequência do mestrado a situação
em que o mestrando não atinge 50% de presença na totalidade das
aulas previstas para o semestre lectivo em que se encontra inscrito.

Artigo 11.o

Regime de avaliação e transição entre semestres

1 — A avaliação reveste carácter individual e, tanto quanto possível,
contínuo.

2 — O método de avaliação em cada disciplina será proposto pelo
seu responsável à direcção do mestrado, podendo basear-se em exa-
mes, testes ou trabalhos.

3 — As classificações finais em cada disciplina deverão ser expressas
numa escala de cinco níveis: Muito bom, Bom com distinção, Bom,
Suficiente, Insuficiente, correspondendo as quatro primeiras à apro-
vação na disciplina e significando a última uma reprovação.

4 — A classificação dos mestrandos aprovados na parte curricular
do mestrado será expressa em termos de Muito bom (4 pontos), Bom
com distinção (3 pontos), Bom (2 pontos), e Suficiente (1 ponto).

5 — A classificação da parte curricular do mestrado será a média
das correspondentes classificações quantitativas das disciplinas,
expressa na equivalente qualitativa.

6 — Poderão inscrever-se no semestre subsequente os mestrandos
sem aprovação, no máximo, em duas disciplinas.

Artigo 12.o

Repetição e melhoria de nota

1 — Em caso de reprovação ou para efeitos de melhoria de nota
é permitida uma segunda inscrição no máximo de duas disciplinas
do plano de estudos da parte curricular do mestrado, sem que isso
implique o adiamento da data limite prevista para a apresentação
da dissertação.

2 — A repetição de disciplinas ou melhoria de nota deverá ser
feita no decurso do 3.o semestre do mestrado.

3 — Pelas inscrições para repetição de disciplinas ou melhoria de
nota serão devidas as propinas correspondentes.

4 — Em caso de nova reprovação nas disciplinas em atraso cessa
o direito de apresentação da dissertação, sem prejuízo de o estudante
vir a recandidatar-se a novo mestrado.

Artigo 13.o

Pedidos de equivalência de disciplinas

1 — Os pedidos de equivalência de disciplinas devem ser dirigidos,
por escrito, ao director(a) do mestrado, nos 30 dias subsequentes
ao último dia do prazo da matrícula.

2 — Os pedidos devem ser fundamentados com a apresentação do
certificado de aproveitamento na disciplina, do programa da mesma,
com indicação do professor responsável pela disciplina, bem como
do curso a que a disciplina pertence.

3 — O pedido de equivalência deve ter por base disciplinas de cursos
do mesmo nível ou de nível equiparado ao do mestrado.

4 — A equivalência será conferida com base na homologia de con-
teúdos programáticos, metodologias, tipo de avaliação e creditação
em relação à disciplina para a qual é requerida a equivalência.

5 — A equivalência será concedida pela direcção do mestrado, por
despacho do director(a).

6 — O número total de equivalência não pode ser superior a 30 %
do número total de crédito do mestrado, salvo se for requerida a
equivalência completa a toda a parte curricular, com base em qua-
lificação equivalente obtida noutra instituição.

7 — A concessão de equivalência não isenta do pagamento da res-
pectiva propina.

Artigo 14.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por professores
do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos da UMa.

2 — Poderão ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas de reconhecido mérito na área da dissertação.

3 — Em casos devidamente justificados, poderá ser admitida co-
-orientação por dois orientadores.

4 — A escolha do orientador (ou co-orientadores) é da respon-
sabilidade do mestrando.

5 — O tema da dissertação e o seu orientador (ou orientadores)
deverão ser aprovados pela comissão científica do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos da UMa, sob proposta da direc-

ção do mestrado. Tal aprovação está condicionada à conclusão da
parte curricular do mestrado.

6 — O director(a) do mestrado assegurará a realização de reuniões
com os mestrandos, tendentes a clarificar a natureza, estilo e modo
de preparação da dissertação.

Artigo 15.o

Plano da dissertação

No prazo máximo de 30 dias após a afixação da pauta de avaliação
final da parte curricular do mestrado, cada mestrando deverá entregar
no secretariado do mestrado:

a) O plano da dissertação, com indicação do tema;
b) A indicação do respectivo orientador (ou co-orientadores);
c) A declaração de aceitação do orientador (ou co-orientadores)

escolhido.

Artigo 16.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deverá ser apresentada e entregue até ao termo
do 4.o semestre.

2 — A dissertação será elaborada em papel de formato A4, pro-
cessada em computador, não devendo ultrapassar 150 páginas (excepto
apêndices). Será escrita em português ou inglês, consoante opção
do orientador. Para facilitar a divulgação, os mestrandos deverão ainda
elaborar um breve resumo (máximo de 10 páginas) na língua diferente
da usada na dissertação.

3 — O nome do orientador (ou co-orientadores) deverá constar
na folha de rosto.

4 — Deverão ser entregues seis exemplares da dissertação, três a
serem entregues ao júri, dois para a sala de documentação do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos e um para a biblioteca
da UMa.

5 — O mestrando deverá entregar igual número de exemplares do
seu currículo.

Artigo 17.o

Júri

1 — A dissertação será apreciada por um júri nomeado pelo reitor,
nos 30 dias posteriores à respectiva entrega, sob proposta da comissão
científica do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos
(ouvida a direcção do mestrado).

2 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

a) Um professor da área específica do mestrado, pertencente
à UMa;

b) Um professor da área específica do mestrado, pertencente
a outra universidade;

c) O orientador da dissertação;
d) Dois outros professores da UMa, quando tal o justifique.

3 — De entre os membros do júri, a presidência será assumida
pelo professor pertencente à UMa mais antigo da categoria mais ele-
vada. No caso de impedimento do presidente, a presidência do júri
será assegurada pelo membro que, pertencendo à UMa, seja o pro-
fessor mais antigo da categoria mais elevada.

4 — O despacho de nomeação do júri deve ser comunicado ao
candidato, por escrito, no prazo de cinco dias a partir da data da
sua publicação no Diário da República, sem prejuízo da sua afixação
em local público da Universidade.

Artigo 18.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho da res-
pectiva nomeação, o júri profere um despacho liminar, no qual, e
em alternativa:

a) Declare aceite a dissertação;
b) Recomende, fundamentando, a reformulação da dissertação.

2 — Verificada a situação a que se refere a alínea b) do número
anterior, o candidato disporá de um prazo de 90 dias, improrrogável,
durante o qual pode proceder à reformulação da dissertação ou decla-
rar que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — Considera-se desistência caso, esgotado o prazo referido no
número anterior, o candidato não apresente a dissertação reformulada
ou declaração de que prescinde dessa faculdade.
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4 — As provas públicas de discussão devem ter lugar no prazo de
60 dias a contar:

a) Do despacho de aceitação da dissertação;
b) Da data de entrega da dissertação reformulada ou da decla-

ração de que o candidado prescinde da reformulação.

Artigo 19.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e a defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvida a comissão científica
que tutela o mestrado, a requerimento do candidato, nos seguintes
casos:

a) Prestação de serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada ou acidente grave do mestrando,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Artigo 20.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato um tempo idêntico ao
utilizado pelos membros do júri para esclarecimento de questões sur-
gidas durante a discussão.

Artigo 21.o

Deliberação do júri

1 — A deliberação sobre a classificação final do candidato é feita
por votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de
qualidade.

3 — A nota final, resultante da média das classificações da parte
curricular e da classificação da defesa da dissertação, na proporção
de um para dois, é expressa pelas fórmulas Aprovado ou Recusado,
distinguindo-se, no primeiro caso, três níveis: Muito bom, Bom com
distinção e Bom.

Artigo 22.o

Grau de mestre

A Universidade da Madeira confere o grau de mestre na espe-
cialidade expressa, certificado por uma carta magistral, pressupondo
a frequência e aprovação em todas as disciplinas que constituem a
parte curricular do curso de mestrado, e a elaboração, discussão e
aprovação em provas públicas de uma dissertação original especial-
mente escrita para o efeito.

Artigo 23.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — A UMa atribuirá um diploma de especialização aos mestrandos
que tenham obtido aprovação em todas as disciplinas que constituem
a parte curricular do curso de mestrado, no qual constarão as clas-
sificações obtidas nas respectivas disciplinas.

2 — O diploma a que se refere o número anterior é especialmente
reconhecido como formação pós-graduada específica, embora não pro-
duza efeitos relativamente à progressão na carreira académica ou
à obtenção do grau de doutor.

Artigo 24.o

Direcção do mestrado

1 — A fim de assegurar o funcionamento eficaz do mestrado, será
constituída uma direcção de mestrado, que incorporará:

a) Um director(a) de mestrado, nomeado pelo Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos, nomeação a ser
homologada pelo reitor da UMa;

b) Um secretário, designado pelo director(a) do mestrado;
c) Um delegado dos mestrandos, eleito por estes.

2 — Os assuntos de natureza especificamente administrativa serão
esclarecidos junto do Sector Académico.

Artigo 25.o

Comissão científica do mestrado

A coordenação científica do mestrado será assegurada por uma
comissão científica que incorporará o director(a) do mestrado, que
a presidirá, mais outros dois professores por si nomeados.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Senado Universitário,
Rúben Antunes Capela.

ANEXO

Mestrado em Cultura e Literatura Anglo-Americanas

1 — Parte curricular do mestrado corresponde a um total de 24 uni-
dades de crédito (UC).

2 — As áreas científicas do mestrado são:

Cultura Inglesa;
Cultura Norte-Americana;
Literatura Inglesa;
Literatura Norte-Americana.

3 — O número total mínimo de créditos necessários à conclusão
do curso é de 24 UC.

4 — O plano de estudo está estruturado em seis seminários semes-
trais da especialidade (14 UC), dois seminários semestrais de orien-
tação (6 UC) e leituras orientadas (4 UC). Os seminários, as unidades
de crédito e a carga estão distribuídos como segue:

Seminários Unidades de crédito Número de horas

Cultura Inglesa (S1) . . . . . . . . . . . 3 48
Literatura Inglesa (S1) . . . . . . . . . 3 48
Metodologia e Estratégias de In-

vestigação Científica (S1) . . . . 1 24
Cultura Anglo-Americana (S2) . . . 3 48
Literatura Norte-Americana (S2) 3 48
Relações Sócio-Culturais Anglo-

-Madeirenses (S2) . . . . . . . . . . 1 24
Seminário de Orientação (S3) . . . 3 45
Leituras Orientadas (S3) . . . . . . . 2 30
Seminário de Orientação (S4) . . . 3 45
Leituras Orientadas (S4) . . . . . . . 2 30

Totais . . . . . . . . 24 390

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 3520/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 10 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro do pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-31/00-E/I/GOA(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos na área de gestão
financeira e patrimonial, relativas ao planeamento, contabilidade,
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organização e auditoria, pressupondo conhecimentos especializados
nos domínios mencionados suportados por competências informáticas
adequadas, tais como a colaboração na elaboração de instrumentos
de gestão previsional, designadamente: planos anuais e plurianuais
de actividades e o orçamento; o acompanhamento das acções de pla-
neamento e programação dos projectos de investimento; a emissão
de pareceres, essencialmente em matéria económica, financeira e con-
tabilística; a colaboração na elaboração do relatório anual de acti-
vidades, na elaboração do balanço, na elaboração da demonstração
de resultados e na elaboração de outros documentos de prestação
de contas; a análise de elementos contabilísticos; a realização de estu-
dos e difusão de informações técnicas no âmbito das normas e regu-
lamentos aplicáveis à gestão financeira patrimonial e o acompanha-
mento e avaliação dos sistemas de controlo interno.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
de Organização e Auditoria da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisito especial — possuir licenciatura em Contabilidade
e Administração ou Contabilidade e Auditoria.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica, com a duração de duas horas, de acordo com
o programa de provas constante do anexo ao despa-
cho RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do qua-
dro de pessoal não docente da Universidade do Minho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril
de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida.

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionada com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Manuel da Silva Carvalho, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.
Dr.a Helena Manuela Dias Oliveira Ramos, consultora jurí-

dica principal.
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Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de serviços.
Dr.a Márcia Angélica Silva Rodrigues Souto, técnica supe-

rior de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Programa de provas do concurso para selecção de estagiários
com vista ao provimento na carreira técnica superior

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das Universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens,

serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/79, de 18 de Maio;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 81/87, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio;
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 149/95, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 66/97, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio;
Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.I/19-1.aS/PL, Diário da República, 2.a série,

de 26 de Junho de 1998;
Resolução n.o 2/92, de 14 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 45/2000, de 2 de Junho;
Despacho n.o 10 590/97 (2.a série), de 6 de Novembro;
Despacho Normativo n.o 23-A/2000, de 10 de Maio;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Despacho Normativo n.o 29/2000, de 6 de Julho;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril;
Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro;
Caiado, António C. Pires, e Pinto, Ana Calado, Manual do Plano

Oficial de Contabilidade Pública, VislisEditora, Lisboa, 1997.
Costa, Carlos Batista da, Auditoria Financeira, 6.a ed., Rei dos

Livros, Lisboa, 1998.
Sousa Franco, António L., Finanças Públicas e Direito Financeiro,

Edições Almedina.
Chiavenato, Idalberto, Teoria Geral da Administração, McGraw-

-Hill.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 4373/2001 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutor Luís António Vicente Baptista, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 7 e 10 de Fevereiro de 2001.

Doutora Fernanda Vitória Guerra Bernardes de Miranda Ménendez,
professora auxiliar — durante o período compreendido entre 7 e
10 de Fevereiro.

Doutor Manuel Carlos da Costa Brito, professor associado — durante
o período compreendido entre 22 de Março e 17 de Junho de
2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4374/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Univeridade Nova de Lisboa de 7 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competências:

Mestre Edite de Fátima Vila Nova do Rosário — autorizada a rescisão
do contrato a termo certo como colaboradora desta Faculdade,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 4375/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria de Fátima Oliveira da Silva Bonifácio, professora asso-
ciada convidada desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro no País, sem vencimento, durante o período compreendido
entre 15 de Fevereiro e 15 de Outubro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 4376/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor, por delegação de com-
petências:

Lígia Santos da Cunha Santos — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa principal do quadro deste
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Instituto, com efeitos a 19 de Fevereiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des Sampaio de Lemos Figueira.

Despacho (extracto) n.o 4377/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 7 de Fevereiro
de 2001, por delegação de competências:

Maria Manuela Palmeiro Calado — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente deste Instituto, com efeitos
à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 4378/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

José Luís Pereira Liberato, operário do quadro de pessoal não docente
do Instituto de Tecnologia Química e Biológica — nomeado,
mediante concurso, operário principal da carreira de soprador de
vidro do mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação do lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4379/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Acácio Eduardo Soares Couto Jorge — nomeado definitiva-
mente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 16
de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor Acácio Eduardo Soares Couto Jorge entregou o relatório
de actividade pedagógica científica a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto, conforme o disposto no mesmo, designou os Profs.
Doutores Adão Fernando Pereira e Fernando Jorge Morais Branco
para emitirem os pareceres exigidos por lei.

Na reunião de 15 de Dezembro de 2000 do plenário do conselho
científico desta Faculdade, perante a quase totalidade dos seus mem-
bros em exercício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva
daquele docente como professor auxiliar aprovada por unanimidade
por todos os professores catedráticos e associados de nomeação defi-
nitiva e nomeação provisória e pelos professores auxiliares nomeados
definitivamente.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Adão Fernando Pereira.

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4380/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Manuel José Mendes Pinto Machado, técnico superior
de informática de 2.a classe (área de desenvolvimento de sistemas
de informação e aplicações) da Faculdade de Engenharia desta
Universidade — nomeado definitivamente técnico superior de
1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da

data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4381/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Paulo Seara Sequeira do Vale Peixoto — prorrogado
o contrato como assistente, além do quadro, da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de Janeiro
e até 14 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4382/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Isabel Maria Cardoso Amorim das Neves, estagiária da
carreira técnica superior (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica superior de
2.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4383/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Olga Fernandes Vasconcelos — nomeada definitiva-
mente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade,
com efeitos a partir de 7 de Março de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo por base os pareceres elaborados dos especialistas opor-
tunamente designados, nomeadamente os Doutores António Teixeira
Marques e Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professores catedráticos
de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto, o conselho científico deli-
berou favoravelmente, em reunião de 19 de Dezembro de 2000, que
a Doutora Maria Olga Fernandes Vasconcelos congrega as condições
necessárias para ser nomeada, a título definitivo, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel da Costa Soares.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4384/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Teresa Maria de Oliveira Sousa Mesquita, técnica superior
de informática de 1.a classe da Direcção de Serviços de Planeamento
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada
definitivamente como técnica superior de informática principal da
mesma Direcção de Serviços, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.
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Despacho (extracto) n.o 4385/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Avelino da Costa Martins, técnico de 2.a classe da Faculdade de Letras
desta Universidade — nomeado definitivamente como técnico de
1.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.

Despacho (extracto) n.o 4386/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Felismina Odete da Veiga Macedo Teixeira, técnica profissional de
2.a classe (BD) da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como técnica profissional de
1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Elsa Braga.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 4387/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Mendonça Montenegro,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 27 de Fevereiro a 15 de Março de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 4388/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Fevereiro de 2001, por delegação de competência:

Henrique Quardos Corte-Real — nomeado técnico profissional prin-
cipal da carreira técnico-profissional do quadro provisório do pes-
soal não docente da Faculdade de Arquitectura, precedendo con-
curso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação
da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Fevereiro de 2001 — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4389/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foram designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de mestrado em Engenharia da Produção
Florestal requeridas pela licenciada em Engenharia Florestal Maria
Goreti de Sampaio Pinto:

Presidente — Doutor Aloísio Carlos Menezes Moura Loureiro,
professor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:
Doutor António Augusto Guerra Réfega, professor cate-

drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Armindo Aires Afonso Martins, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 4390/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foram designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Educação para
a Saúde requeridas pela licenciada em Medicina Veterinária Ana
Cláudia Correia Coelho:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Joaquim Costa Cabrita da Silva, professor asso-
ciado da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Vara de Campos Rodrigues, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 4391/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Manuel Correia dos Santos Ferreira de Castro — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de equiparado a professor-adjunto da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de exclusividade, a que cor-
responde a remuneração mensal, ilíquida de 542 900$, com efeitos
a partir de 23 de Fevereiro de 2000 e pelo período de dois anos.

14 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4392/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Amélia Claudina dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico profissional
de 1.a classe da Escola Superior Agrária deste Instituto, corres-
pondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida prevista no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

14 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 4393/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 27 de Outubro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Manuel Neto Jacob — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001 e até 31
de Maio de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Edital n.o 136/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o preenchimento de dois
lugares de assistente administrativo.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo o
exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.
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5 — Requisitos de admissão — pode ser opositor ao presente con-
curso o pessoal que satisfaça os requisitos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais com carácter eli-

minatório se com nota inferior a 9,5 valores, de acordo com o programa
para assistente administrativo publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, será de acordo
com o seguinte programa:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes de vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
6.2 — Entrevista profissional de selecção, que terá por fim deter-

minar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3 — Avaliação curricular, onde serão consideradas e ponderadas
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branco, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança, solici-
tando a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Certidão de habilitações;
b) Currículo profissional detalhado, assinado, datado e com

documentos comprovativos.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos das regras constantes
do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Publicação das listas — às listas relativas ao presente concurso
será aplicado o estipulado no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Barros, secretário da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Fátima de Jesus Henriques Silva, técnica superior de
2.a classe estagiária da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Maria Elisabeth Alves Silva Lima Pereira, assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto.

Vogais suplentes:

Fernanda Maria Topete Maçorano, técnica de 2.a classe
estagiária da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Maria Luísa Alves Martins Novo, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Rectificação n.o 552/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2788/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, rectificam-se os quadros
constantes dos n.os 1 e 16, retirando dos mesmos os concursos limitados
com as referências n.os 3 e 4.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3521/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2001:

Doutora Maria de Fátima Fernandes das Neves — autorizada a
nomeação definitiva na categoria de professor-coordenador da
Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3522/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Fevereiro de 2001:

Licenciado José Alberto Marimba da Costa — autorizada a contra-
tação como equiparado a assistente do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, de 19 de Fevereiro a 30 de Setem-
bro de 2001.

Licenciado Mário João Gonçalves Antunes — autorizada a contra-
tação como equiparado a assistente do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, de 5 de Março a 30 de Setembro
de 2001.

Licenciada Ana Cristina Costa Oliveira — autorizada a contratação
como equiparada a assistente do Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto Politécnico, de 14 de Fevereiro a 30 de Setembro
de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3523/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Setembro de 2000:

Licenciada Sofia Lurdes Rosas da Silva — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico de 1 de Outubro
de 2000 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Philippe Bernard Loff — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, de 1 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Dina Isabel Mendes Soeiro — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, de 1 de Outubro
de 2000 a 30 de Setembro de 2002.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3524/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Fevereiro de 2001:

Licenciado Fernando José Teixeira Estêvão Ferreira — autorizado o
contrato administrativo de provimento, em regime de substituição
temporária, como equiparado a assistente do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto, de 14 de Fevereiro a 30 de Setembro
de 2001, para substituir o equiparado a professor-adjunto Paulo
José Gameiro Pereirinha, que se encontra em formação ao abrigo
do concurso n.o 4/5.3/PRODEP/2000.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Rectificação n.o 553/2001. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000, a p. 14 570, o edital n.o 636/2000 (2.a série), referente ao
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concurso documental para recrutamento de assistentes do 1.o triénio
(reserva de recrutamento), para a área científica de Informática, espe-
cialidade em Análise de Sistemas e Programação ou Informática
Industrial, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto, rectifica-se que onde se lê, no n.o 2 do referido edital, «sendo
motivo de exclusão não constar do plano curricular as disciplinas de
Algoritmos, Redes, Programação, Análise de Sistemas Operativos»
deve ler-se «sendo motivo de exclusão não constar do plano curricular
as disciplinas de Algoritmos, Redes, Programação, Análise de Sistemas
e Sistemas Operativos». Nestes termos, dá-se novo prazo de apre-
sentação de candidaturas, 30 dias a partir da data de publicação da
presente rectificação no Diário da República, sendo consideradas para
os devidos efeitos as candidaturas já entregues.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 4394/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Luís Filipe Correia da Silva, técnico superior de 2.a classe de biblioteca
e documentação do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada
a rescisão, por aviso prévio, do respectivo contrato de trabalho
a termo certo, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 4395/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Alzira Maria Rascão Saraiva, professora-coordenadora de nomeação
definitiva do Departamento de Matemática e Ciências da Natu-
reza — autorizada a equiparação a bolseira fora do País, no período
de 27 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Ricardo Manuel das Neves Vieira, professor-coordenador de nomea-
ção definitiva do Departamento de Ciências Sociais — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 27 de Janeiro
a 4 de Fevereiro de 2001.

Maria Lúcia Rosa Oliveira, professora-coordenadora de nomeação
definitiva do Departamento de Línguas e Literaturas — autorizada
a equiparação a bolseira fora do País, no período de 27 de Janeiro
a 4 de Fevereiro de 2001.

Américo Correia Oliveira, professor-adjunto de nomeação definitiva
do Departamento de Línguas e Literaturas — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 27 de Janeiro a
4 de Fevereiro de 2001.

Rui Manuel Neto e Matos, professor-adjunto de nomeação provisória
do Departamento de Expressões Artísticas e Educação
Física — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 27 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 3525/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe, da carreira
técnico-profissional, além do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, na área de biblioteca, arquivo e documentação, nomea-
damente catalogação (regras portuguesas de catalogação e norma-
lização na descrição bibliográfica ISBD), criação e pesquisa de registos
na Porbase (Base Nacional de Dados Bibliográficos), no módulo de
gestão Kardex de publicações em série e no módulo de circulação
e empréstimo, no âmbito das atribuições e competências do Instituto
Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, sita no lugar da Abadessa em Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública,
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais que correspondam a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e as provas de conhecimentos, complementadas
com entrevista profissional de selecção, se o júri assim o entender.

As provas de conhecimentos serão desenvolvidas em duas fases
(numa mesma sessão), com carácter eliminatório para quem obtenha
classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

As provas de conhecimentos, que serão teóricas e terão a forma
escrita, realizar-se-ão no mesmo dia e terão a duração de duas horas,
incidindo sobre a matéria dos programas aprovados pelo despacho
n.o 8638/99 (2.a série) de 30 de Março, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 30 de Abril de 1999, e pelo despacho conjunto n.o 438/99 (2.a série),
de 12 de Maio, do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1999, a saber:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Estrutura do Instituto Politécnico de Portalegre e suas unidades

orgânicas:
1.1 — Competências e atribuições.
2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
II — Prova de conhecimentos específicos:

a) Funcionamento geral de bibliotecas;
b) Catalogação (regras portuguesas de catalogação, ISBD — In-

ternational Standard Book Description);
c) Criação e pesquisa de registos na Porbase, nos módulos de

circulação e empréstimo e de gestão de publicações em série;
d) Cotação;
e) Atendimento de leitura;
f) Preparação de instrumentos de difusão.
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Legislação e bibliografia aconselháveis

Legislação:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa.

Bibliografia:

Regras Portuguesas de Catalogação I, Lisboa, Instituto da Biblio-
teca Nacional e do Livro, 1997;

ISBD(M): Descrição Bibliográfica Internacional Normalizada das
Publicações Monográficas, Coimbra, Federação Internacional
das Associações de Bibliotecários, 1997;

Porbase 4.0: Manual do Utilizador, Lisboa, Instituto da Biblioteca
Nacional e do Livro, 1993;

Porbase: Módulo de Circulação e Empréstimo, versão 1.0: Manual
do Utilizador, Lisboa, IBL, 1994;

Cardbase: Módulo de Gestão Kardex de Publicações em Série, Ver-
são 2.0: Manual do Utilizador, Lisboa, IBL, 1996;

Luís Filipe de Abreu Nunes, Como Organizar Uma Pequena
Biblioteca, Lisboa, Associação Portuguesa de Bibliotecários,
Arquivistas e Documentalistas, 1987;

Jacqueline Gascuel, Um Espaço para o Livro, Lisboa, Publicações
Dom Quixote, 1987.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri, se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 22 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional com indicação
do número de horas ou cópias dos mesmos;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Dr.a Maria Catarina Barradas Martins, assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Ana Maria Andrade Reia Borralho Ventura, técnica pro-
fissional principal da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3526/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, proferido ao abrigo de competência
subdelegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional, além do
quadro de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
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tência de excedentes que, pelo ofício n.o 8473/DRRCP/DIV/2000,
informou não existir pessoal nas condições requeridas e tendo em
conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo
9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, na área de biblioteca, arquivo e documentação, nomea-
damente: catalogação (regras portuguesas de catalogação, ISBD), cria-
ção de registos e pesquisa no TINLIB nos módulos de catalogação,
controlo de publicações periódicas, circulação e aquisições, no âmbito
das atribuições e competências do Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
as provas de conhecimentos, complementadas com entrevista pro-
fissional de selecção, se o júri assim o entender.

As provas de conhecimentos serão desenvolvidas em duas fases
(numa mesma sessão), com carácter eliminatório para quem obtenha
classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

As provas de conhecimentos, que serão teóricas e terão a forma
escrita, realizar-se-ão no mesmo dia e terão a duração de duas horas,
incidindo sobre a matéria dos programas aprovados pelo despacho
n.o 8638/99 (2.a série), de 30 de Março, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 30 de Abril de 1999, e pelo despacho conjunto n.o 438/99 (2.a série),
de 12 de Maio, do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1999, a saber:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Estrutura do Instituto Politécnico de Portalegre e suas unidades

orgânicas:
1.1 — Competências e atribuições.
2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
II — Prova de conhecimentos específicos:

a) Funcionamento geral de bibliotecas;
b) Catalogação (regras portuguesas de catalogação, ISBD);
c) Criação de registos e pesquisa no TINLIB, nos módulos de

catalogação, circulação, controlo e publicações em série e
aquisições;

d) Cotação;
e) Atendimento de leitura;
f) Elaboração de estatísticas;
g) Preparação de instrumentos de difusão.

Legislação e bibliografia aconselháveis

Legislação:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa.

Bibliografia:

T Series Catalogue Manual, EOSI — Electronic Online Systems
International, 1997;

T Series Acquisitions Manual, EOSI — Electronic Online Systems
International, 1997;

T Series Circulation Manual, EOSI — Eletronic Online Systems
International, 1997;

T Series Serials Control Manual, EOSI — Electronic Online Sys-
tems International, 1997;

Regras Portuguesas de Catalogação, I, Biblioteca Nacional, Lisboa,
1997.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri, se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional com indicação
do número de horas, devidamente autenticadas;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim João Velez da Guerra Conde, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Maria José Carrilho Raimundo Pires Quarenta, técnica pro-
fissional especialista de BD da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Albano António de Sousa Varela e Silva, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Joaquim José da Silva Marchão, técnico profissional de 2.a

classe da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 3527/2001 (2.a série). — Por despachos de
2 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto
e de 27 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Francisco Eduardo Antunes Soares de Melo, professor-adjunto do
quadro da Escola Superior de Música do Instituto Politécnico de
Lisboa — transferido para o quadro de pessoal docente da Escola
Superior de Música e das Artes do Espectáculo deste Instituto,
com efeitos a partir de 27 de Novembro de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 3528/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontram afixadas no placard da entrada destes
Serviços as listas de antiguidade do pessoal referidas a 31 de Dezembro
de 2000.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Teresa
Campos.

Despacho (extracto) n.o 4396/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Santarém:

Florbela Clarisse Carqueijeiro Mendes — autorizado o contrato indi-
vidual de trabalho nos termos do Decreto-Lei n.o 49 408, de 24
de Novembro de 1969, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
com os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de San-
tarém, para exercício de funções de vigilante (índice 120, escalão 1),
e durará até 31 de Julho de 2001, sendo renovável nos termos
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Teresa
Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 4397/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Maria Alexandra Falcão Bento Baptista Vilhena de Carvalho — reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio em regime de exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início em 1 de Janeiro de 2001 e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Pedro Manuel Pires Gonçalves — contrato administrativo de provi-
mento como encarregado de trabalhos, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT,
com início em 1 de Janeiro de 2001 e pelo período de um ano,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 265,
do estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública
para esta categoria.

Ana Cristina da Conceição Rosa — contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em 1 de Janeiro
de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do
pessoal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.
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